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FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE EDUCAÇÃO FÍSICA E AVALIAÇÃO: 

INVESTIGANDO A REESTRUTURAÇÃO CURRICULAR DOS CURSOS DE 

LICENCIATURA

FÁBIO TOMIO FUZII

PROF. DR. SAMUEL DE SOUZA NETO

RESUMO
Compreendendo que a avaliação está presente no meio educacional e que o 
mesmo a circunscreve a docência, o presente trabalho investiga o currículo da 
formação inicial de professores, tendo como objetivos averiguar nos cursos de 
Licenciatura, Formação Inicial de Professores da Educação Básica, de uma 
Universidade pública, os elementos do currículo de formação que apontam 
como a avaliação tem sido proposta e; identificar, nas propostas curriculares 
(Projeto Pedagógico), as concepções de avaliação presente nas concepções 
de professor e de currículo em cada curso de Licenciatura dessa universidade, 
bem como as disciplinas vinculadas com a temática da avaliação. Da mesma 
forma busca-se também confirmar com os coordenadores de curso as 
informações obtidas sobre a proposta curricular ampliando o seu enfoque no 
que diz respeito à avaliação da sala de aula e; aprofundar a temática de estudo 
no curso de Licenciatura em Educação Física, priorizando as disciplinas que 
poderiam fornecer subsídios para o processo de avaliação, tanto no que diz 
respeito ao conteúdo como compreensão de professor. Como caminho 
escolheu-se a pesquisa de natureza qualitativa, do tipo Construcionismo Social, 
tendo como técnicas fonte documental, entrevista semi-estruturada e análise 
de conteúdo acompanhada de uma atitude critica na discussão dos dados. Os 
resultados e a sua discussão foram apresentados em três eixos temáticos: As 
concepções de professor e currículo; Avaliação e; A formação do professor no 
curso de Educação Física. Entre os principais aspectos encontrados foram 
observados: perfil de professor - identificado genericamente como profissional 
e especificamente como educador ou apontando a docência como a base de 
sua identidade; currículo de formação - norteados pelo modelo acadêmico ou 
nos moldes do modelo dos conteúdos culturais-cognitivos, apresentando 
também vestígios do modelo profissional de currículo; avaliação – no âmbito 
das disciplinas se mostraram circunscrita a provas e trabalhos em grupo, ao 
mesmo tempo que não se encontrou nos quatro cursos de seis, uma disciplina 
que abordasse a avaliação educacional. Com relação a Educação Física  
especificamente constatou-se uma preocupação em formar o professor por 
meio de um conjunto de disciplinas, trabalhar a interdisciplinaridade através de 
projetos integradores e possibilitar a inclusão de alguns modelos de 
alternância, não ignorando a exigência de se formar por competência. Dessa 
forma, ao olhar para a avaliação, percebemos que ela vem sendo realizada 
sem alterações na forma, conteúdos e instrumentos, apesar da inclusão de 
algumas iniciativas promissoras, nos currículos. As avaliações no curso de 
Educação Física se mostraram uma reprodução das práticas avaliativas 
vivenciadas ao longo dos anos de escolarização e de formação profissional, 
desvelando questões de controle e poder, assim como sofrendo com as 
exigências burocráticas da instituição onde a nota é sempre o produto final. 
Neste contexto emerge a necessidade individual ou coletiva de se pensar numa 



disciplina de avaliação educacional, não como um fim em si mesma, mas como 
uma maneira de se repensar e vivenciar novas possibilidades de avaliação ou 
de um projeto coletivo a ser assumido por um coletivo docente. Concluiu-se 
que o currículo, enquanto uma construção social engendra práticas que se 
transformaram em tradição, uma tradição inventada, compondo um campo, o 
campo curricular, um espaço social de disputas, representados por seus 
agentes, lutando pela manutenção ou pelo desequilíbrio das estruturas de 
poder. Neste processo a avaliação possui uma estrutura consolidada que 
prescinde de enfrentamentos para poder desestabiliza-la no âmbito do 
currículo, gerando alternativas que vão alem da “tradicional” avaliação. 
Palavras-chave: Formação Inicial de Professores, Currículo, Avaliação e 
Educação Física.



Formation of Physical Education Professors and evaluation: investigating a 
curricular restructure of degree courses

ABSTRACT
Understanding that evaluation is present in the educational environment and it’s 
about teaching, this work investigates the curriculum of initial formation of 
professors, aiming to investigate  in the degree course, initial formation of 
professors for the basic education, of a public university, elements of the 
formation curriculum that show how evaluation has been being proposed and; 
identify in the curriculum proposal (Pedagogic Project) the evaluation 
conceptions present in the professor’s and curriculum’s conceptions in each 
degree course of this same university, as well the disciplines related to the 
evaluation process. In the same way, also aims to confirm with the course 
coordinator the information obtained about the curriculum proposal expanding 
then the perspective about class evaluation and; deepen on the subject of study 
in the Physical Education Degree course, prioritizing the disciplines that should 
provide contribution to the evaluation process, either about content and 
professor comprehension. As approach it has been chosen the qualitative 
research, a kind of Social Constructionism, having as technique of documents 
source, semi-structured interview and content analysis followed by critical 
attitude on discussing the obtained data. The results and its discussion are 
presented in three thematic axis: the professor and a curriculum conception, 
evaluation and, the formation of the professor in the Physical Education degree. 
Among the main aspects found were observed: professor profile – identified in 
generic way like a professional and in a specific way like a educator or pointing 
out the teaching as base of his identity; formation curriculum – directed to 
academic model or cognitive-cultural content model, also showing vestiges of 
professional curriculum model; evaluation – in the disciplines it is related to 
written exams and group essays, at the same time that were not found in four of 
six courses, one discipline about educational evaluation. About Physical 
Education specifically, a preoccupation about professor formation using a bunch 
of disciplines, work the interdisciplinarity by integrating projects and make it 
possible the inclusion of some alternation model, not ignoring the formation by 
competence. In this way, when we focus on the evaluation, we understand that 
it has been performed without any change in its approach, content and 
instrument, even though the inclusion of some promising initiatives in the 
curriculum. The evaluation in the Physical Education course is showed to be 
like a reproduction of evaluation practices experienced during the years of 
scholar and professional formation, uncovering the point of control and power, 
as well suffering front bureaucracy exigencies where a grade is all the times the 
final product. In this context emerges a necessity individual or collective of 
thinking about an educational evaluation discipline, not like as a mean in itself, 
but like a way of rethink and experience new evaluation possibilities or a 
collective project to be assumed by a group of teachers. It was concluded that 
the curriculum, as a social construction, includes practices that has been 
transformed in tradition, an invented tradition, composing a field, a curricular 
field, a space of social dispute, represented by its agents, struggling for 
maintenance or unbalance of the power structure. In this process the evaluation 
has a consolidated structure that require confrontation to be able to destabilize 



it inside the curriculum, producing alternatives that go beyond of “traditional” 
means of evaluation.
Key words: Initial formation of professor, Curriculum, Evaluation, Physical 
Education.
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1. INTRODUÇÃO

As vertentes que estudam a formação de professores, tanto no Brasil 

como na literatura internacional, encontram outras temáticas que se cruzam ou 

que estão subjacentes a elas como profissão e movimento de 

profissionalização (FREIDSON, 1998; NÓVOA, 1999, CONTRERAS, 2002;), 

saberes (TARDIF, 2002, SAVIANI, 1996; PIMENTA, 2002), prática pedagógica 

(FERNANDES, 1998; LESSARD, 2006) entre outros temas que acabam por

compor as redes de conexão do macro universo que é o processo de 

formação.

Entretanto, a formação inicial de professores, no começo do século XXI, 

no Brasil, foi alvo de diretrizes curriculares que normatizaram os cursos de 

Formação de Professores da Educação Básica, licenciatura plena, atribuindo-

lhe uma nova configuração (BRASIL, 2001a, 2002b). Neste contexto, a atenção 

desse trabalho circunscreveu-se no âmbito do currículo, focando as 

manifestações de avaliação nesse processo.

A avaliação sempre esteve presente na questão educacional,

circunscrita a provas e/ou exames no ano letivo de um grau de ensino. O seu 

histórico acompanha os vestígios encontrados na Ratio Studiorum dos jesuítas, 

na constituição das bancas examinadoras e procedimentos de exames, nos

estabelecimentos de ensino que eram responsáveis, tendo como premissa a 

comunicação pública dos resultados pela emulação ou pelo vitupério1

A avaliação está presente no meio educacional não apenas subsidiando 

o processo ensino e aprendizagem, como um elemento fundamental da 

atuação docente, mas também em abordagens mais amplas, envolvendo 

avaliações de programas curriculares, sistemas educacionais de uma região ou 

país. Não é raro encontrar na literatura a temática da avaliação, em revistas e 

instituições especializadas no assunto. Por exemplo, Raphael (1995) atribui a 

avaliação como utilização de informações para formular juízos de valor, diante 

daí 

decorrente (LUCKESI, 1995, p.22). 

1
Segundo algumas definições do dicionário Houaiss, Palavra, atitude ou gesto que tem o poder de 

ofender a dignidade ou a honra de alguém; afronta, insulto; acusação infame, injúria. 
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dos quais se tomam decisões. Essa avaliação, segundo a autora, tem por 

finalidade antever um controle de qualidade, que supõe tanto confiabilidade nos 

dados obtidos e consequentemente, no instrumento usado.

A este processo se encontram vários conflitos, como o exposto por 

Luckesi (1995) e Josuá (1986), na utilização de alguns termos como 

“verificar/medir” tomados como sinônimo de avaliação, podendo-se questionar 

a sua limitação ao configurar-se exclusivamente em termos de objetividade. 

Porém, Josuá (1986) afirma que é imprescindível o delineamento de objetivos 

na atividade educacional, sendo referência para que a avaliação ganhe forma.

Dentro deste cenário, esta proposta de trabalho teve como ponto de 

partida dois momentos com relação à minha trajetória de vida. No primeiro, me 

encontrava na iniciação científica e tive a oportunidade de estar em contato 

com alguns professores de Educação Física para analisar a prática do ensino; 

enquanto que no segundo, restrito ao próprio curso de Licenciatura em 

Educação Física, nas disciplinas que tinham como objetivo maior formar o 

profissional da área, como por exemplo, a disciplina Prática de Ensino. Nesta 

entrei em contato com a prática docente, na condição de observador e regente 

da aula, sendo sujeito ativo das implicações profissionais exigidas nessa 

profissão.

No âmbito deste processo pude constatar que a avaliação não era clara 

em nenhum dos dois momentos descritos anteriormente. Os professores que 

participaram das minhas pesquisas iniciais não possuíam um entendimento 

claro sobre a avaliação, sendo esta vista mais como uma atividade de controle 

da classe, de final de bimestre, na forma de provas e/ou trabalhos e até 

inexistência como uma atividade sistematizada. No entanto, quando realizada 

contemplava como critério a dimensão atitudinal, ou algo parecido com isso, 

tendo como critério a frequência e a participação. Porém o itinerário da aula, 

geralmente, era permeado pela dimensão conceitual e procedimental.

Com relação aos estágios de Prática de Ensino nas escolas de 

Educação Infantil e Ensino Fundamental e Médio, eu e os meus colegas de

estágio, enfrentamos a mesma dificuldade no que diz respeito ao usar 

conhecimentos adquiridos durante a graduação. Este apontamento me levou a 
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uma reflexão sobre o conjunto de disciplinas que tivemos na Licenciatura, pois 

nenhuma delas trabalhou especificamente a “Avaliação Educacional”. A 

disciplina que mais se aproximou do processo avaliativo se chamava “Medidas 

e Técnicas de Avaliação” e configurou-se estritamente dentro de uma esfera 

quantitativa e aplicada no âmbito da saúde, mas restrita em diagnóstico de 

avaliação física (percentual de gordura, biometria etc). Embora trouxesse a sua 

contribuição no que diz respeito às capacidades físicas, à questão educacional 

e pedagógica, ficou em aberto.

Deste modo, questões como “O que avaliar?”, “Qual o entendimento de 

avaliação?”, “Como realizar a avaliação?”, “Por que avaliar?”, entre outras, 

causavam inquietações, observando-se que tanto os professores experientes 

da rede de ensino como os professores iniciantes (estagiários) tinham muita 

dificuldade em lidar com essa situação.

No entanto, a partir do final dos anos 80 e inicio da década de 90, 

ampliou-se o enfoque avaliativo para além do paradigma tradicional da 

quantificação dos testes, sinalizando para um modelo mais qualitativo, como se 

assinala nos subsídios ou propostas curriculares de Educação Física 

chamando a atenção para outras abordagens, tanto na formação do professor 

como processo avaliativo (SÃO PAULO, 1989; SÃO PAULO, 1992; BRASIL, 

1998, DARIDO & RANGEL, 2005).

Porém, mesmo com esses indicativos para um entendimento maior 

sobre avaliação, a dificuldade em lidar com o assunto por parte de professores 

de Educação Física é visível em Alegre (1993), Darido (1999, 2005), Rodrigues 

Filho et all (1999), Palafox e Terra (1998), Silva (1998/1999) e Santos e

Gonçalves (1996).

Com a consciência desse quadro, Alegre (1993) e Batista (1999/200)

problematizaram os cursos de formação inicial de professores, buscando 

respostas frente ao problema.

No geral constata-se que o problema da avaliação ora aparece vinculado 

à formação de professores, cursos de graduação e ora direciona-se a falta de 

compreensão do professor experiente no que tange a própria compreensão de 



15

avaliação, pois esta apresenta, ainda, uma identidade muito estreita com a 

questão da medida. Dado a amplitude do tema este estudo ficará restrito a 

formação inicial de professores.

Sobre a formação inicial de professores, Garcia (1999) colocou que esta 

traz subjacente a ela uma teoria da formação – do tipo: Orientação Acadêmica, 

Tecnológica, Personalista, Prática e Social-Reconstrucionista -, abarcando 

visão de currículo, concepção de professor, prática pedagógica, avaliação, 

entre outros aspectos.

Sob esse mesmo olhar, Alegre (2006) vai chamar estas orientações 

conceptuais de concepções do papel do professor, formação profissional e 

competência, classificando-as na seguinte tipologia: o professor como um 

técnico, o professor como um teórico, o professor como um prático-reflexivo, o 

professor como um acadêmico, o professor como um terapeuta, o professor 

como um pesquisador, e o professor como uma pessoa responsável pela 

tomada de decisão.

Cada orientação/concepção sobre a formação docente traz consigo 

diferentes competências necessárias para o desempenho profissional, 

entendendo competência profissional como o conjunto de conhecimentos, 

habilidades e atitudes para o bom desempenho profissional (FEITOSA e 

NASCIMENTO, 2006). De forma que cada programa de formação de 

professores traz subjacente a ele, de um modo explícito ou implícito, um 

modelo de professor (GARCIA, 1999, p.77), podendo-se investigar:

� Qual orientação conceptual segue os cursos de formação de 

professores?

� Quais são as competências julgadas necessárias nos programas 

de formação de professores? Entre as competências, como está situada a 

avaliação?

� Como foram organizados os currículos de formação inicial de 

professores? Há disciplinas que trabalham com a Avaliação Educacional?
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� Dentro deste contexto, como as propostas de formação de 

professores têm apresentado a questão da avaliação no âmbito do

Projeto Pedagógico (proposta curricular)?

Face aos questionamentos apresentados este trabalho tem como objeto 
de estudo a avaliação no âmbito do currículo, enquanto um dos 

componentes do processo de formação inicial de professores, tendo como local 

a universidade pública e em específico os cursos de Licenciatura.

Este estudo configurou-se em duas partes complementares, abarcando 

num primeiro momento o olhar sobre a instituição, no que se refere às 

concepções de professor nos cursos de formação inicial e posteriormente, se 

concentrando no curso de Licenciatura em Educação Física, visando 

aprofundar a temática em questão.

Considerando o itinerário a ser percorrido, este trabalho tem como 

questão principal de estudo: Como os cursos de formação de professores de 

educação básica têm trabalhado com a avaliação?

Parte-se do pressuposto de que a avaliação tem sido foco de atenção do 

Ministério de Educação e Cultura como visto nos delineamentos do ENEM e 

ENADE, assim como nas novas diretrizes curriculares para a educação básica 

e o ensino superior. De modo que esta preocupação, com este componente, 

tem sido refletida nas propostas curriculares de formação profissional. 

Objetivos

Neste contexto, o estudo terá como objetivos:

Averiguar nos cursos de Licenciatura, Formação Inicial de Professores 

da Educação Básica, de uma Universidade pública, os elementos do currículo 

de formação que apontam como a avaliação tem sido proposta, buscando:

� Identificar, nas propostas curriculares (Projeto Pedagógico), 

as concepções de professor e de currículo e as perspectivas de 

avaliação presente nos cursos de Licenciatura de uma Universidade 
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Pública, assim como no rol da grade curricular, as disciplinas vinculadas 

com a temática da avaliação e;

� Confirmar com os coordenadores de curso2

� Aprofundar a temática de estudo no curso de Licenciatura 

em Educação Física, priorizando as disciplinas que podem fornecer 

subsídios para o processo de avaliação, tanto no que diz respeito ao 

conteúdo (programa, ementa) como compreensão de professor.

as informações 

obtidas sobre a proposta curricular de cada um dos cursos, ampliando o 

seu enfoque no que diz respeito à avaliação da sala de aula (professor, 

conteúdo, ensino, aluno).

2
Coordenadores de curso: por essa terminologia se entende aquelas pessoas que coordenam os Conselhos 

de Curso de Graduação composta por um colegiado de docentes, eleitos por seus pares e que formam um 

Conselho de Curso - espaço social no qual são tratadas as questões relativas ao ensino na Graduação, 

assim como do currículo.
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2. FORMAÇÃO DE PROFESSOR: PROFISSÃO, AVALIAÇÃO E 
CURRÍCULO

Na formação inicial do professor estão presentes vários elementos que 

perpassam a construção de uma profissão. No contexto especifico da área, 

Educação Física, as diretrizes que orientam os cursos de ensino superior não 

deixam de mencionar, no âmbito dos currículos, o entendimento de profissão 

docente e avaliação. 

Nesta direção se organizou este capitulo buscando explicitar os 

principais pontos de discussão da temática de estudo. Portanto, inicialmente, 

se privilegiará a compreensão da profissão/professor de Educação Física e, em

seguida, as ideias de avaliação e de currículo, na tentativa de se estruturar 

uma rede de significados que contribuam com os objetivos e com o 

delineamento da pesquisa.

2.1 – Profissão e profissão docente

O processo de profissionalização docente é um elemento que pode ser 

explorado em diferentes perspectivas, como na sociologia das profissões, na 

dinâmica social, ou contexto histórico, entre outros. 

2.1.1 – A ideia de profissão

Para Chapoulie (1973), tendo como referência Dubar (1997, p. 131), a 

constituição de uma profissão tem entre os seus critérios uma formação 

profissional prolongada em estabelecimentos especializados; um controle 

técnico e ético das atividades exercidas pelo conjunto dos colegas 

considerados como os únicos competentes; um controle reconhecido 

legalmente e organizado com o acordo das autoridades legais; uma 

comunidade real dos membros que partilham “identidades” e “interesses” 

específicos; uma pertença através dos rendimentos de prestígio e poder, às 

facções superiores das camadas médias.
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Porém, em outra análise das profissões, Hughes (1958), com base nos 

estudos também de Dubar (1997, p.132), coloca a divisão do trabalho como 

ponto de partida, afirmando que aquele que é um profissional pode delegar 

“tarefas sujas” a terceiros. Neste âmbito, o autor, ainda, aponta para a questão 

do diploma (autorização legal para exercer algumas atividades que outros não 

podem) e mandato (obrigação legal de assegurar uma função específica) como 

constituintes das bases da divisão moral do trabalho. 

Entretanto, na concepção de Freidson (1996), o ponto chave é a questão 

do conhecimento, pois o trabalho das profissões se distingue do trabalho dos 

ofícios por ser uma especialização criteriosa e teoricamente fundamentada. 

“Qualquer que seja a forma de definir “profissão”, ela é, antes de tudo, e 

principalmente, um tipo específico de trabalho especializado” (p.142). Portanto, 

o autor define profissão como um tipo específico de trabalho especializado que 

requer habilidades e conhecimentos particulares para desempenhá-lo.

De acordo com Souza Neto et al (2006) e Lawson (1984), pode-se 

encontrar o seguinte contraste:

Ocupação Profissão

a) Dedicação exclusiva;

b) Recebe salário;

c) Preocupado com a qualidade do 

serviço que presta à sociedade;

d) Dependem do método da tentativa e
erro.

a) Ocupação de elite;

b) Maior recompensa – salário;

c) Maior status social;

d) Desenvolve pesquisa para orientar 
e esclarecer seu campo de 
atuação;

e) Trabalho mais significativo;

f) Maior controle sobre seu trabalho;

g) Comprometido com uma carreira.

Fonte: Souza Neto et al (2006) (grifo do autor)

QUADRO 1 – OCUPAÇÃO X PROFISSÃO

Porém, o conceito de profissão não pode ser tomado como algo 

universal, como nos alerta Popkewitz (1992), em função da palavra profissão 

ser uma construção social, mudando conforme as condições sociais das 

pessoas que a utilizam. O autor destaca que, conforme o desenvolvimento do 
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Estado (centralizado ou não), há diferenças significantes do conceito anglo-

americano (quadro 1) para o conceito europeu, modelo continental europeu, 

em que não se apresenta uma distinção entre ofício e profissão. Entretanto, 

como já foi assinalado pelo autor, este modelo europeu desde os anos 90 

também está sofrendo mudanças influenciadas pela perspectiva profissional 

anglo-americana.

Para Popkewitz (1992), embora haja o questionamento à ideologia da 

profissão, não se deixa de reconhecer que a autonomia, integridade e 

responsabilidade são componentes indiscutíveis para o exercício profissional, 

havendo um consenso no que diz respeito a estes aspectos. 

Desse modo, a profissão, numa concepção anglo-americana, nos 

permite olhar para a trajetória da representação social de docência, buscando 

entende-la na confluência de profissão e ofício. Concebe-se nesse processo 

uma reflexão sobre a dinâmica social e a dinâmica cognitiva das ocupações. 

Porém, cabe lembrar que na compreensão dos teóricos ou estudiosos da 

sociologia das profissões (FREIDSON, 1998; LAWSON, 1984; VENUTO, 1999) 

a profissão nada mais é do que uma ocupação que tem controle ou autonomia 

com relação ao trabalho. Portanto, esta confluência nos desafia a entender a 

trajetória social (histórica) de um grupo ocupacional no país bem como 

compreender se os fundamentos da dinâmica cognitiva fornecem o corpo de 

conhecimentos necessários para dar a autonomia perante o trabalho que se 

desenvolve.

No âmbito desse processo não basta só a existência de um fazer-saber 

(típico das escolas de ofício), mas prescinde de um saber, conhecimento 

(correspondente a formação universitária). É esse pensamento que Dubar 

(1997), associando com a expansão e consolidação das Universidades e a 

dissociação de artes liberais e artes mecânicas3

3 Artes liberais (artistas e/ou intelectuais) possuíam por ofício “pensar e ensinar o seu pensamento”, 

sendo o pensamento seu produto final e; as Artes Mecânicas (artesãos e trabalhadores manuais), tinham 

no seu ofício a manuseio de conhecimentos, técnicas e ferramentas na produção da manufatura (SILVA, 

2009; SARMENTO, 1994).

, indica a oposição entre 

profissão e ofício, pois aquilo que era ensinado nas universidades (sete artes 
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liberais)4

No entanto, voltando o olhar mais próximo para docência, essa estreita 

vinculação de profissão com as Universidades permite-se buscar a crença que 

Nóvoa (1999) traz ao estabelecer que a consolidação de uma carreira docente 

única e a dignificação da profissão docente só são alcançáveis com a aquisição 

de um estatuto universitário pelos professores.

, pertencentes mais ao intelecto que as mãos, foram reconhecidos 

como profissões.

Essa busca por maiores privilégios, estatuto e autonomia - que 

Popkewitz (1992) chama de profissionalização do ensino e que Papi (2005) nos 

lembra que ela não ingênua nem neutra - pode encobrir interesses ocultos e 

externos. De modo que esse movimento pode ser desencadeado por um 

momento de crise e/ou por agentes externos a profissão, sem vínculo direto 

com o exercício da docência, como é o caso do “The Homes Group” e o “A 

Nation at risk” (SILVA, 2009; PAPI, 2005). 

No geral falar do movimento da profissionalização da docência, como 

assinala Papi (2005), significa falar de uma busca por uma nova reconfiguração 

da profissão docente no sentido de se efetivar uma mudança no trabalho 

pedagógico e na posição social que tem como umas de suas finalidades a 

busca por uma identidade profissional. 

Neste contexto, Contreras (2002) defende a ideia de profissionalidade 

por se referir as qualidades da prática profissional dos professores em função 

do que requer o trabalho educativo. Desta forma, o autor atribui importância à 

autonomia docente, propondo a profissionalidade composta pela obrigação 

moral, o compromisso com a comunidade e a competência profissional.

Desse modo falar sobre profissão e profissão docente nos leva as

discussões que se deparam com o processo de formação do curso de 

Educação Física e seus indicativos advindos das diretrizes curriculares.

4
As setes artes liberais correspondem ao Trívio (gramática, retórica e lógica) e Quadrívio (matemática, 

geometria, astronomia e música) (RUGIU, 1998).
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2.1.2 – A Educação Física no Ensino Superior

A formação de professores de Educação Física sedimentou-se com a 

exigência dos primeiros currículos de formação oficial em 1939, sendo 

reestruturados, posteriormente, em 1945, 1969, 1987 e 2004.

Porém, a preocupação pedagógica, visando formar o professor de 

Educação Física só vai ser formalmente incluída em 1969, na Resolução 69 

por força da Resolução 9 (BRASIL, 1969b) que apontava para um conjunto de 

disciplinas denominadas de “matérias pedagógicas” (Prática de ensino/estágio 

supervisionado, Psicologia da educação, Didática, Estrutura e funcionamento 

do ensino), propondo um curso com a duração de 3 anos para a graduação 

com uma carga horária mínima de 1800 horas-aula (ALEGRE, 2006; SOUZA 

NETO, 1999).

Em 1984, quinze anos depois da Resolução CFE nº 69/69 (BRASIL, 

1969a), começou a ser discutido novamente o problema da atuação do 

profissional de Educação Física, propondo, dentro das necessidades 

identificadas, modificações no currículo do curso. Dentre as propostas pensou-

se na possibilidade de traçar o perfil do Licenciado e do Bacharel em Educação 

Física (ALEGRE, 2006; SOUZA NETO, 1999).  

Neste itinerário, a Resolução CFE nº 03/87 (BRASIL, 1987) foi 

consequência desse processo. Como marca dessa Resolução implementou-se 

uma nova visão de currículo, aberto e flexível além de propor duas formações 

distintas: o Bacharelado e a Licenciatura. O primeiro é um profissional cujo 

campo de atuação é o ambiente não escolar, como clubes e academias e; o 

segundo, um profissional qualificado para atuar no âmbito da Educação Física 

Escolar da educação infantil ao ensino médio (BENITES, 2007).

Essa proposta se formatou em uma formação generalista, tendo seu 

conteúdo organizado por blocos de conhecimento: Conhecimento do Ser 

Humano, Conhecimento da Sociedade, Conhecimento Filosófico e 

Conhecimento Técnico. Caracterizando a transição de um modelo de formação 

tradicional-esportivo, centrado nas práticas esportivas, para um modelo 
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técnico-científico, embasado na fundamentação de um corpo de conhecimento 

(BENITES, 2007; BETTI & BETTI, 1996).

A flexibilidade apontada na Resolução CFE nº 03/87 (BRASIL, 1987) 

ganha destaque por antecipar as novas diretrizes da LDB nº 9394/96 (BRASIL, 

1996) que assegura ao ensino superior maior flexibilidade na organização 

curricular dos cursos, bem como uma preocupação com a formação dos 

professores.

Contudo a partir do ano 2000 iniciou-se um novo processo de discussão 

curricular, apontando uma nova orientação para a Formação de Professores da 

Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena. 

O Parecer CNE/CP 009/2001 (BRASIL, 2001a) deu a partida oficial para 

esta mudança, colocando como concepção nuclear desse processo a 

“competência” como orientação do curso de formação de professores. Nesta 

perspectiva, o documento indica o desenvolvimento de um rol de competências 

a serem contempladas na formação, dando nítida preocupação com a 

formação do professor/educador, assim como uma nova orientação da prática 

que deverá estar presente desde o início do curso. 

Como consolidação das proposições do Parecer CNE/CP 009/2001 

(BRASIL, 2001a), a Resolução CNE/CP 1/2002 (BRASIL, 2002b) encaminha 

essa nova perspectiva na formação do licenciado, centrando o seu núcleo no 

desenvolvimento de “competências”. Assiste-se à passagem de um modelo 

abrangente, pautado na racionalidade, com características próprias, para um 

modelo de especificação, no qual a ideia de competências, bem como da 

prática como componente curricular, perpassa todo currículo, apontando para 

uma nova formatação do processo de formação do professor.

Freitas (2003) assinala que essa formação centrada nas competências 

aponta para uma perspectiva de certificação, ou seja, as novas medidas 

exigem uma quantidade imensa de habilidades. Há, portanto, nesse momento 

a necessidade de se certificar (dar por certo, afirma a certeza) e não mais de 

qualificar (dar qualidade, indicar a qualidade) o profissional. 
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Assim, a Educação Física vai incorporar estas novas medidas, tendo 

entre elas a avaliação como uma competência desse profissional. No Parecer 

CNE/CES 58/2004 (BRASIL, 2004a) e na Resolução CNE/CES 07/2004 

(BRASIL, 2004b) observa-se este novo olhar para a área, como uma área de 

conhecimento e de intervenção acadêmico-profissional que tem como objeto de 

estudo e de aplicação o movimento humano. Coloca-se ênfase na prática 

pedagógica, devendo constituir no currículo de formação eixos, no qual a

formação do professor e do graduado vai ocorrer.

Essas resoluções se somam com as diretrizes de formação de 

professores, mencionadas anteriormente, para balizar a preparação do 

licenciado em Educação Física, no que tange às suas habilidades e 

competências.

Essas competências na Resolução CNE/CP 1/2002 (BRASIL, 2002b)

são norteadas através de avaliações como parte do processo de formação 

(objetivos e resultados), identificando lacunas e/ou alterando o percurso de 

formação. Mas também, a avaliação é traçada como um instrumento que 

proporciona ao futuro professor autonomia no processo ensino-aprendizagem, 

ou seja, uma competência a ser desenvolvida.

Sobre essa questão da avaliação, vale a pena um olhar mais atento para 

a Resolução, pois ali nos oferece alguns indícios de como a avaliação deverá 

aparecer no curso de licenciatura em Educação Física e nas demais 

licenciaturas. Nesse sentido:

Art. 3º A formação de professores que atuarão nas diferentes 
etapas e modalidades da educação básica observará princípios 
norteadores desse preparo para o exercício profissional 
específico, que considerem: [...] d) a avaliação como parte 
integrante do processo de formação, que possibilita o
diagnóstico de lacunas e a aferição dos resultados
alcançados, consideradas as competências a serem 
constituídas e a identificação das mudanças de percurso
eventualmente necessárias.
Art. 4º Na concepção, no desenvolvimento e na abrangência 
dos cursos de formação é fundamental que se busque:
I - considerar o conjunto das competências necessárias à 
atuação profissional;
II - adotar essas competências como norteadoras, tanto da 
proposta pedagógica, em especial do currículo e da 
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avaliação, quanto da organização institucional e da gestão da 
escola de formação. (p.2 – grifo nosso)

E, ainda, a parte que se refere aos projetos pedagógicos informa o 

seguinte:

Art. 5º O projeto pedagógico de cada curso, considerado o 
artigo anterior, levará em conta que: [...] V - a avaliação deve 
ter como finalidade a orientação do trabalho dos formadores, 
a autonomia dos futuros professores em relação ao seu 
processo de aprendizagem e a qualificação dos profissionais 
com condições de iniciar a carreira. (p.2-3 – grifo nosso)

Dessa forma, o que se vê com essa exposição é que os processos 

sociais pelas quais a Educação Física se desenhou no ensino superior são 

também aspectos legais que contemplam a avaliação em diversas formas 

(enquanto uma competência, da formação e avaliação disciplinar). Portanto, na 

incorporação destas novas demandas, bem como na assimilação de uma nova 

formatação de currículo caberá ao processo de avaliação zelar para que o perfil 

profissional e a prática profissional desejada sejam alcançados.

2.2 – Avaliação e Avaliação Educacional: componentes do processo de 

formação e profissionalização

A avaliação emerge como um tema presente na trajetória de um curso 

de formação, mas que se aloja nos bastidores do mesmo, sendo extremamente 

importante e presente em quesitos de mudanças, transformações e evoluções 

dentro da universidade.

Na Universidade Medieval, por exemplo, o título de bacharel era obtido 

se o estudante fosse aprovado por um júri de quatro mestres, respondendo às 

questões (responsiones) de um doutor em que se avaliava se a pessoa era 

capaz de argumentar e de dar uma aula (determinatio) (SOUZA NETO, 1999, 

p.20).

Comênio (século XVII) também defendia a utilização de exames como 

meio de estimular os estudantes ao trabalho intelectual da aprendizagem 

(LUCKESI, 1995, p.22). Da mesma forma no século XVIII e XIX a avaliação foi 

ganhando referência e fazendo parte do cotidiano humano.
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Sobrinho (2002) nos lembra de que com a criação das escolas 

modernas, século XVIII, a avaliação começou a ser praticada de maneira mais 

estruturada e constante, adquirindo forte significado político e produzindo 

efeitos sociais de grande importância, ou seja, consolidando-se como medida 

para efeito de seleção e legitimação.

Essa escola moderna, de um lado, estruturou a avaliação como a forma 

mais evidente de organização, atrelando a sua importância como instrumento 

para o estabelecimento e mobilidade de classes de alunos, criando também os 

testes escritos, o sistema de notação e a força operacional ao sistema de 

medidas e seleção. Por outro lado começaram também determinar uma 

concepção e uma prática pedagógica que consistia basicamente na formulação 

dos deveres ou exercícios escolares e controle através dos testes. 

(SOBRINHO, 2002)

Dessa forma, fortemente atrelada aos testes, nota-se que a história da 

avaliação formal ganhou complexidade se tornando um campo de investigação 

científica no século XX, tendo nos EUA um campo de desenvolvimento 

privilegiado. Vianna (1989, 1995, 1998), destaca que os estudos de Alfred Binet 

influenciaram os EUA e a Inglaterra, em 1905, no que diz respeito à medida de 

inteligência, especialmente em relação às medidas educacionais.

Neste contexto, as ideias de Robert Thorndike deram mais força aos 

testes e medidas educacionais ao enfatizar a importância de medir 

comportamentos humanos, principalmente, no que se refere às habilidades e 

aptidões dos alunos (SOUZA & VIEIRA, 2008).

Porém, depois de 1930, com a ideia de que a educação deveria 

participar eficazmente dos esforços de recuperação econômica e da expansão 

da indústria, os testes passaram, propriamente, a medir a aquisição de 

programas, tirando o foco do individuo, pois era necessário formular mais 

claramente os programas educativos e medir seu cumprimento (SOBRINHO, 

2002)

O nome que surge nesse período como ícone desse processo é Ralph 

Tyler, em 1942, com General Statement on Evaluation, sendo considerado por 
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muitos o pai da avaliação educacional. Tyler partia do princípio que educar 

implicava em gerar ou mudar padrões de comportamentos. Nessa concepção 

concretizou a ideia da avaliação como verificação da consecução dos objetivos 

propostos. A congruência entre resultados e objetivos, bem como até que 

ponto a escola demonstrava eficiência como instituição responsável pela 

promoção da educação, ou seja, uma forma de validar os pressupostos em que 

se baseavam os programas curriculares (SOUZA & VIEIRA, 2008; VIANNA, 

1989, 1995).

Nota-se claramente nas ideias de Tyler a preocupação no controle do 

planejamento educacional, no quanto os objetivos (metas) eram alcançáveis ou 

não, seguindo a lógica de pensamento do crescimento industrial da época.

Contudo, as ideias de Tyler de uma racionalidade instrumental, visando 

a máxima eficiência social, entraram em confronto com a reação estabelecida

pelos teóricos sociais, na Europa, com repercussões nos EUA, questionando a 

possibilidade de estudar da mesma forma fenômenos naturais e sociais a partir 

de uma unidade metodológica, determinando, em decorrência, um 

reducionismo (identidade de conteúdo e de método) (VIANNA, 1998).

Destaca-se, ainda, o clima formado nos EUA, no final dos anos 50, por 

conta da corrida espacial e lançamento do Sputnik pela URSS. Os americanos 

acabaram culpando os educadores pela derrota, inicial, da corrida espacial, 

atribuindo a necessidade de recuperar a qualidade das escolas. Portanto 

pensaram em novos programas, materiais, estratégias e propostas de 

treinamento de professores. 

Porém, nos anos 60, a sociedade americana foi desafiada novamente 

por conta do racismo, desemprego, violência, a Guerra do Vietnã, entre outros 

fatores, que desabaram com os sonhos de distribuição de riquezas, sociedade 

mais justa, democrática e humana. A revolta contra todos esses problemas 

levou a uma série de protestos e questionamento das instituições e dos valores 

tradicionais (MOREIRA & SILVA, 1995).

Para Sobrinho (2002), os anos 60 chamaram a atenção da sociedade 

norte-americana para os problemas da educação. Foi um período de forte 



28

militância e mudanças sociais, dando-se ênfase às abordagens qualitativas 

pelo seu potencial para apreender os sentidos dos tumultos sociais e de dar 

oportunidade às manifestações e perspectivas das populações mais 

desfavorecidas.

Deste modo, no que se refere a avaliação, enquanto um campo de 

estudo, Stake e Parllet e Hamilton, citados em Vianna (1998), mostram outras 

possibilidades ligada ao entendimento de avaliação educacional, baseando-se 

em pressupostos qualitativos.

Stake em 1967 com a obra Countenance of education evaluation não 

compreendia a avaliação como um episódio isolado, mas como algo que 

permitisse a compreensão de todo processo relacionado a um programa por 

intermédio de um amplo levantamento de informações para a tomada de 

decisões em bases realistas (VIANNA, 1998). Neste processo, foi considerado 

um líder de uma nova escola de avaliação por propor um método pluralista, 

flexível, interativo, holístico, subjetivo e orientado para o serviço. Seu 

pensamento deu origem a avaliação responsiva5 favorecendo, posteriormente,

o surgimento da avaliação naturalista6

Parlett e Hamilton, na década de 1970, com a obra Evaluation as 

illumination: a new approach to the study of innovatory programs propuseram 

uma avaliação na tradição humanista, utilizando as ideias da avaliação 

responsiva, ou seja, valorizando o verbal e não o quantitativo (VIANNA, 1998).

(SOUZA & VIEIRA, 2008).

Percebe-se aqui uma abordagem mais adequada às ciências humanas, 

por ter uma compreensão holística, fenomenológica, denominada por Sobrinho 

(2004) de epistemologia subjetivista, de natureza qualitativa, que requer 

5
Avaliação responsiva, de acordo com Souza e Vieira (2008), é a que melhor se adapta à realização de 

serviços específicos e que permite considerar aspectos controvertidos que precisam analisados; supera 

formalismos de comunicação e prefere um relacionamento mais natural com a clientela interessada; 

procura interagir informalmente e registrar as ações e relações dos que se acham envolvidos no processo 

de avaliação; compreende que é necessário ouvir, pois é por meio de conversas que o avaliador começa a 

identificar os problemas; assegura o máximo de fidedignidade na comunicação com os vários tipos de 

audiência, podendo, ao final, ser apresentado num relatório em função do que foi estabelecido entre as 

partes.
6

Vianna (1997, apud Souza & Vieira, 2008) explica que a avaliação/pesquisa naturalista os sujeitos são 

observados na sua atividade habitual, em seu habitat usual e que as observações são apresentadas em uma 

linguagem não técnica, empregando palavras e conceitos com os quais os usuários (clientes) da avaliação 

estão familiarizados.
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operações de produção de juízos de valor e aborda os fenômenos do campo 

social por meio de metodologias complexas.

O quadro que se constroi, como destaca Barreto et al. (2001), é de uma 

tendência de avaliação influenciada pela psicologia até a década de 1950 para 

uma influência maior das teorias do capital humano e do tecnicismo entre as 

décadas de 1960 e 1970.

Sobre esta situação no Brasil, Bertagna (1997) destaca a década de 

1970, quando a avaliação ficou entendida sob a ótica do controle do 

planejamento escolar dentro das escolas e políticas educacionais influenciados 

pelos princípios da pedagógica tecnicista. Posteriormente, a partir desse 

período intensificaram os estudos denunciando os aspectos técnicos da 

avaliação. Para Barreto et al. (2001) este processo na década seguinte foi 

marcada pelas teorias crítico-reprodutivistas, questionando os modelos de 

avaliação pelo caráter mecanicista.

Entretanto, como bem alerta Sobrinho (2002), mesmo enriquecendo com 

perspectivas e metodologias qualitativas, o período por volta de 1965 até os 

anos de 1980 houve um predomínio do positivismo e ideias consequentes 

como o gerencialismo, o objetivismo, a mensuração ou a quantificação por 

conta de uma crença neoliberal que atingia a sociedade, principalmente a 

norte-americana.

Esse fato nos ajuda a entender as considerações de Sousa (1991), 

estudando autores da avaliação da aprendizagem, aponta que a avaliação por 

objetivos de Tyler está ainda subjacente nas proposições, não se observando, 

na essência, ideias alternativas a sua proposta. Portanto, a autora completa 

dizendo que a tendência é conceber a avaliação como o processo de 

julgamento do desempenho do aluno em fase dos objetivos educacionais 

propostos. 

O que se entende com o quadro acima é o aparecimento de várias faces 

sobre o entendimento de avaliação e as várias aplicabilidades dadas a ela7

7
Para maiores informações sobre os tipos de avaliação vide anexo 1

.

Porém, um entendimento que acabou sendo hegemônico foi a ideia de medida
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e a criação de uma cultura da avaliação em torno dessa ideia (medida).

2.2.1 – Cultura da avaliação... ou medida?

A ideia de medida é extremamente poderosa, confundindo-se, muitas 

vezes, com a avaliação propriamente dita. Vianna (1989, p.20) define “medir” 

como uma operação de quantificação, em que se atribuem valores numéricos, 

segundo critérios preestabelecidos, as características dos indivíduos, para 

estabelecer o quanto (grifo do autor) possui das mesmas. Para citar exemplos, 

pode-se colocar a forma de ingresso ao ensino superior e as avaliações 

baseadas, principalmente, no rendimento escolar, em geral, expressa pela 

quantidade de acertos em um teste – quando este for o instrumento.

Nessa confluência a expressão “pedagogia do exame” ao invés de uma 

pedagogia do ensino/aprendizagem, como afirma Luckesi (1995), faz sentido, 

uma vez que as atividades docentes e discentes que estão voltadas para um 

treinamento de “resolver provas”, tendo em vista a preparação para o 

vestibular.

Sobre o assunto, Sobrinho (2004) observa que desde muito cedo, testes, 

provas, exames marcaram os ritmos e os ritos de passagem do calendário 

escolar. Como se eles fizessem parte da essência das aprendizagens e das 

formações. Do mesmo modo pode-se colocar como se a qualidade da 

formação de um aluno coincidisse com os resultados que alcança nesses 

instrumentos de verificação.

Hoffmann (2005) entende que essa trajetória escolar descrita por 

Sobrinho (2004) marca uma concepção de avaliação como um julgamento de 

valor dos resultados alcançados e, por isso, há forte presença de elementos 

como prova, nota, conceito, reprovação, registro, etc. Portanto, entende-se 

que:

Dar nota é avaliar, fazer prova é avaliar, o registro das notas 
denomina-se avaliação. Ao mesmo tempo, vários significados 
são atribuídos ao termo: análise de desempenho, julgamento 
de resultados, medida de capacidade, apreciação do “todo” do 
aluno. (HOFFMANN, 2005 - p.13)
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Por entender que esse processo de avaliação é independente do 

processo de ensino-aprendizagem, Luckesi (1995) afirma que ao longo da 

história moderna e da prática educativa, a avaliação da aprendizagem escolar, 

marcada por provas e exames, foi se tornando um fetiche8

Essa norma da mensuração e consequentemente da 

comparação/classificação é tão forte que André (1996) observa que os alunos, 

desde o início dos anos escolares, se medem e comparam, surgindo daí: os 

que leem melhor, os que sabem escrever, discutir, os mais habilidosos no 

esporte e, ao mesmo tempo, surgem também os razoáveis e os que não se 

enquadram nesses aspectos. A autora, utilizando as ideias de Perrenoud, cita 

que:

. O autor continua 

com esta denúncia no sentido de que nas avaliações nem sempre foram

levados em consideração o que foi ensinado, tendo as notas operadas como se 

nada tivessem a ver com a aprendizagem e que as médias são médias entre 

números e não expressões de aprendizagens bem ou malsucedidas. Assim, o 

ato de avaliar está centrado na classificação.

[...] mesmo que a escola não tenha qualquer tipo de avaliação 
formal ou que o professor se abstenha de qualquer juízo 
público, isso não impedirá que os alunos se comparem e 
elaborem, para seu uso, hierarquias informais. O professor [...]
dificilmente conseguirá orientar o trabalho dos alunos sem 
formular implícita ou explicitamente um juízo de valor. É muito 
difícil imaginar uma ação pedagógica que não origine algum 
tipo de hierarquia informal. (p.17)

Com o exposto, entendemos que na avaliação a medida é um passo 

inicial, às vezes bastante importante, mas não é condição necessária, e nem 

suficiente, para que se efetue a avaliação. Pode-se dizer também que a medida 

pode levar à avaliação, que, entretanto, só se realiza quando são expressos 

julgamentos de valor (VIANNA, 1989, p.20).

Embora possa se dizer que a medida se constitui como das partes 

integrantes da cultura da avaliação, também se pode assinalar que há a 

perspectiva de considerar que a mesma de forma isolada não corresponde aos 

anseios da avaliação educacional.

8
Por fetiche Luckesi (1995, p.23) está entendendo como uma “entidade” criada pelo ser humano para 

atender a uma necessidade, mas que se torna independente dele e o domina, universalizando-se.
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A avaliação não é um processo meramente técnico, mas implica uma 

postura política e educacional que inclui valores e princípios ao refletir uma 

concepção de educação, escola e sociedade. Portanto, não se pode considerar

somente em aspectos técnicos da avaliação, mas urge a reflexão da 

intencionalidade subjacente ao processo pedagógico (SOUSA, 1991).

Neste contexto, insere-se o desafio de entender como esse tema vem se 

apresentando na Educação Física.

2.2.2 – Educação Física: a cultura da avaliação

A avaliação na área de Educação Física apresenta, ao longo de sua 

história, uma ligação com a questão da aptidão física e motora citando como 

exemplo as baterias de exames para ingressar no curso de Educação Física 

que eram utilizados até recentemente.

Nesse sentido, Novaes (1981) aponta considerações sobre a avaliação 

médico-funcional realizadas junto aos candidatos ao curso de Educação Física. 

Destacam-se a preocupação na exigência de aptidão física com o futuro aluno 

compatível com as exigências do currículo do curso ao realizar um teste que 

avaliasse indiretamente o consumo máximo de oxigênio. 

No estudo de Cagigal (1981), realizado no início dos anos 80, 92% das 

instituições pesquisadas tinham algum tipo de prova para o ingresso ao curso 

de Educação Física e que fatores como velocidade, resistência, potência geral, 

potência muscular determinada, flexibilidade, elasticidade, entre outros eram

medidas na maior parte das instituições onde existe um sistema de seleção.

No âmbito do ensino superior, Capinussú (1984) ao falar da disciplina 

Organização da Educação Física e Desporto, que era obrigatória nos cursos de 

Educação Física (transformada na disciplina “Administração e Organização da 

Educação Física”, ou Esporte, em cursos de Graduação (Bacharelado) em 

Educação Física), propõe uma avaliação do alunado mediante a organização 

de competição. Consistiria, portanto, num trabalho em grupo para a elaboração 

de competições esportivas, incluindo aí confecção de cartazes, tabelas, notas 
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para imprensa, etc. Nesse tipo de avaliação, o autor descreve como se deveria 

atribuir as notas e as formas de correção.

Ao focalizar a questão sob a lente da escola, Lorenzetto (1977) já 

pensava na proposição da auto-avaliação na Educação Física nos anos 70. 

Neste estudo, o autor propunha uma ficha individual para que os próprios 

alunos colocassem suas marcas pessoais (recorde) em variados exercícios 

físicos de modalidades esportivas.

Nos anos 80, Josuá (1985) defendeu a avaliação nas aulas de Educação 

Física, pois entendia que sem a mesma haveria resultados danosos, uma vez 

que a medida de desempenhos físicos e técnicos eram importantíssima para o 

professor. Assim, o autor apontou como possibilidade para a avaliação na 

Educação Física as medidas de desempenho físico e motor, utilizando de 

dados estatísticos para subsidiar as tomadas de decisões.

No entendimento de Cechella (1991) esse tipo avaliação apontava para 

uma concepção tradicional e tecnicista da Educação Física, pois entendia que 

se limitavam ao julgamento do produto final do desempenho do aluno em 

termos de comportamento psicomotor sem levar em consideração aspectos 

cognitivos e afetivos.

Por sua vez, Soares et al. (1992) criticava essas avaliações onde as 

crianças eram observadas, medidas e comparadas em seus desempenhos 

motores e fisiológicos, para uma busca enfaticamente de “talentos esportivos”, 

transformando a Educação Física escolar numa atividade desestimulante, 

segregadora e até aterrorizante, principalmente, para os alunos considerados 

menos capazes ou não aptos, ou que não estejam decididos pelo rendimento 

esportivo.

Neste contexto, Palafox e Terra (1998) afirmam que a avaliação na 

Educação Física escolar esteve frequentemente ligada à uma visão tradicional 

de educação, reproduzindo modelos de ensino vinculados ao desenvolvimento 

da aptidão física e das habilidades desportivas, restringindo-se a comparar, 

classificar e selecionar os alunos com base no desempenho motor ou nas 

medias biométricas dos alunos.
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Nesta direção Silva (1998/1999) também vai assinalar que a avaliação 

na Educação Física, quando realizada, tem denotado claramente os aspectos 

quantitativos de mensuração do rendimento do aluno. Esta questão passa a ser 

observada a partir da ênfase nos gestos técnicos, nas destrezas motoras e nas 

qualidades físicas, visando, principalmente, à seleção e à classificação. 

Para superar essa característica de avaliação na Educação Física 

Resende (1995) entende que:

A avaliação deve ser encarada como um instrumento auxiliar 
do ensino-aprendizagem e não um mecanismo de aprovação 
ou reprovação dos alunos, ou coercitivo para obtenção da 
disciplina da turma. Esse princípio é fundamental para que a 
avaliação assegure a sua função diagnóstica, funcionando para 
os alunos como um meio de auto-compreensão. Para tal é 
fundamental que ela tenha, também, o caráter participativo, 
princípio pelo qual o professor, a partir da utilização de 
procedimentos adequados de avaliação, discute com os alunos 
seus interesses e expectativas, sua prática social, seus 
conflitos e contradições, as perspectivas do planejamento face 
aos legítimos interesses e necessidades constatados, os 
critérios qualitativos de desempenho, o estado da 
aprendizagem em que se encontram, as necessidades de 
alteração do planejamento e os resultados atingidos. O objetivo 
da participação é que professor e alunos, coletivamente, 
compreendam e interpretem a situação do ensino-
aprendizagem, visando tomar a melhor decisão do que se deve 
ser feito em função dos resultados constatados. (p.12)

Entretanto, Santos e Gonçalves (1996) indicam que a grande maioria 

dos professores de Educação Física investigados na cidade de Maringá 

utilizavam de provas teóricas e práticas como instrumento de avaliação além 

de incluir participação e frequência como medida para as avaliações. Os 

autores constataram que a grande maioria dos professores, quando 

questionados, não tinha claro o significado de modalidades de avaliação 

(diagnóstica, formativa e somativa, por exemplo), apresentando respostas 

incorretas e evasivas, quando não deixavam sem resposta.

Pesquisando os professores de Educação Física da antiga 5ª a 8ª série 

do ensino fundamental, Rodrigues Filho et al (1999) apontaram um 

distanciamento do discurso (provenientes de manuais ou eventos de 

capacitação) com relação a prática avaliativa e os conhecimentos vagos sobre 

o assunto.
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No trabalho de Darido (1999) aponta-se que alguns professores de 

Educação Física, na tentativa de romper com a perspectiva tradicional de 

ensino na área, onde a avaliação ficou configurada em testes físicos e de 

habilidades, ministravam aulas teóricas, sem uma preparação muito planejada, 

mas de perspectiva rápida, para aplicar uma prova sobre o assunto, 

aumentando a confusão entre proposta de ensino e de avaliação.

Neste questionamento sobre a avaliação, Alegre (1993) observou nos 

seus estudos contradições entre os elementos do plano de ensino do 

professor, sobretudo no que diz respeito aos objetivos priorizados e os 

atributos subjetivos considerados na avaliação por partes dos professores. No 

que diz respeito a prática pedagógica de professores de Educação Física na 

escola, Alegre (1993),  Darido e Rangel (2005) assinalaram que as avaliações 

são limitadas, utilizando-se de pouca diversidade nos instrumentos de coleta de 

dados e/ou ficando restritas, muitas vezes, em participação.

No estudo de Alegre (1993), os professores de Educação Física, quando 

questionados com relação ao processo de avaliação, relataram falhas na 

formação inicial, alegando não receberem conhecimento adequado durante a 

graduação, bem como declararam que os cursos de graduação não foram 

capazes de capacitá-los para avaliar os alunos.

Neste direção, Rombaldi & Canfield (1999), ao problematizarem a 

formação de professores de Educação Física, verificaram que os professores 

das disciplinas técnico-desportivas, de um determinado curso de formação,

assumiram a responsabilidade em ensinar como os futuros professores da 

educação básica a avaliar. Entretanto, o estudo confronta essa constatação 

com o fato de que a maioria desses professores não soube responder “como” 

fazem para ensinar os futuros professores a avaliar.

Batista (1999/2000) problematizou esta questão ao colocar que a 

maioria dos professores desconhece o que é e qual tem sido a função da 

avaliação. Para ele, nos cursos de formação de professores, há a tendência 

das práticas avaliativas serem praticamente idênticas a aquelas que os 

graduandos tiveram em toda sua escolarização. Segundo o autor se um 

graduando, com todo o seu histórico de avaliação, passar pela formação inicial 
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e continuar reconhecendo-as como significativas dificilmente conseguirá 

abandoná-las.

No quadro apontado foi possível visualizar a forte ligação que a 

avaliação na Educação Física teve, e ainda tem, com os aspectos físicos e 

motores dentro das escolas. Há também a tentativa de superar tal visão, 

mediante críticas e lutas por parte dos agentes envolvidos. Porém, num 

primeiro olhar, parece que o esforço da área não tem conseguido romper com 

a tradição nos levando a olhar com mais atenção para os currículos de 

formação.

2.3 – O Currículo como teoria de formação e processo de avaliação

Neste enfoque se estabelecerá um diálogo com os componentes que 

fundamentam a noção de currículo, enquanto estrutura que contempla os 

aspectos da avaliação bem como o processo de formação de professores, 

abarcando o termo currículo como vinculado a uma teoria de formação.

2.3.1 – Do termo “curriculum” às teorias curriculares 

Na etimologia da palavra, o termo currículo significa “pista de corrida” do 

latim curriculum, produzindo “identidades” e “subjetividades” no curso dessa 

corrida para nos tornar o que somos (SILVA,1999).

O currículo como objeto de estudo e pesquisa nos remete aos anos 

vinte, Estados Unidos, num contexto de industrialização e urbanização. 

Relacionado ao intenso processo de massificação da escolarização, pessoas 

ligadas à administração educacional começaram a dar ênfase aos processos 

da construção, desenvolvimento e testagem de currículos. A visão que se tinha 

sobre o currículo era de um processo de racionalização de resultados 

educacionais, cuidadosa e rigorosamente medidos e especificados (SILVA, 

1999).
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Neste contexto, Bobbit, em 1918, escreve The Curriculum, sendo 

considerado um marco no estabelecimento do currículo como campo 

especializado de estudos. Aqui o currículo aparece na tendência chamada de 

tecnicismo, pois possui um entendimento de atividade mecânica.

Posteriormente, em 1949, as contribuições de R. Tyler influenciaram 

fortemente o currículo no Brasil, apresentando um paradigma curricular técnico-

linear, centrado nas questões de organização e desenvolvimento, com a 

perspectiva de preparar os indivíduos para o desempenho de funções em 

situações definidas. O currículo se apresenta com alma de indústria, tendo a 

eficiência como palavra-chave (SILVA, 1999; ISAYAMA, 2002).

Entretanto, ao final da década de cinquenta, os EUA se julgam 

derrotados na corrida espacial por causa do lançamento do Sputnik pela

URSS, caindo sobre a escola a responsabilidade de resgatar a qualidade 

supostamente perdida. Surgiram novos programas, materiais, estratégias e 

propostas de treinamento de professores, similar ao processo de novas 

maneiras de se avaliar (MOREIRA & SILVA, 1995)

No conjunto dos acontecimentos, a década de sessenta marcou um 

período de grandes agitações como os movimentos de direitos civis nos EUA e 

o seu envolvimento na guerra do Vietnã, gerando protestos; movimento de 

contracultura (prazeres sexuais, liberdade sexual, gratificação imediata, 

naturalismo, etc); movimento de independência das antigas colônias europeias;

protestos estudantis na França e em outros países; lutas contra a ditadura 

militar no Brasil, entre outros fatos que marcaram o período. Não por acaso foi 

também a década que surgiram ensaios, teorizações que colocavam em xeque 

o pensamento e a estrutura educacional tradicional (SILVA, 1999; MOREIRA & 

SILVA, 1995). 

Emerge uma nova maneira de enxergar o currículo, argumentando 

contra a neutralidade ou o desinteresse científico, mas afirmando a existência

de relações de poder. É a separação das teorias tradicionais das teorias 

críticas que configuram um novo quadro teórico sobre o currículo.
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No entanto, as teorias tradicionais entendem o currículo como algo 

neutro e desinteressado, privilegiando os conhecimentos dominantes, mediante 

a manutenção do status quo. Nessa perspectiva o currículo é ligado às teorias 

de aceitação, de ajuste e de adaptação, que se baseiam numa concepção 

conservadora de cultura (fixa, estável, herdada), do conhecimento (como fato, 

como informação) e das funções sociais e culturais da educação (SILVA, 1999; 

ISAYAMA, 2002).

Por sua vez, as teorias críticas do currículo buscaram a transformação, 

abrindo novas possibilidades por meio de uma abordagem mais crítica visando 

à superação do caráter técnico-prescritivo até então dominante. Nesse sentido, 

a década de setenta foi palco para vários autores apresentarem teorias 

educacionais com viés crítico. Silva (1999) aponta como principais autores 

desse movimento Paulo Freire, Louis Althusser, Pierre Bourdieu e Jean-Claude 

Passeron, Baudelot Establet, Basil Bernstein, Michael Young, Samuel Bowles e 

Herbert Gintis, Willian Pinar e Madeleine Grumet e Michael Apple. Através do 

esforço desses teóricos já não se permitia alegar qualquer inocência a respeito 

do papel constitutivo do conhecimento organizado em forma curricular e 

transmitido nas instituições educacionais (MOREIRA & SILVA, 1995).

Silva (1999) afirmou que o currículo estava envolto com as questões de 

poder porque selecionar é uma operação de poder. Assim, ao privilegiar um 

determinado tipo de conhecimento e não outro é uma operação de poder, ou 

seja, como descrito acima assumir/decidir uma identidade ou uma subjetividade 

dentre as múltiplas possibilidades acaba configurando um exercício de poder.

Desse modo, se existia uma noção central à teorização educacional e 

curricular crítica era a questão do poder que se deveria nomear. Na visão 

crítica o poder se manifesta através das linhas divisórias que separam os 

diferentes grupos sociais em termos de classe, etnia, gênero, entre outros, 

constituindo a origem e os resultados de relações de poder (MOREIRA & 

SILVA, 1995). Com isso, assume-se também, mesmo que implicitamente, uma 

ideologia de um determinado grupo com maiores forças na constituição do 

currículo. É uma imposição da ideologia dominante que Pérez Gómez (1998a, 

p.17) observa como constituintes de instituições de ensino (escola) ao 
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conceber o processo de transmissão de ideias, comunicação de mensagens, 

seleção e organização de conteúdos. Através da assimilação dos conteúdos e 

interiorização das mensagens que o currículo se configura em um corpo de 

ideias e representações subjetivas na aceitação da ordem real como inevitável 

natural e conveniente.

Porém, as vertentes de estudo sobre o currículo não acabam por aqui. 

As teorias críticas sobre o currículo abarcam a questão cultural, tendo no 

currículo um terreno de produção e criação simbólica. Neste viés a cultura 

encontra-se num espaço de diferentes e conflitantes concepções de vida 

social, sendo aquilo pelo qual se luta e não aquilo que recebemos (MOREIRA 

& SILVA, 1995).

Para Hall (1997) no cenário contemporâneo a cultura assume papel 

constitutivo em todos os aspectos da vida social, além do amplo poder analítico 

e explicativo que o conceito de cultura adquiriu na teorização social. É isso que 

o autor chama de centralidade da cultura, pois se assiste uma verdadeira 

revolução cultural, onde tudo pode ser associado e visto como cultura. O 

aspecto cultural se reflete no currículo uma vez que a distinção clássica entre a 

“base” econômica e a “superestrutura” ideológica é de difícil sustentação, como 

assinala Hall (1997), necessitando um melhor entendimento da dinâmica do 

poder, nas questões de gênero, raça, sexualidade, entre outros. São esses 

questionamentos que apontam para outra forma de ver o currículo naquilo que 

se denomina chamar de teorias pós-críticas, enfatizando a necessidade de 

incorporar grupos e culturas diversas ao suposto núcleo cultural comum de 

nossa sociedade (ISAYAMA, 2002).

Essas são as ideias do chamado multiculturalismo que começaram a 

fazer parte das teorias curriculares. Segundo Silva (1999) o multiculturalismo é 

um movimento legítimo de reivindicação dos grupos culturais dominados para 

terem suas formas culturais reconhecidas e representadas. Porém, o autor nos 

alerta para não separar as relações de poder do multiculturalismo, uma vez que 

as diferentes culturas raciais, étnicas e nacionais foram obrigadas a 

conviverem no mesmo espaço, atrelando a questão do fluxo migratório de 

exploração.
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Dessa forma, pensar um currículo multicultural significa refletir na 

dimensão política que o currículo assume, na medida em que o 

multiculturalismo defende a ideia de uma sociedade democrática que respeita o 

pluralismo (ISAYAMA, 2002). Ou, como assinala Moreira (2003) uma 

orientação multicultural no currículo abre espaço para as ausências e estimula 

a articulação entre os diferentes, ou seja, a política da diferença convive em 

tensão com uma política da igualdade. 

Nesta ótica, Neira (2008) aponta para uma compreensão de currículo, 

pensando mais próximo a temática estudada neste trabalho, como um projeto 

educacional desenvolvido a partir de uma seleção da cultura, podendo se 

pensar também em culturas e nas experiências com as quais se deseja que os

futuros profissionais participem ou vivenciem. Entretanto, a elaboração de um 

currículo não é simples, pois pensar, por exemplo, um currículo multiculturalista 

requer ações em diversas instâncias burocráticas. Neste enfoque uma 

mudança curricular não está livre de obstáculos, como: ausências de recursos 

e de apoio; formação precária, bem como condições desfavoráveis de trabalho

que são fortes barreiras para que um currículo multicultural venha a se 

materializar (MOREIRA & CANDAU, 2002). 

Sobre o currículo, Gimeno Sacristán (1998a, p.142) irá assinalar, ainda, 

entre os obstáculos da compreensão processual: a burocratização da 

instituição escolar que concebe esta como uma organização vertical com um 

sistema centralizado de decisões, no qual os subordinados devem cumprir 

fielmente as ordens impostas e propostas desde cima; uma concepção política 

e técnica do professor que o entende mais como servidor de um projeto não 

elaborado por ele, uma ênfase maior na aplicação do que na criação de planos 

de ensino, assim como alguém que intervém mais em problemas técnicos do 

que na decisão do conteúdo e na orientação do sistema escolar e; toda uma 

concepção técnica que concebeu o ensino como uma prática baseada em 

habilidades dirigidas para conseguir objetivos concretos, em vez de 

compreendê-lo como algo complexo em que as concepções e decisões dos 

professores desempenham um papel importante que dá sentido e realidade ao 

que se faz.
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Girando em torno desse enfoque, a contribuição de Goodson (1995) 

ajuda a entender melhor o currículo ao introduzir a noção de currículo pré-ativo, 

ou seja, aquilo que antecede o currículo ativo, posto em prática, que carrega 

uma concepção de escola, ensino, professor, currículo, avaliação etc. O autor 

afirma que entender a criação de um currículo deveria proporcionar mapas 

ilustrativos das metas e estruturas prévias que situam a prática 

contemporânea. 

Dessa maneira, questões vinculadas a produção, seleção, distribuição, 

aprendizagem e avaliação do conhecimento configuram-se relacionadas a 

controle e dominação, o que implica afirmar a existência de elos íntimos e 

complexos entre Universidade, conhecimento, poder, ideologia e subjetividade. 

Subjacente a essa ideia cabe também maior atenção com as ações que 

acontecem nas instituições de ensino e nas salas de aula, bem como em todas 

as relações que se estabelecem nesses espaços que é a noção de currículo 

oculto. (ISAYAMA, 2002)

Com essas teorias do currículo logo se pensa nos projetos, planos e 

propostas envolvidas no processo educacional, focando a atenção para os 

chamados currículos prescritos. Porém, mesmo que nas teorias críticas não 

fossem o seu foco principal, a noção de currículo oculto aparece quando essas 

teorias atribuem importância a uma dimensão mais prática e material, como as 

relações sociais na escola (SILVA, 1999).

Sobre o currículo oculto, Silva (1999) afirma que este é constituído por 

todos aqueles aspectos do ambiente escolar que, sem fazer parte do currículo 

oficial (pré-escrito), contribuem, de forma implícita, para aprendizagens sociais 

relevantes. O currículo oculto ensina através de rituais, regras, regulamentos e 

normas e se aprende através das diversas divisões e categorizações explícitas 

ou implícitas próprias da experiência escolar.

Neste enfoque, Garcia e Moreira (2008) irão comentar que o currículo 

abre pouco espaço para conhecimentos das classes populares, valorizando o 

erudito, transmitindo uma mensagem de conhecimento certo e errado. 

Entretanto, para Neira (2008) também se ensina pelo que não se aprende, 

dando a ideia que a menor presença ou exclusão de determinado conteúdo 
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possui efeitos naquele profissional a ser formado nos currículos de formação. 

Desse modo, percebe-se que na compreensão do currículo oculto aparecem 

muito mais que novas categorias de análise, ou seja, um currículo mais global 

que absorve as práticas micro e macro-socias, modelando e sendo modeladas 

ao mesmo tempo.

Nessa perspectiva, Gimeno Sacristán (1998a, p.132) declara que as 

mensagens derivadas do currículo oculto estão coerentes ou não com as 

intenções declaradas, não são alheios aos conflitos sociais, citando como 

exemplo os papéis dos sexos na cultura, o exercício da autoridade e do poder, 

os mecanismos de distribuição da riqueza, as posições de grupos sociais, 

políticos, raciais, religiosos, etc.

O que se pode perceber é que o currículo é um processo histórico, de 

lutas entre grupos sociais, resultando num projeto, planos e objetivos que 

atendem a interesses particulares. Os conhecimentos selecionados e julgados 

como importantes para um currículo estão envolto da questão do poder, em um 

processo que permite várias análises. O currículo é dinâmico, é global e 

cultural. Para entendê-lo é preciso compreender também as outras esferas 

sociais que ele se insere.

Com o esmiuçamento da ideia de currículo compreende-se que num 

curso de formação estão presentes variáveis que influenciam o seu caminhar, 

bem como o sentido atribuído ao quesito de avaliação. Como aponta Moreira e 

Candau (2002) um novo currículo requer do professor nova postura, novos 

saberes, novos objetivos, novos conteúdos, novas estratégias e novas formas 

de avaliação. Neste sentido na tentativa de se aliar os três aspectos tomados 

como pontos chaves (formação, avaliação e currículo) segue-se o ultimo tópico 

que traz, enquanto possibilidade de delineamento, perspectivas sobre as 

teorias de formação de professores que possam estar fundamentando o 

currículo.
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2.4 – A Teoria da Formação nas propostas de preparação profissional do 
professor de Educação Física

A formação do professor é a finalidade de um processo do curso de 

Licenciatura. Em linhas gerais, Garcia (1999) nos lembra que este caminho traz 

subjacente a ele uma teoria da formação, abarcando visões de currículo, 

concepção de professor, prática pedagógica, avaliação, entre outros aspectos 

que são norteados por orientações conceptuais. Sobre essa questão, o autor 

elucida o raciocínio de que na formação de professores também há estruturas 

de racionalidade envolvendo esse processo, sendo possível identificá-las e 

classificá-las.

Para o autor estas orientações a respeito da formação ou concepções 

sobre o professor variam em função de diferentes perspectivas trazendo 

subjacentes a elas projetos e imagens de professor (eficaz, técnico, pessoa, 

profissional etc). As orientações não são, necessariamente, as únicas 

possibilidades de leitura de um programa de formação inicial, mas uma 

abstração sobre um determinado quadro teórico a priori. Dentro desta 

perspectiva podem-se apontar as seguintes orientações:

(a) Acadêmica: enfatiza o papel do professor em uma ou mais 

disciplinas, a ênfase está no domínio do conteúdo. Portanto, essa formação se 

estrutura na transmissão de conhecimentos científicos e culturais de modo a 

dotar os professores de uma formação especializada. Citam-se ainda duas 

abordagens dentro desta orientação, que é a abordagem enciclopédica 

(enfatiza mais fortemente a importância do conhecimento como o 

conhecimento mais importante que o professor deve possuir) e a abordagem 

compreensiva (o professor não é uma enciclopédia, mas um intelectual que 

compreende logicamente a estrutura da matéria que ensina, assim como a 

história e características epistemológicas da sua matéria, e ainda a forma de 

ensinar a matéria). A avaliação nesta orientação está no sentido de verificar, 

através de provas e testes, o domínio do conteúdo específico da disciplina.

(b) Tecnológica: foca a atenção no conhecimento e nas destrezas 

necessárias para o ensino, decorrendo tais destrezas da investigação 

processo-produto. A formação inicial centra na aquisição de princípios e
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práticas oriundos dos estudos científicos sobre o ensino. Um dos programas 

mais representativos dessa orientação é a Formação de Professores Centrada 

nas Competências. Uma variante dentro desta orientação é a competência 

para a Tomada de Decisões (mais importante que possuir destrezas ou 

competências é a capacidade de selecionar e decidir qual a competência mais 

adequada em casa situação). Nesta orientação a avaliação é entendida pela 

verificação das competências (habilidades técnicas) necessárias ao ensino, 

como a capacidade de investigação e da tomada de decisões.

(c) Personalista: com influências da psicologia da percepção, do 

humanismo, da fenomenologia, o ponto central deste movimento é a pessoa, 

com todos os seus limites e possibilidades. Os conceitos de si próprio, 

autoconceito, desenvolvimento são comuns nesta abordagem. O 

comportamento de uma pessoa depende do modo como ela se percebe a si 

própria, de como entende a situação em que está inserida e da inter-relação 

destas duas percepções, enfatizando o caráter pessoal do ensino, no sentido 

em que cada sujeito desenvolve as suas estratégias peculiares de aproximação 

e percepção do fenômeno educativo. O conceito do professor eficaz pode ser 

substituído pelo de professor suficiente. Aqui a avaliação trabalha no sentido de 

privilegiar os traços de personalidade de natureza ética, como respeito e 

empatia.

(d) Prática: juntamente com a orientação acadêmica, a orientação 

prática tem vindo a ser a abordagem mais aceite para se aprender a arte, a 

técnica e o ofício do ensino. Nesta perspectiva, é dado um valor mítico à 

experiência como fonte de conhecimento sobre o ensino e sobre o aprender a 

ensinar. È a aprendizagem pela experiência e pela observação.  Existem duas 

abordagens dentro desta orientação. A abordagem tradicional consiste no 

processo de aprendizagem do ofício do ensino, realizado fundamentalmente 

por tentativas e erros. Na abordagem reflexiva sobre a prática que, utilizando o 

conceito de reflexão, desenham um perfil de professor aberto à mudança, 

capaz de analisar o seu ensino, autocrítico, com um amplo domínio de 

competências cognitivas e relacionais. A exposição dos futuros professores a 

situações reais, práticas, para lidar com os problemas, raciocinando e 
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encontrando soluções é o modo como deve ser entendida a avaliação para 

esta orientação.

(e) Social-Reconstrucionista: do ponto de vista social-

reconstrucionista, a reflexão não pode ser concebida como uma mera atividade 

de análise técnica ou prática, mas incorpora um compromisso ético e social de 

procura de práticas educativas e sociais mais justas e democráticas, sendo os 

professores concebidos como ativistas políticos e sujeitos comprometidos com 

seu tempo. A formação de professores mantém uma relação direta com a 

teoria crítica aplicada ao currículo ou ao ensino. Nesta orientação, a teoria deve 

estar integrada na prática, dado que a prática produz conhecimento tácito que 

deve ser considerado pelo seu valor. Do ponto de vista da avaliação, assim 

como a Orientação Prática, a Orientação Social-Reconstrucionista coloca os 

futuros professores a situações reais de ensino, porém com a preocupação no 

desenvolvimento da capacidade de refletir sobre sua ação profissional e nas 

questões ético, pessoal e político sobre o ensino e a escola.

Na prática curricular ou mesmo no plano pedagógico do currículo estas 

concepções não são encaminhadas da forma pura, podendo aparecer 

mescladas. Tendo como referência o quadro apresentado observa-se que se 

for feito uma analogia com o quadro evolutivo da Educação Física no cenário 

nacional se poderá obter a seguinte configuração:

(I) – De 1939 a 1945: o currículo de Educação Física sofreu tanto as 

influências vinculadas à caserna, de orientação mais prática até uma 

orientação mais acadêmica centrada na biologia. Sobre a questão da biologia, 

ou de uma biologia educacional, tanto Saviane (2009) como Viviani e Bueno 

(2006) vão assinalar a sua influência marcante no processo de formação de 

professores. Entretanto, as observações efetuadas também se coadunam com 

os estudos de Garcia (1999) ao apontar para um modelo de formação pautado 

na observação e experiência, devido a ênfase dada no “saber fazer”, como na 

perspectiva de uma formação mais científica e acadêmica. Neste delineamento 

formava-se o Instrutor de Ginástica, o Professor de Educação Física, o Técnico 

Desportivos, o Massagista, o Médico especializado em Educação Física e o 

Professor de Educação Primária (no que diz respeito aos domínios de 
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conteúdo da Educação Física), tendo como matriz principal o modelo 

acadêmico.

Educação Física
1939 1945

Disciplinas 1º ano 2º ano 1 º ano 2 º ano 3º ano
Anatomia e Fisiologia Humanas x

Fisiologia Aplicada x

Cinesiologia (Aplicada/1945) x x

Fisioterapia (Aplicada/1945)
Obs.: desenvolve-se como Ginástica 

Terapêutica
x

x

Metabologia (Aplicada/1945) x

Higiene Aplicada x x

Socorros de Urgência x x

Biometria (Aplicada/1945) x x
Psicologia Aplicada x x x

Traumatologia Desportiva

Metodologia da Educação Física (e
Desportos/1945)

x x x x

Metodologia do Treinamento Desportivo

História da Educação Física e dos Desportos x

(História e/1945) Organização da Educação 
Física e dos Desportos

x x

Ginástica Rítmica (feminino) x x x x
Educação Física Geral x x x x x

Desportos Aquáticos (e Náuticos/1945) x x x x x
Desportos Terrestres Individuais x x x x x
Desportos Terrestres Coletivos x x x x x
Desportos de Ataque e Defesas x x x x X

Obs.: 1) Entre os parênteses aparece uma ou duas palavras e o ano (às vezes não), significando que foi introduzida 
aquela palavra a partir daquele ano;  2)  A revisão dos conhecimentos de anatomia humana será feita em aulas 
complementar à disciplina que solicitar esta contribuição.

Fonte: Souza Neto (1999)

QUADRO 2 – PROPOSTA CURRICULAR DE 1939 E 1945

(II) – Em 1969: com a Resolução CFE nº 69/69 (BRASIL, 1969) propõe-

se um currículo mínimo e a inclusão de matérias pedagógicas, com destaque 

para a Prática de Ensino/Estágio Supervisionado a ser desenvolvida nas 

escolas.  Este currículo dá continuidade à Orientação Prática – Abordagem 

Tradicional, ao se valorizar a experiência na formação, bem como se mescla 

com a Orientação Tecnológica no que diz respeito às prescrições advindas do 

conhecimento esportivo e da Didática. Porém, o modelo hegemônico é o 

acadêmico.
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EDUCAÇÃO FÍSICA 1969
CAMPO DE CONHECIMENTO/DISCIPLINAS9 3 anos

NÚCLEO BÁSICO 
Anatomia x

Conhecimento do Ser Humano (Biológico -estudo da 
vida humana em seu aspecto celular; anatômico; 

Fisiologia (Aplicada/1945) x

, fisiológico funcional; mecânico; preventivo e 
Psicológico -

Cinesiologia (Aplicada/1945) x

estudo do desenvolvimento humano) Fisioterapia (Aplicada/1945)
(Ginástica Terapeútica)

Metabologia (Aplicada/1945)
(Higiene/1969) Aplicada x
Socorros de Urgência

Biometria (Aplicada/1945) x
Psicologia Aplicada

Conhecimento da Sociedade (Histórico-Social - estudo 
dos valores antropológico, histórico, social e filosófico 

das 

(História e/1945) Organização da 
Educação Física e dos Desportos

atividades física e motora) Educação Física Geral

NÚCLEO PROFISSIONALIZANTE
Conhecimento Lúdico (Recreação

Recreação x

Conhecimento Gimnico-Deportivo (Ginástica - estudo 
dos exercícios físico e  motor) 

Metodologia da Educação Física (e 
Desportos/1945)

Rítmica x
Ginástica Rítmica (feminino)

Ginástica x
(Esporte - estudo dos exercícios físico  e motor) Natação x

Desportos Aquáticos (e Náuticos/1945)
Atletismo x

Desportos Terrestres Individuais
Desportos Terrestres Coletivos
Desportos de Ataque e Defesas

Conhecimento Pedagógico ( estudo das matérias Didática x
pedagógicas: didática, estrutura e funcionamento do 

ensino, psicologia da educação e prática de ensino) (b)
Estrutura e Funcionamento do Ensino 

Fundamental e Médio
x

Psicologia da Educação x
Prática de Ensino x

Observações.:  (a) os conhecimentos de Anatomia Humana serão feitos por meio de revisões em aulas 
complementares à disciplina que os reclamar; (b) no Parecer  CFE  nº 292/62  aparece o mínimo a ser exigido na 
preparação pedagógico do licenciado: Psicologia da Educação, Adolescência, Aprendizagem; Elementos de 
Administração Escolar, Didática e Prática de Ensino, sob a forma de estágio supervisionado. Porém,  no Parecer CFE  
nº 672/69, as matérias pedagógicas mudam apenas o nome de Elementos de Administração Escolar para Estrutura e 
Funcionamento do Ensino de 1º e 2º Grau. Novo parecer é emitido ainda nesse mesmo ano,  Parecer CFE  nº 
894/69, observando-se que deverá ser dado um relevo maior à Prática de Ensino,  tornando-se autônoma.

Adaptado de Souza Neto (1999)

QUADRO 3 – PROPOSTA CURRICULAR DE 1969

(III) – Em 1987: a Resolução CFE nº 03/87 (BRASIL, 1987) rompe com 

todos os pressupostos vinculados à ideia de currículo nos normativos legais. 

Apresenta a sua proposta organizada por blocos de conhecimento, abarcando 

o conhecimento do ser humano, o conhecimento da sociedade, o 

conhecimento filosófico e o conhecimento técnico. Portanto, organiza-se na 

forma de dois grande eixos temáticos, sendo o primeiro vinculado ao 

conhecimento humanístico e o segundo restrito ao aprofundamento de 

conhecimento. Cria-se o curso de Bacharelado em Educação Física e passa-se 

9
- Procurando estabelecer um paralelo com as diretrizes que viriam em 1987, na Resolução CFE nº 03, 

procurou-se fazer uma adequação das categorias para possíveis análises.
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a mencionar a necessidade de iniciação científica na área, traduzida sob a 

forma de uma monografia (TCC). Com a divisão Bacharelado/Licenciatura 

enfatiza-se a formação de um profissional como especialista numa ou em 

várias disciplinas, ganhando, portanto, uma Orientação Acadêmica para a sua 

formação. A Orientação Tecnológica aparece ao se privilegiar, na formação 

geral, o conhecimento técnico envolvendo disciplinas ligadas diretamente à 

prática profissional. Entretanto é o modelo acadêmico que dá o seu perfil.

FORMAÇÃO GERAL (80%)

CONHECIMENTO FILOSÓFICO
CONHECIMENTO DA SOCIEDADE

CONHECIMENTO DO SER HUMANO 
(= 20%)

I) CONHECIMENTO FILOSÓFICO

1 - Introdução à Filosofia;
2 - Filosofia da Educação e do Desporto;

3 - Caracterização Profissional;
4 - Ética Profissional;

5 - Dentre outras.

II) CONHECIMENTO DO SER HUMANO

1  - Fundamentos Biológicos (incluindo 
tópicos de Histologia, Embriologia, 

Biofísica, Bioquímica, Citologia e Biologia -
especialmente Genética);

2 - Anatomia Aplicada;
3 - Fisiologia (incluindo Fisiologia do 

Esforço);
4 - Aprendizagem Motora (incluindo 

Psicomotricidade);
5 - Psicologia da Aprendizagem, do 

Desenvolvimento e da Personalidade;
6 - Psicologia Desportiva;

7 - Cineantropia (Medidas e Avaliação, 
incluindo Crescimento e 

Desenvolvimento);
8 - Biomecânica do Exercício;

9 - Fundamentos de Fisioterapia;
10 -Dentre outros;

III) CONHECIMENTO DA SOCIEDADE

1 - Fundamentos de Antropologia Cultural;
2 -  Educação, Sociedade e Cultura Física;

3 - História da Educação Física
4 - Sociologia (incluindo a Sociologia do 

Desporto e do Lazer);
5 - Políticas Desportivas do Mundo 

Contemporâneo;
6 - Dentre outras.

FORMAÇÃO GERAL (80%)

CONHECIMENTO 
TÉCNICO 
(= 60%)

IV) CONHECIMENTO TÉCNICO

1 - Didática da Educação Física;
2 - Organização e Funcionamento da 

Educação Formal e Não Formal;
3 - Educação Física sob o enfoque da 

Educação Permanente;
4 - Prática de Ensino;

5 - Lazer e Recreação;
6 - Medidas e Avaliação em Educação 

Física;
7 - Programas de Educação Física no 1º e 

2º graus
8 - Currículos em Educação Física;

9 - Teoria, Prática e Metodologia dos 
Desportos:  do Handebol; do Atletismo; do 

Basquetebol; do Tênis de Mesa; da 
Capoeira; da Esgrima; do Futebol; do 

Futebol de Salão; da Ginástica Olímpica; 
da Ginástica Rítmica Desportiva; do 

Halterofilismo; do Judô; da Natação; do 
Pólo Aquático; dos Saltos Ornamentais; 

do Tênis de Campo; de Outros ;
10 - Teoria, Prática e Metodologia da 

Ginástica Analítica; 
11 - Teoria, Prática e Metodologia da 

Ginástica Natural;
12 - Teoria, Prática e Metodologia da 

Dança;
13 - Organização e Administração da 

Educação Física;

APROFUNDAMENTO DE 
CONHECIMENTO (20%)

APROFUNDAMENTO DE 
CONHECIMENTO 

(= 20%)

OPTATIVAS

TRABALHO DE FORMATURA

IV) CONHECIMENTO TÉCNICO
(continuação)

14 - Folclore;
15 - Higiene e Socorros de Urgência;

16 - Educação Física e Esporte Especial 
(Atividade física voltada para pessoas 

portadoras de deficiências: física, auditiva, 
visual ou múltipla);

17 - Treinamento Desportivo;
18 - Direito Desportivo;

19 - Comunicação em Educação Física;
20 - Seminário em Educação Física;

21 - Técnica de Elaboração de projetos em 
Educação Física;

22 - Tecnologia do Material e Instalações 
na Educação Física;

23 - O Profissional de Educação Física 
como agente de Saúde;

24 – Rítmica;
25 - Esportes Comunitários;

26 - Dentre outras.

Fonte: Souza Neto (1999)

QUADRO 4 – PROPOSTA CURRICULAR DE 1987 COM EXEMPLO DE MATÉRIAS PARA A 
GRADE CURRICULAR
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(IV) – Em 2004: a formação de professores de Educação Física com as 

Resoluções CNE/CP 1 e 2 de 2002 e com a Resolução CNE/CES 07/2004 

(BRASIL, 2002b, 2002c e 2004b) ganha a sua configuração atual no que diz 

respeito a perspectiva curricular para a formalização do Projeto Pedagógico. 

Nota-se grande ênfase à prática, como estrutura que deve permear todo o 

currículo em dimensão crítica e reflexiva, apesar de ser uma proposta curricular 

pautada no escopo da Pedagogia das Competências. 

A Resolução CNE/CES 07/2004 reorganiza a Resolução CFE 03/1987 

(BRASIL, 1987) propondo uma formação ampliada, pautada em conhecimentos 

vinculados a relação ser humano-sociedade, conhecimento biológico do corpo 

humano e produção do conhecimento científico e tecnológico, bem como uma

formação específica em que se trabalha o conhecimento identificador da área 

nas dimensões de conhecimento: cultural do movimento, didático-pedagógico e 

instrumental. 

Perpassa esta proposta curricular a perspectiva de uma Orientação 

Prática – Abordagem Reflexiva, no que se refere à reflexão da atuação 

profissional; uma Orientação Tecnológica pautada na Pedagogia das 

Competências; uma Orientação Acadêmica vinculada ao conhecimento 

disciplinar; uma Orientação Socio-Reconstrucionista mediada com a questão 

da função social da escola. Porém, a Orientação Prática e a Orientação Sócio-

Reconstrucionista estão sob um domínio relacionado mais a Orientação 

Acadêmica e Orientação Tecnológica, considerando que se trata de um modelo 

dual de formação: uma forte básica teórica no inicio (modelo acadêmico) 

mesclada com componentes de uma reflexão prática epistemológica e de um 

currículo mais operacional e profissional na segunda metade da formação com 

ênfase para o campo de atuação, ou seja, a escola.

Embora haja a inserção da Prática como Componente Curricular ao 

longo da formação, esta, necessariamente, pode não refletir a perspectiva 

desejada no quesito de se produzir algo no âmbito do ensino, lembrando que o 

estágio só ocorre a partir da segunda metade do curso. Neste contexto cabe 

ressaltar que o estágio ganharia mais significado se fosse tratado como área 

de estudo e não atividade.
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Resolução CNE/CP 1 e 2 de 2002
* Conhecimentos para o 
desenvolvimento de competências:

I - cultura geral e profissional; 
II - conhecimentos sobre crianças, 
adolescentes, jovens e adultos, aí 
incluídas as especificidades dos 
alunos com necessidades 
educacionais especiais e as das 
comunidades indígenas; 
III - conhecimento sobre dimensão 
cultural, social, política e econômica 
da educação;
IV - conteúdos das áreas de 
conhecimento que serão objeto de 
ensino; 
V - conhecimento pedagógico; 
VI - conhecimento advindo da 
experiência.

Resolução CNE/CES 7 de 2004

Fonte: Fuzii (2010) baseado em Brasil (2002b, 2002c e 2004b)
QUADRO 5 – PROPOSTA CURRICULAR DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE 

EDUCAÇÃO FÍSICA DE 2004

Com esses apontamentos, não quer dizer que as orientações indicadas 

sejam exclusivas, e nem lineares, pois em algum momento são hierárquicas. 

Relembrando Garcia (1999) nenhuma das orientações explica e compreende 

na sua totalidade a complexidade da formação de professores.

Contudo fica o registro de que existe uma grande complexidade em todo 

processo de formação. Em seu conjunto, estas diferentes concepções, 

engendram componentes e atitudes ligadas a uma ideia do que deveria ser o 

professor e aquilo que o definiu enquanto trajetória na perspectiva do currículo, 

bem como da avaliação.
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3. CAMINHOS DA PESQUISA

Na busca de respostas escolheu-se como caminho a ser trilhado a 

pesquisa de natureza qualitativa, mas que não desconsidera os dados 

quantitativos. Para Alves (1991) não há metodologias “boas” ou “más” em si, e 

sim metodologias adequadas ou inadequadas para tratar um determinado 

problema. 

Esta compreensão nos levou a adotar a abordagem qualitativa por se 

tratar de um estudo em que os fenômenos humanos e sociais são muito 

complexos e dinâmicos para serem uniformizados. É uma abordagem de 

pesquisa que tem suas raízes na fenomenologia, considerando os aspectos 

subjetivos do comportamento humano, preconizando a entrada no universo 

conceitual dos sujeitos (ANDRÉ, 1991). 

Nesta linha de pensamento, concordamos com Denzin e Lincoln (2006) 

quando afirmam que os pesquisadores dessa área utilizam uma ampla 

variedade de práticas interpretativas interligadas, na esperança de sempre 

conseguirem compreender melhor o assunto que está ao seu alcance.

Neste mesmo raciocínio Alves-Mezzotti & Gewandsznadjder (1998) 

caracterizam diferentes tendências de pesquisa sob a forma de paradigmas, 

apontando três vias como sucessores do positivismo: construtivismo social, 

pós-positivismo e teoria crítica.

Tendo como referência que o trabalho em pauta aponta para a questão 

do pensamento interpretativo escolheu-se o paradigma construtivista que 

supõe uma ontologia relativista (existem múltiplas realidades), uma 

epistemologia subjetivista (o conhecedor e o entrevistado trabalham juntos na 

criação das compreensões) e um conjunto naturalista (no mundo natural) de 

procedimentos metodológicos, tendo no Construcionismo Social a metodologia 

adotada. 

Na realidade entende-se que falar do Construtivismo Social e do 

Construcionismo Social são como as faces de uma mesma moeda, com a 

diferença de que a primeira vem na perspectiva de um paradigma que orienta 

as investigações interpretativacompreensivistas. A segunda, por sua vez, 
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assume uma das modalidades da investigação interpretativacompreensivista, 

como, por exemplo: Hermenêutica, Interpretativismo, Construcionismo Social.

Schwandt (2006) fala do Construcionismo Social como uma postura 

epistemológica para a investigação qualitativa, interessado pelo modo como 

“funcionam” os enunciados, tornando-se assim, uma questão de compreensão 

das práticas sociais e de análise das estratégias retóricas que estão em jogo 

em determinados tipos de discurso. 

Orientado a partir desta perspectiva, este trabalho tem como intenção 

analisar oito cursos de uma universidade pública, tendo no curso de 

Licenciatura em Educação Física um aprofundamento maior desta temática. 

Sendo assim, a especificidade recai na centralização da investigação 

dentro do curso de Licenciatura em Educação Física, colocando em evidência 

a preparação deste futuro professor em lidar com a avaliação.

3.1 – Técnicas utilizadas 

Para trilhar o caminho da pesquisa utilizou-se como técnica de coleta de 

dados a análise documental e a entrevista semiestruturada.

3.1.1 – Análise Documental

Lüdke e André (1986) definem a análise documental como identificação 

de informações factuais nos documentos a partir de questões ou hipóteses de 

interesse.

Nesta linha, pode-se considerar documento qualquer registro escrito que 

possa ser usado como fonte de informação, no caso da educação, livros 

didáticos, registros escolares, programas de curso, planos de aula, trabalhos 

de alunos, etc (ALVES-MAZZOTTI & GEWANDSZNAJDER, 1998).

Estes documentos podem ser fontes poderosas de evidências que 

fundamentam afirmações e declarações do pesquisador e, destacando o fato 

de constituírem uma fonte estável e rica e de custo baixo (LÜDKE & ANDRÉ, 

1986, p.39).
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Para atingir o proposto da análise documental, explorando seus 

benefícios, Quirino (1999) apresenta a seguinte sequencia:

- Leitura preliminar: como forma de se familiarizar com o 
assunto em pauta;
- Leitura seletiva: com o objetivo de identificar os principais 
eventos/atividades (internos e externos) ocorridos no período 
considerado para análise;
- Leitura reflexiva: para se entender o assunto. O estudo crítico 
pode ser resultante do processo de aprendizagem, da 
percepção dos significados e do processo de assimilação. A 
percepção dos significados ocorre mediante a verificação das 
relações internas dos dados do assunto ou problema; e
-Leitura interpretativa: à frente das abordagens teóricas e 
empíricas discutidas pelos autores pesquisados, em relação às 
adaptações ocorridas nas organizações em estudo (p. s/p)

Como documentos analisados solicitamos os Projetos Pedagógicos dos 

cursos de Licenciatura em Educação Física, Ciências Biológicas (diurno e 

noturno), Pedagogia, Geografia (diurno e noturno), Física e Matemática, 

buscando entender a proposta de formação desse professor, considerando 

entre as categorias a serem levantadas o tema avaliação.

De acordo com Alegre (2006), no Projeto Pedagógico, elaborado pelas 

pessoas responsáveis pelo processo de formação, deve explicitar uma 

concepção de professor, sendo possível então a identificação das 

capacidades/habilidades/conhecimentos que esses professores deverão 

demonstrar como evidência de sua competência.

Posteriormente, com o aprofundamento deste estudo na Educação 

Física, consideramos como documento os Programas das Disciplinas, do eixo 

curricular Didático-Pedagógico específico do curso de Licenciatura em 

Educação Física (Didática da Educação Física, ECS – Prática de Ensino I, ECS 

– Prática de Ensino II, ECS – Prática de Ensino III, ECS – Prática de Ensino IV, 

Educação Física escolar I, Educação Física escolar II, Educação Física escolar 

III e Políticas Públicas) e no âmbito de disciplinas que deveriam instruir sobre 

avaliação (Medidas e Avaliação em Educação Física).

O processo da análise documental foi feito levando em consideração as 

recomendações de Becker (apud Alves-Mazzotti e Gewandsznajder, 1998), ao 
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procurar conhecer a instituição investigada, e os propósitos que foram 

elaborados tais documentos.

3.1.2 – Entrevistas

A utilização de entrevista se justifica ao passo que procuraremos extrair 

dos atores informações que deem pistas para a melhor compreensão do 

fenômeno a ser investigado.

O pesquisador utiliza a entrevista quando está interessado em 

compreender o significado atribuído pelos sujeitos a eventos, processos ou 

personagens que fazem parte de sua vida cotidiana. Uma de suas 

características é a interação entre o pesquisador e o pesquisado, havendo uma 

atmosfera de influência recíproca (ALVES-MAZZOTTI & GEWANDSZNAJDER, 

1998; LÜDKE & ANDRÉ, 1986).

Existem classificações de entrevistas e, de acordo com Negrine (1999), 

podem ser divididas em estruturada; não estruturada e; semiestruturada.

No caso deste trabalho foi empregada entrevista semiestruturada, pois 

permite uma maior flexibilidade, colaborando para o levantamento dos 

aspectos afetivos e valorativos das respostas e para a determinação do 

significado pessoal das atitudes do entrevistado. Este tipo de entrevista atinge 

seus propósitos uma vez que os entrevistados respondem de maneira 

espontânea e não forçada, altamente específica e concretas, não difusas e

gerais, sendo pessoais e autorreveladoras, ao invés de superficiais (SELLTIZ, 

1989, p.40)

Por meio de entrevistas semiestruturadas foram abordados, no primeiro 

momento, os coordenadores dos cursos, verificando qual o entendimento de 

avaliação educacional que este possui e qual a importância para atuação 

profissional. Entrevistar cada coordenador de curso se justifica, pois representa 

a pessoa responsável pelo curso de formação dos professores e do Projeto 

Pedagógico no momento que concebeu a reestruturação dos cursos perante as 

exigências das novas diretrizes.
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Essa técnica de entrevista também foi empregada na Educação Física, 

aprofundando com os docentes responsáveis por disciplinas que fazem parte 

do eixo curricular Didático-Pedagógico, e de disciplinas que deveriam tratar do 

tema, a avaliação educacional.

Cabe ressaltar que a identidade dos sujeitos da pesquisa foi omitida, 

sendo substituída por siglas tanto para coordenadores quanto para os docentes 

das disciplinas do eixo didático-curricular do curso de Educação Física. Para os 

coordenadores a sigla obedeceu as iniciais do nome do curso ( coordenador 

EF, Educação Física, por exemplo). E para os docentes usamos a sigla DEF 

(docente da Educação Física) numerado de acordo com a ordem em que foi 

realizada a entrevista (DEF1, DEF2, DEF3, etc.).

3.1.2.1 – Entrevista com os coordenadores de curso

Com as considerações acima, elaborou-se pontos chaves para serem 

tratados na entrevista que circunscreve: 

a) Modificações com reestruturação curricular/ modelo curricular; 

b) Objetivos do curso e Perfil profissional/identidade profissional 

(professor) e; 

c) Avaliação: inserção no curso.

Elaborado os pontos chaves a serem tratados na entrevista fizemos o 

aperfeiçoamento do instrumento e mesmo da habilidade do pesquisador 

usando um estudo piloto onde se colocou a prova as questões a serem 

realizadas no estudo principal. 

Para uma melhor preparação do pesquisador, além de testar o emprego

das técnicas de pesquisa, realizou-se uma preparação anterior, com o intuito 

de familiarizar com o ambiente e com os instrumentos de pesquisa.

É recomendação de Negrine (2004) o estudo preliminar ou piloto como 

uma etapa imprescindível durante o planejamento da pesquisa, tornando-se um 

treinamento para aprender coletar dados, evitando possíveis erros futuros.
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Neste sentido, as questões a elaboradas para a entrevista necessitam 

do estudo piloto, para que as questões não estejam mal formuladas ou 

confusas. Desta forma identificou-se com antecedência esse tipo de falha no 

momento da entrevista, seguindo assim a recomendação de Thomas e Nelson 

(2002, p.283), “questões que são respondidas da mesma forma por todos os 

entrevistados precisam ser avaliadas; elas provavelmente carecem de 

discriminação”.

Uma vez formulado os pontos da entrevista e devidamente testado,

fizemos o levantamento dos coordenadores que estavam a frente do curso no 

momento da reestruturação e, logo em seguida, foi feito o primeiro contato por

e-mail apresentando a pesquisa junto com o convite para a entrevista. Cada 

coordenador escolheu a data, horário e local para conceder a entrevista.

No dia combinado para entrevista foi apresentado para cada 

coordenador o Termo de Livre Consentimento e Esclarecido (TCLE) mais o 

documento de aprovação da pesquisa pelo Comitê de Ética. Com todos os 

coordenadores o pesquisador se deslocou ao local combinado.

As entrevistas foram gravadas por meio de um gravador de áudio digital 

Nakashi PDR3-480 e convertidas para arquivos de áudio no formato mp3.

Reproduzindo o áudio no computador transcrevemos as entrevistas no 

Microsoft Office Word. Cabe esclarecer que a transcrição das entrevistas foi 

realizada manualmente, sem nenhum programa específico para converter o 

áudio em texto.

Ao transcrever as entrevistas foi feito um novo contato com os 

coordenadores para que os mesmos validassem ou não o que foi transcrito 

pelo pesquisador, ficando de livre escolha para os sujeitos alterar, retirar e/ou 

acrescentar as suas falas na entrevista transcrita.
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3.1.2.1.1 – Caracterização dos coordenadores entrevistados

ENTREVISTADO FORMAÇÃO 
INICIAL

PÓS-
GRADUAÇÃO

ÁREA DE 
ATUAÇÃO

TEMPO DE 
ATUAÇÃO NA 
UNIVERSIDADE

TEMPO DE 
CARREIRA 
DOCENTE

Coordenador M Licenciatura em 
Matemática 
UNESP/São 
José do Rio 
Preto (1977) 

Mestrado  
(1984)e 
Doutorado  
(1995) em 
Matemática

Equações 
Diferenciais com 
Retardamento

desde 1986 (23 
anos)

desde 1981 (28 
anos)

Coordenador F Graduação em 
Física pela 
Faculdade de 
Filosofia 
Ciências e 
Letras de Rio 
Claro (1974)

Mestrado (1977) 
e Doutorado 
(1984) em Física 
na UNICAMP

Magnetismo, 
ensino de física / 
educação 
continuada e 
cursos à 
distância.

desde 1985 (24 
anos)

desde 1985 (24 
anos)

Coordenador G Não consta Mestrado e 
Doutorado em 
Geografia 
Humana pela 
USP (1993; 
1998)

Planejamento 
Urbano e 
Regional

desde 1989 (20 
anos)

desde 1988 (21 
anos)

Coordenador 
CB

Ciências 
Biológicas 
Licenciatura e 
Bacharelado 
pela 
UFSCar(1985)

mestrado em 
Biologia Vegetal 
(1991) e 
doutorado em 
Biologia Vegetal 
pela 
UNICAMP(1999)

Botânica, com 
ênfase em 
Taxonomia de 
Fanerógamos

desde 1992 (17 
anos)

desde 1987 (22 
anos)

Coordenador EF graduação em 
Educação Física 
pela USP (1984)

mestrado em 
Educação Física 
(1991) e 
doutorado em 
Psicologia 
Escolar e do 
Desenvolvimento 
Humano pela 
USP (1997)

Educação Física 
Escolar

desde 1987 (22 
anos)

desde 1987 (22 
anos)

Coordenador P graduação em 
Educação Para 
o Deficiente da 
Áudio 
Comunicação 
pela PUC-
SP(1985)

Mestrado em 
Filosofia da 
Educação pela 
UNIMEP (1998) 
e Doutorado em 
Educação pela 
USP (2005)

Psicologia da 
Educação, 
atuando no 
campo da 
Sexualidade

desde 2000 (9 
anos)

desde 1989 (20 
anos)

QUADRO 6 – CARACTERIZAÇÃO DOS COORDENADORES ENTREVISTADOS

De modo geral os coordenadores apresentados não têm experiência na 

área do currículo, enquanto referencial teórico ou processo de avaliação. 

Porém, dois desses seis professores possuem compreensão da questão 

curricular (conteúdo, avaliação, temas transversais) e/ou processo de formação 

de professores. O tempo de experiência na docência oscila de 20 a 28 anos e 

na Universidade de 9 a 24 anos.
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3.1.2.2 – Entrevista com os docentes do curso de Educação Física

Do mesmo modo como a entrevista com os coordenadores, na

entrevista com os docentes do curso de Educação Física foram levantados os 

seguintes pontos chaves: a) reestruturação curricular e as consequências para 

a disciplina; b) papel, função, relevância e contribuições da disciplina no âmbito 

do currículo de formação de professores; c) funcionamento da disciplina: 

objetivos, conteúdos, metodologia e avaliação e; d) Avaliação Educacional: o 

lugar na disciplina e no currículo.

Com as questões para a entrevista em mãos fizemos o levantamento 

dos docentes responsáveis pelas disciplinas do eixo Didádico-Pedagógico e da 

disciplina Medidas e Avaliação em Educação Física do ano de 2009. Com isso 

realizamos o nosso primeiro contato via e-mail.

Porém, pelo fato de alguns desses docentes serem substitutos ou

residirem fora do município que a pesquisa foi realizada ou ainda não terem 

respondido o e-mail, o primeiro contato também se deu por telefone ou 

pessoalmente. Em todo caso foi feito a apresentação da pesquisa, o convite 

para a entrevista e o agendamento da mesma na data, horário e local 

estipulado pelo sujeito. No dia combinado para entrevista foi apresentado para

os docentes o Termo de Livre Consentimento e Esclarecido (TCLE) mais o 

documento de aprovação da pesquisa pelo Comitê de Ética.

Dos 8 docentes contatados, 6 entrevistas foram realizadas

pessoalmente utilizando o gravador de áudio digital Nakashi PDR3-480 e

convertidas para arquivo de áudio no formato mp3.

Entretanto, com 2 docentes foi necessário utilizar outro procedimento 

para se realizar a entrevista. Como esses dois sujeitos se residiam longe do 

pesquisador a entrevista ocorreu, no horário e data escolhido por eles, o

procedimento da entrega do TCLE e a apresentação do documento de 

aprovação do Comitê de Ética foi realizado por e-mail, porém utilizamos o

programa de computador Skype que utiliza o VoIP (voz sobre IP) que permite a 

comunicação de voz pela internet. Para gravar a entrevista realizada através do

Skype foi utilizado um programa gratuito chamado Call Graph, salvando as 
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conversas em arquivo de áudio no formato mp3 e wav. Com um dos docentes 

a entrevista se deu de Skype para Skype e com o outro do Skype fizemos uma 

ligação para um telefone fixo.

Esse procedimento, principalmente no primeiro caso, nos oferece uma 

gravação de voz com excelente qualidade praticamente anulando qualquer 

chiado, ruído ou mesmo o cruzamento de vozes, o que facilita a compreensão 

das falas posteriormente, principalmente no momento da transcrição das 

entrevistas, pois são poucos ou mesmo não existe trechos da entrevista que 

podem estar incompreensíveis.

Com os arquivos de áudio a etapa seguinte foi a transcrição das falas 

dos sujeitos da mesma maneira realizada com as entrevistas dos 

coordenadores. Logo acabado essa etapa foi encaminhado os arquivos com as 

falas para os docentes com intuito de validar a entrevista. Nesse retorno os 

sujeitos tinham a liberdade de alterar, retirar e/ou acrescentar suas falas na

entrevista transcrita.

Com os dados emergidos da fonte documental e entrevistas em mãos a 

próxima etapa foi a análise dos dados.
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3.1.2.2.1 – Caracterização dos docentes entrevistados

ENTRE-
VISTADO

FORMAÇÃO 
INICIAL

PÓS-GRADUAÇÃO ÁREA DE ATUAÇÃO TEMPO DE 
ATUAÇÃO 
NA 
UNIVERSI-
DADE

TEMPO DE 
CARREIRA 
DOCENTE

DEF1 Graduação em 
Licenciatura 
em Pedagogia 
pela 
UNESP/Rio 
Claro (2001)

Mestrado em Educação 
pela USP (2005) e 
doutorado em andamento 
pela UNESP/Rio Claro 
(2007)

Política Educacional, 
trabalho docente, 
formação de professores e 
movimento estudantil

desde 2007 
(3 anos)

desde 2004 
(6 anos)

DEF2 Graduação em 
Educação 
Física pela 
Escola de 
Educação 
Física (1982)

mestrado em Ciência do 
Movimento Humano pela 
UFSM (1992) e doutorado 
em História e Filosofia da 
Educação pela 
FE/UNICAMP (2005).

educação física, 
corporeidade e cultura, 
filosofia do corpo, 
motricidade e atividade 
lúdica, educação e teoria 
do conhecimento sobre as 
práticas corporais

desde 1986 
(24 anos)

desde 1986 
(24 anos)

DEF3 Graduação em 
Educação 
Física pela 
Universidade 
de São Paulo 
(1979)

mestrado em Educação 
Física (1984) e doutorado 
em Ciências (Fisiologia 
Humana) (1990) ambos na 
USP

Fisiologia, com ênfase em 
Fisiologia do Esforço. 
Atuando principalmente 
nos seguintes temas: 
Natação, aeróbio, 
anaeróbio, modelo 
matemático.

desde 1986 
(24 anos)

desde 1986 
(24 anos)

DEF4 Graduação em 
Licenciatura 
Plena em 
Educação 
Física pela 
Universidade 
de São Paulo 
(1978)

mestrado em Educação 
Física pela UNICAMP 
(1992) e doutorado em 
Educação pela UFSCar 
(1998)

educação física, educação 
física escolar, educação 
física e multiculturalismo, 
exclusão na educação 
física escolar

desde 1988 
(22 anos)

desde 1988 
(22 anos)

DEF5 Graduação em 
Licenciatura 
em Educação 
Física pela 
UNESP (2004)

Mestrado em Ciências da 
Motricidade (2007) e 
Doutorando em 
andamento em Ciência da 
Motricidade Humana 
ambos pela UNESP

Educação Física, com 
ênfase na formação de 
professores/prática de 
ensino,

desde 2007 
(3 anos)

desde 2007 
(3 anos)

DEF6 Graduação em 
Educação 
Física e 
Pedagogia 
pela Pontifício 
Instituto das 
Missões 
(1977, 1980) e 
graduação em 
Letras pela 
UNESP

Mestrado em Educação 
(UFSCar), Doutorado em 
Educação (FEUSP) e 
Livre-Docente em 
Educação Física 
(UNESP/RC

profissão educação física, 
profissão docente, 
formação de professores, 
prática de ensino e 
estágio curricular.

desde 1986 
(24 anos)

desde 1985 
(25 anos)

DEF7 Graduação em 
Pedagogia 
pela UFSCar 
(2002)

Doutorado (2009) e 
Mestrado (2004) em 
Educação pela UFSCar, 
área de concentração em 
Metodologia de Ensino

Educação, com ênfase em 
Processos de Ensino-
Aprendizagem, 
Metodologia do Ensino e 
Psicologia da Educação, 
Aprendizagem e 
Desenvolvimento

desde 2008 
(2 anos)

Desde 2008 
(2 anos)

DEF8 Graduação em 
Educação 
Física pela 
USP (1984)

mestrado em Educação 
Física (1991) e doutorado 
em Psicologia Escolar e 
do Desenvolvimento 
Humano pela USP (1997)

Educação Física Escolar desde 1987 
(22 anos)

desde 1987 
(22 anos)

QUADRO 7 – CARACTERIZAÇÃO DOS DOCENTES ENTREVISTADOS
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Os docentes participantes da pesquisa possuem formação inicial na área 

de Educação Física (6), em Pedagogia (2) e um docente possui mais de uma 

graduação. A pós-graduação dos participantes circunscreveu-se a área de 

Educação Física ou Educação, porém mais voltados para a área de estudos da 

Educação, com exceção de apenas um docente que possui experiência na 

fisiologia do esforço. O tempo de atuação na universidade variou de 2 a 24 

anos e o tempo de atuação na carreira docente variou de 2 a 25 anos.

3.2 – Análises dos dados

Com a fonte documental e as entrevistas realizadas, passou-se para o 

tratamento desses dados, utilizando como referência a proposta de Lüdke e 

André (1986) denominada a análise após a coleta de dados.

Para as autoras esta é a fase mais formal do trabalho, onde o

pesquisador já deve possuir uma ideia mais ou menos clara das possíveis 

direções teóricas do estudo quando parte para trabalhar o material acumulado, 

buscando destacar os principais achados da pesquisa.

Seguindo esse pensamento foi levantada a primeira classificação dos 

dados na forma de um conjunto de categorias descritivas que foram 

relacionadas com o constructo teórico, visando fornecer uma base inicial de 

conceitos. Para chegar nessas categorias foi necessário ler e reler o material 

para chegar numa espécie de “impregnação” do seu conteúdo e, ainda, utilizar 

de codificação pautada em anotações a margem dos relatos e grifos de cor 

diferentes em trechos do material (LÜDKE & ANDRÉ, 1986).

Porém, a categorização não esgota a análise, pois baseado nas ideias

de Lüdke e André (1986) foi preciso ir além da mera descrição, sendo 

necessário um esforço de abstração para estabelecer conexões e relações que 

possibilitassem a proposição de novas explicações e interpretações.
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4. RESULTADOS E SUA DISCUSSÃO

Os resultados encontrados foram organizados a partir dos objetivos do 

estudo na forma de eixos temáticos: as concepções de professor e currículo 

presente nas propostas curriculares; as perspectivas de avaliação presente nas 

propostas curriculares; a formação do professor de Educação Física no curso 

de Licenciatura: visão docente; a avaliação e a licenciatura em Educação 

Física e; o currículo como um “campo”.

Cabe ressaltar que o último eixo mencionado não estava presente na 

elucidação dos objetivos, mas emergiu no âmbito da discussão dos resultados 

configurando-se como um eixo particular, mas que permite uma reflexão para 

novos trabalhos.

4.1 – As concepções de professor e currículo.

Este eixo temático foi organizado em dois tópicos, a saber: proposta de 

profissional a ser formado e o currículo.

4.1.1 – Proposta de profissional a ser formado

Para alguns estudiosos, como ALMEIDA (1996, p.84), quando se pensa 

numa mudança de currículo a discussão prioritária gira em torno do perfil 

profissional a ser formado e dela decorrem as outras questões, como o elenco 

das disciplinas, conteúdo e carga horária e a ilusão de que o “novo” é sempre 

melhor que o “velho”.

‘‘Desde o início da década de setenta os cursos de graduação 
oferecidos pelas Universidades e Faculdades brasileiras
sofrem mudanças curriculares em ritmo frenético, de tal modo 
que, no mesmo ano letivo, pode haver turmas cursando três 
diferentes currículos. É comum entre os professores 
universitários a ilusão de que o ‘novo currículo’ é sempre 
melhor que o anterior. Esta crença faz com que o currículo 
‘envelheça’ e se ele é ‘velho’ é preciso trocá-lo por um ‘novo’. 
Na maioria dos casos, não se muda o currículo, altera-se a 
grade curricular.’’ 

Porém, se começa pelo avesso, discutindo a carga horária e o elenco 

das disciplinas, o perfil do profissional a ser formado pode permanecer 

inalterado ou perder a compreensão do que seja uma proposta, projeto.



63

Entretanto, não foi o que encontramos nos projetos de formação profissional da 

Matemática, Física, Geografia, Ciências Biológicas, Educação Física e 

Pedagogia. 

A Proposta de Formação na Matemática, mesmo sem explicitar o 

objetivo do curso, revela a existência da Licenciatura e do Bacharelado, 

apresentando a seguinte distinção:

A Licenciatura visa formar o profissional para atuar no mercado de trabalho, 
imediatamente após a conclusão do curso. O bacharelado é o curso inicial da carreira 
de matemático cuja formação exige o prolongamento no mestrado, no doutorado e em 
atividades de pesquisa (UNESP, 2006a).

Para o coordenador M isso significa dizer que:

Na Licenciatura o que pretendemos do profissional formado é que ele esteja apto a 
lecionar no ensino básico, fundamental e médio. Ele saia daqui apto a trabalhar como 
professor. E o Bacharel o que pretendemos, e que ele saia com uma preparação inicial 
de um futuro pesquisador,começamos a dar uma formação de um pesquisador de 
matemática e o preparando para que ele curso um mestrado. No Bacharel a ideia é
partir para pesquisa, para o mestrado.

Esses profissionais, segundo o coordenador M, possuem...

[...] uma preparação muito boa em termos, de conteúdo matemático e talvez vá além 
do normal [...] porque nós entendemos, que o importante é saber o que você vai 
ensinar.

Com relação ao perfil do egresso – professor de Licenciatura em 

Matemática – observa-se na proposta a perspectiva de alguém que deverá 

dominar o conteúdo básico da matéria para trabalhar com as diferentes 

modalidades de ensino. Porém, em termos do projeto pedagógico fica vago a 

compreensão do perfil profissional do licenciado. No geral, passa-se a 

compreensão de formação de um profissional de conteúdos, ou seja, vinculado 

a transmissão cultural cognitiva. 

Essa questão pode ser confirmada em Saviani (2009, p.148-149)

quando assinala que no contexto histórico brasileiro configuraram-se dois 

modelos de formação de professores:

a) modelo dos conteúdos culturais-cognitivos: para este 
modelo, a formação do professor se esgota na cultura geral e 
no domínio específico dos conteúdos da área de conhecimento 
correspondente à disciplina que irá lecionar.
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b) modelo pedagógico-didático: contrapondo-se ao anterior, 
este modelo considera que a formação do professor 
propriamente dita só se completa com o efetivo preparo 
pedagógico-didático.

Para este autor, no ensino secundário (ensino médio) e segundo ciclo do 

ensino fundamental predominou o modelo dos conteúdos culturais-cognitivos. 

Neste contexto, com relação a Matemática, observa-se que o modelo dos 

conteúdos culturais-cognitivos apresenta uma estreita relação com a visão do 

depoente M, assim como com o fragmento extraído do projeto pedagógico. No 

entanto, se torna fundamental registrar que não se fala do profissional 

professor de forma declarada, mas se tem como configuração significativa o 

bacharelado acadêmico.

Seguindo a mesma linha de pensamento que a Matemática, o curso de 

Física, no seu Projeto Pedagógico, aponta para o perfil profissional da seguinte 

forma:

Do licenciado espera-se que conheça Física Básica, tanto teórica quanto experimental, 
além das técnicas pedagógicas necessárias para o ensino de 2º grau. 
Do bacharel espera-se que, além do conhecimento da Física Básica, ele tenha 
conhecimento de algumas especialidades que irão proporcionar-lhe oportunidades no 
mercado de trabalho. Em primeiro lugar, sua formação deverá permitir-lhe cursar pós-
graduação em Física em qualquer instituição que a ofereça. Além disso, ele deverá 
estar preparado para exercer uma série de outras atividades, bem como cursar pós-
graduação em áreas correlacionadas à Física (UNESP, 2005a).

Sobre o assunto o coordenador F também não dá outros indicativos 

sobre o perfil profissional que o curso quer formar. Contudo, ao se explorar 

mais esta questão, há o seguinte depoimento sobre o que se espera do 

licenciado:

Eu acho que, nada assim, muito significativo [...] a não ser mostrar a ele novas 
maneiras de trabalhar [...] novas metodologias... nem sei se posso chamar de 
metodologias [...] a ideia não é ensinar ninguém a dar aula, mas é abrir um pouco mais 
o leque de possibilidades, usar desde o 1º ano, a gente pode trabalhar de maneiras 
diferenciadas.... nós temos uma disciplina [...] que é Instrumentação para o Ensino da 
Física [...]o aluno, se ele não tinha um laboratório como na maioria das nossas escolas 
não tem, como é que ele podia... adaptar, ou criar ou desenvolver experimentos para 
complementar sua aula. [...] então, diferencial está nisso, o profissional quando sair 
daqui tenha uma visão um pouco mais ampla que vá além da Física.

De fato é uma proposta muito similar à da Matemática, onde o modelo 

dos conteúdos culturais-cognitivos é predominante, ficando nítida a 
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preocupação no domínio dos conteúdos da área de estudo, no qual se espera 

para o bacharelado “a ponte” para a pós-graduação.

Ciente do predomínio do modelo dos conteúdos culturais-cognitivos, 

identificamos no curso de Geografia dois projetos pedagógicos, um para a 

licenciatura e outro para o bacharelado bem como uma delimitação do que é o 

geógrafo:

[...] a formação do geógrafo deve cuidar de construir um modo de pensar o espaço a 
partir do qual se definirá o corpus da escola geográfica que queremos. E a partir da 
definição do objeto que encontraremos os conceitos que, construídos e reconstruídos 
cientificamente a partir da realidade, garantirão coerência e operacionalidade ao 
exercício de análise e interpretação do espaço como espaço geográfico (UNESP, 
2004). 

No projeto da Licenciatura, encontra-se um perfil comum (que 

subentende para ambas as modalidades) e um perfil especifico:

Perfil Comum:
Atuação ética, crítica, autônoma e criativa; autonomia intelectual; respeito à 
pluralidade inerente aos ambientes profissionais; atuação propositiva na busca de 
soluções de questões colocadas pela sociedade no ensino de Geografia;
Perfil Específico:
Compreensão dos elementos e processos concernentes ao espaço geográfico, com
base nos fundamentos filosóficos, teóricos e metodológicos da Geografia e a aplicação 
desse conhecimento no ensino de Geografia e na busca do desenvolvimento social; 
domínio e permanente aprimoramento das abordagens científicas pertinentes ao 
processo de produção e aplicação do conhecimento geográfico. Domínio e 
permanente aprimoramento dos conhecimentos didáticos e pedagógicos relativos ao 
ensino de Geografia no nível da educação básica (UNESP, 2004 – grifo do 
documento).

Com relação ao perfil e prática profissional do egresso em Geografia 

nota-se uma preocupação com os conhecimentos didáticos e pedagógicos do 

licenciado quando se lê o fragmento acima. Entretanto, o coordenador G 

menciona que esse perfil não sofreu mudanças em relação ao anterior e, ainda, 

revela que com a licenciatura não se teve a devida atenção na hora da 

reestruturação curricular. Portanto, não se pensou no perfil profissional do 

licenciado:

Olha, vou ser extremamente franco com você. Ninguém pensou na Licenciatura!

Sobre esse aspecto apontado pelo coordenador G, Saviani (2009)

comenta que não se trata somente de um esquecimento da licenciatura ou na 
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formação de professores, ou seja, com o preparo didático-pedagógico do 

professor, mas uma luta entre os dois modelos distintos de formação

(conteúdos culturais-cognitivos e pedagógico-didático) onde:

De um lado está o modelo para o qual a formação de 
professores propriamente dita se esgota na cultura geral e no 
domínio específico dos conteúdos da área de conhecimento 
correspondente à disciplina que o professor irá lecionar.
Considera-se que a formação pedagógico-didática virá em 
decorrência do domínio dos conteúdos do conhecimento 
logicamente organizado, sendo adquirida na própria prática 
docente ou mediante mecanismos do tipo “treinamento em
serviço”. Em qualquer hipótese, não cabe à universidade essa 
ordem de preocupações.
A esse modelo se contrapõe aquele segundo o qual a 
formação de professores só se completa com o efetivo preparo 
pedagógico-didático. Em consequência, da cultura geral e da 
formação específica na área de conhecimento correspondente, 
a  instituição formadora deverá assegurar, de forma deliberada 
e sistemática por meio da organização curricular, a preparação 
pedagógico-didática, sem a qual não estará, em sentido 
próprio, formando professores. (p.149)

Nesse sentido, nota-se a similaridade do modelo da Geografia para os 

modelos de formação dos cursos de Matemática e Física como foi exposto 

acima. Essa similaridade pode ser explicada pelo fato dos três cursos 

pertencerem ao mesmo instituto e serem orientados pela mesma diretoria 

técnica acadêmica-DTA, que tem por finalidade a orientação de assuntos da 

graduação.

No âmbito das tipologias da formação, como estudo de Garcia (1999), 

percebe-se o predomínio da Orientação Acadêmica para os três cursos, sendo 

mais forte essa concepção de professor que domina a sua matéria no curso de 

Física e Matemática. Entretanto, não se pode negar também os vestígios de 

uma Orientação Tecnológica, no perfil profissional do licenciado em Física, ao 

se esperar que este tenha o conhecimento de técnicas pedagógicas e no perfil 

do licenciado em Geografia ao apontar que se espera dele o Domínio e 

permanente aprimoramento dos conhecimentos didáticos e pedagógicos 

relativos ao ensino. Nota-se, ainda, na Geografia uma Orientação Sócio-

Reconstrucionista que perpassa as orientações vinculadas às questões de 

atuação ética, crítica, autônoma e criativa, bem como autonomia intelectual, 

respeito à pluralidade inerente aos ambientes profissionais; desenvolvimento 
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social e atuação propositiva na busca de soluções de questões colocadas pela 

sociedade.

Com essas considerações partimos para a análise do outro instituto da 

universidade investigada, identificamos que nas Ciências Biológicas o perfil 

profissional do graduado compreende um profissional que:

[...] deverá possuir uma formação básica ampla e sólida, com adequada 
fundamentação teórico-prática, que inclua o conhecimento profundo da diversidade 
dos seres vivos, sua organização em diferentes níveis, suas relações filogenéticas e 
evolutivas, suas respectivas distribuições e relações com o ambiente em que vivem. 
[...] propiciar o entendimento do processo histórico de construção do conhecimento na 
área biológica, no que diz respeito a conceitos, princípios e teorias, e a compreensão 
do significado das Ciências Biológicas para a sociedade e da sua responsabilidade, 
como educador, nos vários contextos de sua atuação profissional, consciente do seu 
papel na formação de cidadãos. [...] busca autônoma, produção e divulgação do 
conhecimento, e propiciar a visão das possibilidades presentes e futuras da profissão. 
[...] se comprometer com os resultados de sua atuação, pautando sua conduta 
profissional por critérios humanísticos e de rigor científico, norteando-se por 
referenciais éticos e legais. [...] ter consciência da realidade em que vai atuar e da 
necessidade de se tornar agente transformador dessa realidade, na busca da melhoria 
da qualidade de vida da população humana, destacando a relação entre o ser humano 
e o meio ambiente, assumindo a sua responsabilidade na preservação da 
biodiversidade como patrimônio da humanidade (UNESP, 2006b).

Sobre o perfil profissional, o professor CB revela que:

[...] o próprio MEC optou por fazer uma diferenciação maior, do licenciado com o com 
o bacharel [...] focar e aprofundar mais o licenciado... [...] no sentido de ser voltado 
mais para a Educação mesmo. A Educação do nível Básico, do nível Médio e até do 
nível Superior [...] Do ponto de vista do Bacharelado [...] nós vamos estar procurando 
fazer isso de forma mais específica, para a formação de um profissional de um 
determinado perfil [...] uma ênfase voltada para a Biotecnologia [...] ou então a ênfase 
voltado para a Análise em Ecossistema, [...] ou uma formação bastante generalista [...]
tendo uma formação mais generalista do que especialista.

Como pode se observar, o coordenador CB entende que o licenciado é 

aquele que irá trabalhar em instituições de educação e o bacharel aquele que 

será absorvido no mercado de trabalho em função das ênfases do curso 

(campos de atuação) ou por sua formação generalista. Entretanto, o projeto 

pedagógico do curso de Ciências Biológicas não apresenta uma distinção entre 

os perfis profissionais do licenciado e do bacharelado ao tratá-los com um perfil 

único no projeto pedagógico – o do educador. Um educador que tenha como 

responsabilidade a formação do cidadão.



68

Porém, para Arendt (1972, p.238-243) essa responsabilidade  

compreende a seguinte proposição:

Essa responsabilidade não é imposta arbitrariamente aos 
educadores; ela está implícita no fato de que os jovens são 
introduzidos por adultos em um mundo em contínua mudança. 
Qualquer pessoa que se recuse a assumir a responsabilidade 
coletiva pelo mundo não deveria ter crianças, e é preciso 
proibi-las de tomar parte em sua educação.
Na educação, essa responsabilidade pelo mundo assume a 
forma de autoridade.

Esta autoridade que vem da responsabilidade que se assume pelo 

mundo que será apresentado a criança estrutura-se no compromisso com 

educação, humanização e o exercício da cidadania.

Esse educador, como descrito no projeto pedagógico das Ciências 

Biológicas, carrega esta responsabilidade e também é norteado por 

referenciais éticos vinculados a formação de cidadãos. Sobre esse aspecto 

Fernandes (1989, p. 162-163) entende que:

[...] o principal elemento da condição humana do professor é o 
cidadão. Se o professor não tiver em si a figura forte do 
cidadão, acaba se tornando instrumental para qualquer 
manipulação, seja ela democrática ou totalitária.

Dessa forma, este profissional das Ciências Biológicas deve, em seu 

agir, carregar consigo um postura ética, um saber plural e, ao mesmo tempo, 

específico, proveniente da área de estudo, sem ignorar o saber tácito 

(experiências, vivências) que compõem o universo do currículo no processo de 

formação. 

Porém, se dentro dessa ideia se identifica o educador poder-se-ia 

perguntar: onde está o professor? Para Tardiff (2002) o professor é antes de 

tudo alguém que sabe alguma coisa e cuja função consiste em transmitir este 

saber para os outros. Conforme assinala Polastri (1997), com base nos estudos 

de Araujo (1993), o professor é todo aquele que ensina uma determinada 

matéria e o educador é aquele que além de ensinar a matéria a reveste de um 

sentimento especial. Entretanto há o alerta de que, em muitos casos, é difícil 

ter responsabilidade suficiente para ser professor e ser educador.
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Neste contexto, Weber (2003) aponta a vinculação do professor como 

educador no momento em que se assume uma visão política na atividade 

educativa. A escola pública é o lócus principal da atuação docente como um 

educador, pois transparece a dimensão política quando se pensa em uma 

educação comprometida com a democracia, na superação de desigualdades 

existentes em prol das camadas populares. Ou, como prefere a autora ao 

utilizar os documentos da ANFOPE:

[...] “embora a identidade do profissional seja fortemente 
baseada na docência” (p.91), é fundamental garantir “a 
formação de profissionais da educação como educadores e 
não apenas como docentes [...]. Todo profissional da educação 
deve ser um educador, é sobre esta base que se desenvolve a 
docência e uma possível especialização” [...] constituindo um 
principio que permite o avanço na formação dos profissionais 
do ensino necessário à luta, no plano educativo, pela 
transformação da sociedade brasileira. Deve “se caracterizar 
pela reapropriação, por esses profissionais, de um conteúdo 
específico articulado e historicamente referenciado, pela 
compreensão e participação consciente nas tentativas de uma 
ordem social igualitária e justa e pela efetiva articulação entre 
teoria e prática desde o começo do curso” (p.1135-1136)

Porém, como perspectivas, nas Ciências Biológicas, também se 

observam uma Orientação Acadêmica, como a mais preponderante, no que se 

refere ao fato desse professor ser um especialista na sua área e uma 

Orientação Sócio-Reconstrucionista (GARCIA, 1999), de caráter mais crítico, 

menos hegemônica, quando se aponta para a responsabilidade de ser 

educador, como um todo, bem como na formação do cidadão o que exigiria 

uma postura ética e política.

Entretanto, diferenciando das Ciências Biológicas, o curso de Educação 

Física, consta no Projeto Pedagógico a existência de dois perfis, licenciatura e 

bacharelado, sendo que enfocaremos só o primeiro relacionado à Formação de 

Professores da Educação Básica, assim como o que for comum aos dois 

cursos:

[...] tendo como base obrigatória de sua formação e identidade profissional, a docência 
– uma docência que trás subjacente a ela como condição sine qua non o
conhecimento do movimento humano (motricidade humana) [...]De modo que esta 
formação deverá incluir conhecimentos, competências e conteúdos que contemplem:
� Cultura geral e profissional (conhecimento sobre a dimensão cultural, social, 
política e econômica da educação; comprometimento com os valores inspiradores da 
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sociedade democrática; gerenciamento do próprio desenvolvimento profissional; 
conhecimento de processos de investigação);
� Conteúdos das áreas de conhecimento (específico) que serão objeto de ensino 
(domínio dos conteúdos a serem socializados);
� Conhecimento pedagógico (domínio do conhecimento pedagógico);
� Conhecimento advindo da experiência;
� Conhecimentos sobre crianças, adolescentes, jovens e adultos e;
� Compreensão do papel social da escola (UNESP, 2005b).

Destaca-se, ainda, que esse professor da Educação Básica:

[...] deverá adquirir um profundo conhecimento da Educação Física e da educação 
formal, possuir uma visão da função social da escola, de sua história, problemas e 
perspectivas na sociedade brasileira, compreender, ainda, o papel da Educação Física 
no contexto curricular e seus objetivos no processo da educação e avaliação de 
programas adequados aos seus alunos e incluir um conhecimento profundo da criança 
e do jovem, suas necessidades e interesses em relação a atividade motora no 
contexto brasileiro (UNESP, 2005b).

Dessa forma:

[...] o que se objetiva é a formação de professores que atuem na produção e difusão 
de conhecimentos no campo da Educação Física, bem como participem da 
organização do processo de gestão escolar, unidades e projetos educacionais, por 
meio de uma sólida formação teórica articulando teoria e prática, podendo atuar como: 
� docente na Educação Infantil, no Ensino Fundamental, no Ensino Médio;
� profissional nas áreas de suporte pedagógico e educacional de instituições 
escolares, em seus diversos níveis, no âmbito da gestão e/ou coordenação 
pedagógica (desde que cumpridas as exigências que a função prescinde).
� Em síntese, ao final do curso este profissional deverá ser capaz de:
� buscar de forma criativa, inovadora e com responsabilidade social, responder 
às demandas surgidas em seu campo de atuação profissional;
� organizar, coordenar, planejar  e avaliar as diferentes situações de ensino e 
aprendizagem que caracterizam a prática docente nos diferentes níveis e modalidades 
da educação básica para os quais está sendo formado;
� exercer atividades de coordenação pedagógica em unidades escolares, 
sistemas de ensino e demais instituições de educação formal, tendo em vista o 
exercício da democracia como diretriz para a tomada de decisão;
� comprometer-se com a superação de quaisquer práticas excludentes presentes 
nos rituais educativos (UNESP, 2005b).

Sobre a proposta do curso de Educação Física, o coordenador EF 

assinalou que o:

[...] nosso curso é um dos primeiros a adotar dois perfis diferentes, Licenciatura e 
Bacharelado, e me parece que o perfil ele não é modificado, ele vê na pesquisa uma 
possibilidade de reflexão, ele vê no profissional aquele cara que é ético, com justiça, 
que respeita seus alunos, né, com compromisso... não me parece que tenha feito 
grandes mudança em relação ao perfil [...] quando a gente foi fazer a proposta [...] a
gente fez uma avaliação, com egressos... a gente fez um estudo enorme que... 
tentando investigar.. e uma coisa que a gente percebeu é que nossa formação era 
elogiada [...] E a conclusão é exatamente que esse perfil de professor, especialmente 
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da Licenciatura, era muito bem definido. Havia elogios muito grande dessa formação 
[...]

O perfil profissional continua similar após a reestruturação conforme foi 

identificado em estudos de Fuzii, Souza Neto & Benites (2009), pois ao analisar 

a trajetória do curso em seu histórico manteve-se a preocupação com a 

formação do professor, tendo na docência a base dessa identidade (a 

novidade) que a delimita claramente em termos do professor que se deseja 

formar, assim como o compromisso com a escola e o processo de 

escolarização. Portanto, podemos identificar nesse perfil:

- uma Orientação Acadêmica ao considerar que se deveria formar um 

“profissional com profundo conhecimento da Educação Física”, contemplando 

os “Conteúdos das áreas de conhecimento (específico) que serão objeto de 

ensino (domínio dos conteúdos a serem socializados)”; 

- uma Orientação Tecnológica por abarcar e “compreender o papel da 

Educação Física no contexto curricular e seus objetivos no processo da 

educação e avaliação de programas adequados aos seus alunos”, pois estão 

implícitos a Tomada de Decisão que o professor deve realizar, destacando a 

compreensão da avaliação para legitimar a decisão com destaque para uma 

gama de destrezas necessárias, ou seja, competências que se deveria possuir 

ao se colocar que “este profissional deverá ser capaz de...”; 

- uma Orientação Prática por incorporar os conhecimentos que 

subsidiam a aula no momento de refletir sobre as condições dos seus alunos e 

da prática no “conhecimento profundo da criança e do jovem, suas 

necessidades em relação a atividade motora no contexto brasileiro”, assim 

como na valorização do “Conhecimento advindo da experiência” e; 

- uma orientação Sócio-Reconstrucionista pautada no “profundo 

conhecimento da educação formal’, assim como no “possuir uma visão da 

função social da escola, de sua história, problemas e perspectivas na 

sociedade brasileira” (GARCIA, 1999; FUZII, SOUZA NETO & BENITES, 

2009).



72

De fato quando se observa a perspectiva de formação desse professor 

destaca-se a docência como a base da sua identidade profissional, as 

competências formando um corpo de conhecimento na forma de saberes 

(profissional, específico, pedagógico, experiencial) e as habilidades vinculadas 

a organização, coordenação, planejamento e avaliação fundamentando a 

prática profissional desse professor. Cabe, ainda, colocar entre as habilidades 

prescritas a questão da coordenação pedagógica e o compromisso de não 

tolerância a quaisquer práticas excludentes nos rituais educativos.

Nesse itinerário, estabelecer a identidade profissional do licenciado não 

se restringiu ao curso de Educação Física. Nesse sentido que a Pedagogia 

aponta como objetivo do curso a...

[...] formação de profissionais que atuem na docência na educação infantil e das séries 
iniciais do ensino fundamental, na produção e difusão de conhecimento no campo da 
Educação, bem como na organização e gestão de sistemas, unidades e projetos 
educacionais, por meio de uma sólida formação teórica articulando teoria e prática [...]
a formação docente como eixo norteador do norteador do projeto, o curso deverá, 
ainda, oferecer condições para uma iniciação à atividade investigativa e crítica dos 
problemas da prática pedagógica (UNESP, 2006c).

Finaliza-se com a descrição do que esse profissional formado deverá ser 

capaz:

� buscar, de forma criativa, inovadora e com responsabilidade social, responder 
às demandas surgidas em seu campo de atuação profissional;
� organizar, coordenar e avaliar as diferentes situações de ensino e 
aprendizagem que caracterizam a prática docente na educação infantil e nas séries 
iniciais do ensino fundamental para as quais está sendo formado;
� exercer atividades de gestão, planejamento, supervisão, coordenação 
pedagógica e orientação formal e não formal, tendo em vista o exercício da 
democracia como diretriz para a tomada de decisão;
� comprometer-se com a superação de quaisquer prática excludente nos rituais 
educativos (UNESP, 2006c).

Na visão do coordenador P o curso tem como perspectiva formar um 

profissional generalista sinalizando na compreensão de:

[...] Um cara que se implica num todo, na escola como um todo, não é só com a sua 
sala de aula... enfim, com todas as problemáticas que uma instituição escolar traz. [...]
são professores pesquisadores, não são professores “aulistas”, “conteudistas”, 
professores “dadistas” de dar aula. Eles são professores que são implicados com suas 
práticas, e para serem implicados precisam pesquisar. [...] É um professor que está na 
escola, mas que pode atuar também na Universidade, é um professor que pode 
pesquisar, é um professor que tem que pesquisar[...] Então, a docência como base de 



73

formação profissionais, a pesquisa que deve permear o processo de ensino e 
aprendizagem 

A perspectiva do professor como pesquisador, uma variante da 

Orientação Acadêmica, foi apontada por Alegre (2006) ao descrever que essa 

concepção valoriza e enfatiza o professor como uma pessoa que analisa os 

problemas de aprendizagem apresentados por seus alunos, propondo 

hipóteses a respeito das estratégias adequadas para solucionar esses 

problemas e testes para verificar a sua eficiência. Dessa forma, um programa 

de preparação profissional organizado a partir desta concepção tem como 

premissa fornecer treinamento a seus alunos com amplitude substancial de 

conhecimentos sobre o ensino efetivo; teorias de aprendizagem; teorias 

curriculares e processos de investigação.

Porém, ao olhar para o perfil profissional exposto no Projeto Pedagógico 

podemos ir além dessa concepção do professor enquanto um pesquisador. Se 

fizermos o mesmo exercício que foi feito acima na Educação Física veremos 

que existe uma orientação Acadêmica pela “solida formação teórica” centrada 

na docência, uma orientação Sócio-Reconstrucionista focada no exercício da 

democracia e superação de quaisquer práticas excludentes, bem como não 

deixa de ter a influência da Orientação Tecnológica quando se refere a tomada 

de decisão.

O que se nota ao final desse olhar para os perfis profissionais dos 

cursos de licenciatura é que a Pedagogia e a Educação Física conseguem 

delinear com nitidez quem é o profissional que deseja formar, ou seja, tem a 

docência como a base da identidade desse profissional. 

Ao falar dessa identidade profissional Pimenta (1997) nos lembra que 

num processo de formação a construção de uma identidade profissional passa 

pelos saberes constitutivos dessa profissão como a experiência, o 

conhecimento específico e o saber pedagógico. Em outras palavras, isso quer 

dizer que um curso de formação inicial de professores deve estar atenta aos 

saberes docentes, o que Tardiff (2002) define como um saber plural, formado 

pelo amálgama, mais ou menos coerente, de saberes oriundos da formação 

profissional e de saberes disciplinares, curriculares e experienciais.
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São esses saberes descritos pelos autores que precisam ser 

trabalhados nos currículos de formação para dar identidade ao professor, 

afinal, como assinala Silva (1999), currículo é um documento de identidade, 

pois produz identidade. É com esse pensamento que trataremos o próximo 

tópico, o currículo.

4.1.2 – Os Currículos

O eixo temático Currículo abrange especificamente questões 

relacionadas a Proposta Curricular e o Modelo Curricular buscando revelar

elementos que aparece subjacente aos diferentes tópicos que estão sendo 

considerados a seguir.

4.1.2.1 – Diretrizes curriculares nacionais e a(s) proposta(s) de 

formação

Entende-se que nos cursos escolhidos houve mudanças curriculares 

correspondentes referentes: (a) uma adequação curricular ou (b) 

reestruturação curricular. Por adequação curricular se entende que na Proposta 

do Projeto Pedagógico houve, apenas, o atendimento a Lei nos quesitos 

mínimos. Entretanto, por Reestruturação Curricular compreendeu-se que houve 

uma alteração do currículo, indo além das solicitações mínimas dos normativos 

legais.

As diretrizes que levaram as mudanças curriculares dos cursos de 

formação de professores de educação básica, as Resolução 1 e 2 CNE/CP de 

2002 (BRASIL, 2002b e 2002c), nos apontam indicativos de uma real 

preocupação na formação específica do professor para a Educação Básica 

(OLIVEIRA, 2006). Para Oliveira (2006, p. 25), as novas exigências para a 

formação desse licenciado exigem 400 horas de práticas pedagógicas 

curriculares, 400 horas de estágio curricular supervisionado, 1800 horas para 

conteúdos curriculares de natureza científico-cultural e 200 horas de atividades 

acadêmico-científico-culturais.

A partir desse corpo de conhecimentos e práticas observou-se que tanto 

na fonte documental como nos depoimentos das entrevistas dos cursos 
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estudados foram apresentadas uma perspectiva de adequação curricular 

(Matemática, Física e Geografia) e uma de reestruturação curricular (Ciências 

Biológicas, Educação Física e Pedagogia).

Neste sentido, averiguando a proposta curricular do curso de 

Matemática, tendo como base o seu Projeto Pedagógico, foi observado que 

esta visava...

[...] atender as seguintes resoluções: 
- CNE/CES 1302/2001 de 06/11/2001: Diretrizes Curriculares Nacionais para os Curso 
de Matemática, Bacharelado e Licenciatura;
- CNE/CP 1 de 18/02/2002: Diretrizes Curriculares Nacionais para Formação de 
Professores da Educação Básica, em Nível Superior, Curso de Licenciatura, de 
Graduação Plena;
- CNE/CP 2 de 19/02/2002: institui a carga horária mínima dos Cursos de Formação 
de Professores e Educação Básica em 2800 (dois mil e oitocentos) horas e sua 
subdivisão nas componentes curriculares do curso (UNESP, 2006a).

O quadro abaixo apresenta uma ilustração dos normativos para o curso 

de Matemática:
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Resolução CNE/CP 1 e 2 de 2002
* Conhecimentos para o 
desenvolvimento de competências:

I - cultura geral e profissional; 
II - conhecimentos sobre crianças, 
adolescentes, jovens e adultos, aí 
incluídas as especificidades dos 
alunos com necessidades 
educacionais especiais e as das 
comunidades indígenas; 
III - conhecimento sobre dimensão 
cultural, social, política e econômica 
da educação;
IV - conteúdos das áreas de 
conhecimento que serão objeto de 
ensino; 
V - conhecimento pedagógico; 
VI - conhecimento advindo da 
experiência.

Resolução CNE/CES 3 de 2003 e Parecer CNE/CES 
1302 de 2001
Conteúdos comuns a todos os curso de Licenciatura:

- Cálculo Diferencial e Integral
- Álgebra Linear
- Fundamentos de Análise
- Fundamentos de Álgebra
- Fundamentos de Geometria
- Geometria Analítica
- Conteúdos matemáticos presentes na educação básica(Álgebra, 
Geometria e Análise)
- Conteúdos de áreas afins à Matemática, que são fontes 
originadoras de problemas e campo de aplicação de suas teorias
- Conteúdos da Ciência da Educação, da História e Filosofia das 
Ciências e Matemática

Conteúdos Profissionais:

Considerando as Diretrizes Curriculares Nacionais para a
formação de professores em nível superior e as Diretrizes
Nacionais para a Educação Básica e Ensino Médio

Ativ. Compl.

+

Estágio

Fonte: Fuzii (2010) baseado em Brasil (2001d, 2002b, 2002c e 2003)

QUADRO 8 – PROPOSTA CURRICULAR DE FORMAÇÃO PARA A LICENCIATURA EM 
MATEMÁTICA

Explicitando mais a questão do curso de Matemática, o coordenador M

assinalou que para a época foi feito uma adequação curricular, considerando-

se que: 

[...] no nosso curso, nós tentamos alterar o menos possível. [...] nós fomos, na 
verdade, oficializando o que entendemos que já existia. [...] Nós acrescentamos mais 
aquele bloco de 100h. 
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Porém, ao ser indagado se foi feito algum estudo visando esta 

adequação ou mesmo outras mudanças no âmbito do currículo, o referido 

depoente assinalou:

[...] só fizemos essas alterações por causa da resolução. Não tinha nenhum estudo 
sendo feito. Nós sempre estávamos discutindo problemas do curso que podem ser 
melhorados, ou seja, reestruturações globais do curso, mas no momento não 
estávamos fazendo e nós tivemos que nos adequar à resolução. 

O fato descrito pelo coordenador M também se observa na Física. Com 

um olhar atento no Projeto Pedagógico do curso de Física não se encontra

nenhuma declaração explícita sobre a nova proposta do projeto em termos de 

reestruturação ou adequação desencadeado pela nova legislação (vide quadro 

9).
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Resolução CNE/CP 1 e 2 de 2002
* Conhecimentos para o 
desenvolvimento de competências:

I - cultura geral e profissional; 
II - conhecimentos sobre crianças, 
adolescentes, jovens e adultos, aí 
incluídas as especificidades dos 
alunos com necessidades 
educacionais especiais e as das 
comunidades indígenas; 
III - conhecimento sobre dimensão 
cultural, social, política e econômica 
da educação;
IV - conteúdos das áreas de 
conhecimento que serão objeto de 
ensino;
V - conhecimento pedagógico; 
VI - conhecimento advindo da 
experiência.

Resolução CNE/CES 9 de 2002 e Parecer CNE/CES 
1304 de 2001
Núcleo Comum (aproximadamente 50% da carga horária)

A- Física Geral
B- Matemática
C- Física Clássica
D- Física Moderna e Contemporânea
E- Disciplinas Complementares (ciências naturais como Química ou 
Biologia e também as ciências humanas, contemplando questões 
como Ética, Filosofia e História da Ciência, Gerenciamento e 
Política Científica, etc.)

Físico-Educador10 (Licenciatura em Física):

(i) instrumentalização de professores de Ciências do ensino 
fundamental; (ii) aperfeiçoamento de professores de Física do 
ensino médio; (iii) produção de material instrucional; ( iv ) 
capacitação de professores para as séries iniciais do ensino 
fundamental.

(+) Conteúdos baseados nas Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a formação de professores em nível superior e as Diretrizes
Nacionais para a Educação Básica e Ensino Médio

Ativ. Compl.

+

Estágio

Fonte: Fuzii (2010) baseado em Brasil (2001e, 2002b, 2002c e 2002e)
QUADRO 9 – PROPOSTA CURRICULAR DE FORMAÇÃO PARA A LICENCIATURA EM 

FÍSICA

10
  No Parecer CNE/CES 1304 de 2001 aponta-se para Módulos Seqüenciais Especializados consistindo 

em: Físico-Pesquisador, Físico-Educador, Físico-Interdisciplinar e Físico-Tecnólogo.
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Entretanto, verifica-se que alguns itens do projeto são explicados com 

base nas resoluções como mostra o exemplo abaixo:

Prática como componente curricular – Resolução CNE/CP/02/2002
[...] entende que o total de 400 horas de prática como componente curricular deve 
fundamentar-se na formação profissional articulada do aluno de licenciatura em Física. 
(UNESP, 2005a - grifo do documento) 

Para esclarecer essa questão, de como se realizou a nova proposta de 

formação, o coordenador F aponta para uma adequação curricular ao 

evidenciar:

[...] lembro que esta reestruturação era para atender uma Portaria do MEC [...] a
Proposta era que as matérias relacionadas a Didática e a Pedagogia já estivessem 
presentes desde o 1º ano do curso de graduação [...]a espinha dorsal continua a 
mesma.

Com essa similaridade no processo de elaboração da nova proposta 

encontrada na Física e na Matemática, partimos para o outro curso do mesmo 

instituto, a Geografia. Primeiramente veremos o quadro abaixo que mostra os 

normativos legais que orientaram a formação desse professor. 
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Resolução CNE/CP 1 e 2 de 2002
* Conhecimentos para 
o desenvolvimento de 
competências:

I - cultura geral e 
profissional; 
II - conhecimentos sobre 
crianças, adolescentes, 
jovens e adultos, aí 
incluídas as 
especificidades dos 
alunos com 
necessidades 
educacionais especiais e 
as das comunidades 
indígenas; 
III - conhecimento sobre 
dimensão cultural, 
social, política e 
econômica da educação;
IV - conteúdos das áreas 
de conhecimento que 
serão objeto de ensino; 
V - conhecimento 
pedagógico; 
VI - conhecimento 
advindo da experiência.

Resolução CNE/CES 14 de 2002 e Parecer CNE/CES 
492 de 2001

Núcleo específico
(conhecimento geográfico)

Núcleo complementar
(conhecimento geográfico e de
 outras áreas)

Núcleo de opções livres
(de escolha do aluno)

+
Conteúdos definidos para a
educação básica, as didáticas 
próprias de cada conteúdo e 
as pesquisas que as embasam.

Ativ. Compl.

+

Estágio

Fonte: Fuzii (2010) baseado em Brasil (2001b, 2002b, 2002c e 2002f)
QUADRO 10 – PROPOSTA CURRICULAR DE FORMAÇÃO PARA A LICENCIATURA EM 

GEOGRAFIA

Dessa maneira, o Projeto Pedagógico do curso assinalou que:

A proposta de reforma curricular [...] justifica-se pelos seguintes motivos:
1 – A necessidade do cumprimento da Resolução UNESP n. 3, de 5 de janeiro de 
2001, que dispõe sobre os princípios norteadores dos cursos de Graduação no âmbito 
da Unesp e determina a adequação de todos os curso ao mesmo. 
2 – A necessidade de ajustar-se à resolução CNE/CES 14, de 13 de março de 2002, 
que estabelece as diretrizes curriculares para os cursos de Geografia.
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3 – A necessidade de modernizar e aperfeiçoar a estrutura curricular do Curso de 
Geografia, em fase às demandas inerentes ao corpo docente e discente (UNESP, 
2004)

Sobre esse último destaca-se uma avaliação que foi realizada 

apontando para:

[...] aplicação de questionários [...] 22 professores e 167 alunos, nos quais os mesmo 
avaliaram o curso e apresentaram propostas para a reestruturação curricular (UNESP, 
2004)

Todavia, na visão do coordenador G:

[...] Com relação a Licenciatura houve as modificações introduzidas pelo próprio MEC, 
né [...] que estabeleceu uma série de mudanças pra Licenciatura... o aumento da 
carga horária do Estágio Supervisionado que passou para 400h, a questão que as 
disciplinas pedagógicas deveriam começar desde o início do curso e não mais a partir 
da metade [...] aquela introdução daquela carga horária de Prática como Componente 
Curricular...[...] isso deu uma mexida muito grande, tivemos que alterar muita coisa no 
currículo da Licenciatura e também teve um reflexo no próprio Bacharelado [...] Então, 
nós tivemos que adaptar para poder encaixar os dois curso, para que houvesse essa 
compatibilização. 

E revela que:

[...] na verdade, a reforma curricular ela não foi motivada pela Resolução do Conselho 
Nacional de Educação. Quando veio essa Resolução nós já estávamos em processo
de reforma curricular. Por que ela tinha se motivado pelo Bacharelado.

Portanto, percebe-se que no curso de Matemática, Física e Geografia,

na voz dos seus coordenadores e no Projeto Pedagógico que as mudanças do 

currículo de formação ficaram atreladas aos mínimos exigidos pela resolução, 

ou seja, basicamente a carga horária dos novos componentes exigidos por lei.

Atender os quesitos mínimos não é algo novo no cenário de formação de 

professores. Conforme nos relata Alegre (2006), o Conselho Federal de 

Educação com o Parecer CFE 292 de 1962 ao estabelecer o “currículo mínimo” 

deu liberdade para as instituições de ensino superior compor o currículo com 

matérias complementares, ou seja, acreditou que “as congregações saberão 

corresponder à alta confiança que nelas foi depositada”. No entanto, isso criou 

as condições ideais para que as instituições de ensino superior oferecessem 

cursos de Licenciatura dentro de padrões mínimos e nada além disso.

Nesse sentido, observa-se também que existe um resquício do chamado

“verniz pedagógicos” pelo pouco cuidado em relação aos componentes 
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pedagógicos do currículo, cabendo mais atenção à área de conhecimento 

específico. Corrobora com de Gatti (2009) quando afirma que:

Mesmo com ajustes parciais em razão das novas Diretrizes
verifica-se nas licenciaturas dos professores especialistas a 
prevalência da histórica ideia de oferecimento de formação na 
área disciplinar específica, com pequeno espaço para a 
formação pedagógica. E, mesmo com as orientações mais  
integradoras quanto à  relação “formação disciplinar - formação 
para a docência”, na  prática ainda se verifica a prevalência do 
modelo consagrado no início do século XX para essas 
licenciaturas. (p.2)

Assim, compreendendo como foi a reação da Matemática, Física e 

Geografia com a reformulação dos cursos destacaremos o outro instituto com a 

Pedagogia, a Educação Física e as Ciências Biológicas. Com relação ao curso 

de Ciências Biológicas o quadro 11 ilustra os normativos para a formação, e no 

Projeto Pedagógico foi observado uma reestruturação curricular, considerando:

[...] as discussões para a reestruturação do curso em Ciências Biológicas foram 
iniciadas em 2001, por uma comissão especial (UNESP, 2006b).

Assim, o Projeto Pedagógico explica que:

Para a elaboração do Projeto Pedagógico do Curso de Ciências Biológicas [...], foram 
considerados como documentos orientadores a LEI n° 6.684, de 03 de setembro de 
1979, a LDBEN 9.394 de 1996, o Parecer CNE/CES 1301/2001 que trata das 
Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de Ciências Biológicas, o Parecer 
CNE/CP 009/2001, que trata das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 
de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de 
graduação plena e o documento final elaborado pela Comissão de Estudos de 
Formação de Professores [...] de 2002 (UNESP, 2006b).
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Resolução CNE/CP 1 e 2 de 2002
* Conhecimentos para o 
desenvolvimento de competências:

I - cultura geral e profissional; 
II - conhecimentos sobre crianças, 
adolescentes, jovens e adultos, aí 
incluídas as especificidades dos 
alunos com necessidades 
educacionais especiais e as das 
comunidades indígenas; 
III - conhecimento sobre dimensão 
cultural, social, política e econômica 
da educação;
IV - conteúdos das áreas de 
conhecimento que serão objeto de 
ensino; 
V - conhecimento pedagógico; 
VI - conhecimento advindo da 
experiência.

Resolução CNE/CES 7 de 2002 e Parecer CNE/CES 
1301 de 2001
Conteúdos Básicos:
- Biologia Celular, Molecular e Evolução
- Diversidade Biológica
- Ecologia
- Fundamentos das Ciências Exatas e da Terra
- Fundamentos Filosóficos e Sociais

Conteúdo Específico:
- além dos conteúdos próprios das Ciências Biológicas, conteúdos 
nas áreas de Química, Física e da Saúde
- visão geral da educação e dos processos formativos dos 
educandos
- instrumentação para o ensino de  Ciências  no nível fundamental e 
para o ensino da Biologia, no nível médio

(+) Conteúdos baseados nas Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a formação de professores em nível superior e as Diretrizes
Nacionais para a Educação Básica e Ensino Médio
(+) TCC

Ativ. Compl.

+

Estágio

Fonte: Fuzii (2010) baseado em Brasil (2001c, 2002b, 2002c e 2002d)
QUADRO 11 – PROPOSTA CURRICULAR DE FORMAÇÃO PARA A LICENCIATURA EM 

CIÊNCIAS BIOLÓGICAS

A afirmação do Projeto Pedagógico se confirma na entrevista com o 

professor CB:

[...] o que motivou a reestruturação foram as diretrizes do próprio MEC. [...]. Então, 
esse foi o motivo de toda a reestruturação. As principais alterações se devem então a 
isso, né? A licenciatura ela passou a ter... alterações significativas... teve um aumento 
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de carga horária daquilo que era chamado de estágio obrigatório... [...] E depois, 
houve também uma questão do que era conhecido como Prática de Componente 
Curricular, que não havia. Essas Práticas de Componente Curricular elas devem ser 
ministradas durante todo o curso. [...] Então, em suma, houve uma redução naquilo 
que a gente considera de núcleo comum que são as disciplinas específicas das 
Ciências Biológicas.

No caso do curso de Ciências Biológicas, se atentarmos apenas no 

fragmento do Projeto Pedagógico, ficaremos com a impressão do curso ter se 

adequado como o curso de Matemática, Física e Geografia. Entretanto, ao ler a 

declaração do coordenador CB percebemos que o mesmo, além de mencionar 

a carga horária, aponta a Prática com Componente Curricular como uma 

alteração significativa. A ideia do depoente também está presente em Souza 

Neto, Alegre e Costa (2006) ao apontar que:

[...] a Prática não ficará isolada, restrita ao estágio, 
desarticulada do restante do curso, mas estará presente desde 
o início do curso, permeando toda formação

Com o destaque da Prática como Componente Curricular por parte das 

Ciências Biológicas, o curso de Educação Física ressalta um processo mais 

antigo, pois, no Projeto Pedagógico, encontra-se que:

, constituindo-se, 
assim, na essência, referencial ou matriz que deverá orientar o 
processo de adequação/reestruturação curricular. (p.35 – grifo 
dos autores)

Em 1998 o Conselho de Cursos de Graduação em Educação Física (CCGEF) –
Gestão 1997-1999 – nomeou na 4ª reunião ordinária, realizada em 10 de fevereiro, 
uma Comissão de Reestruturação Curricular visando (a) dar continuidade ao processo 
de avaliação realizado em 1995 (Gestão 1993-1995) com ex-alunos e (b) repensar os 
cursos em vigor [...](UNESP, 2005b)

Neste processo iniciado em 1998 foi verificado a mudança no nome da 

Comissão de Reestruturação Curricular para Comissão de Estudos 

Curriculares, e assim dava inicio a um processo de avaliação do curso que foi

apresentada no ano de 2005 após a emissão das Diretrizes de Formação de 

Professores de Educação Básica, Licenciatura Plena e das Diretrizes 

Curriculares de Educação Física do ano de 2004 (UNESP, 2005b).

Depois do processo de avaliação do curso, as principais modificações

segundo o coordenador EF foram:

(..) a primeira mudança [...]a ideia que ele não faz mais a escolha entre Licenciatura e 
Bacharelado no vestibular, [...] no 2º ano, ao final do 2º ano [...] A gente teve que se 
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adequar as leis né, da formação do Licenciado, que significa que a gente incluiu 400 
horas de estágio e 200 horas de atividades complementares [...] com a ideia que eles 
tomem contato com a prática desde o início do curso [...] a ideia de Projetos 
Integradores [...] a ideia me parece que é bem legal, que é a ideia de tentar entender o 
curso de forma interdisciplinar [...]a complementação também [...] Você tem uma 
grande reclamação de alunos que você tem que ficar mais 2 ou 3 anos para fazer a 
complementação. E a gente deu uma forma de verificar que se ele puxar matéria 
enfim, em 1 ano ele consegue fazer a complementação.

Portanto, pode-se verificar que a Educação Física se apoiou não apenas 

nos normativos legais para realizar a reestruturação do curso. Buscando outras 

fontes que o curso de Pedagogia descreve, enquanto base de uma 

reestruturação, não apenas os aspectos legais (quadro 12), mas também 

considerações da literatura e eventos científicos ao citar:

[...] as universidades e as faculdades de educação como lócus prioritários, para a
formação dos profissionais da Educação; a superação da estrutura fragmentada do 
Curso de Pedagogia, organizado sob forma de habilitações [...]; a superação da 
dicotomia entre a formação do pedagogo e demais licenciados; uma sólida formação 
teórica e interdisciplinar; a articulação entre formação inicial e continuada e o 
compromisso social e ético dos profissionais da educação [...] (cf. Base Comum 
Nacional para a Formação dos Profissionais da Educação: Um Projeto ainda em 
Construção, ANFOPE, 2002) (UNESP, 2006c).

E ao considerar:

Levando em conta as alterações legais e suas regulamentações, a vasta literatura a 
respeito da formação docente, as indicações e princípios defendidos em eventos 
científicos e associações, bem como sua adequação às novas condições do mercado 
de trabalho, as Diretrizes Curriculares para o Curso de Pedagogia [...] propõe-se a 
reformulação do Curso de Pedagogia [...] (UNESP, 2006c).
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Resolução CNE/CP 1 e 2 de 2002
* Conhecimentos para o 
desenvolvimento de competências:

I - cultura geral e profissional; 
II - conhecimentos sobre crianças, 
adolescentes, jovens e adultos, aí 
incluídas as especificidades dos 
alunos com necessidades 
educacionais especiais e as das 
comunidades indígenas; 
III - conhecimento sobre dimensão 
cultural, social, política e econômica 
da educação;
IV - conteúdos das áreas de 
conhecimento que serão objeto de 
ensino; 
V - conhecimento pedagógico; 
VI - conhecimento advindo da 
experiência.

Resolução CNE/CP 1 de 2006, Parecer CNE/CP 5 de 
2005 e Parecer CNE/CP 3 de 2006
Núcleo de Estudos Básicos

Núcleo de aprofundamento e diversificação de estudos

Núcleo de estudos integradores

(+) TCC

Ativ. Compl.

+

Estágio

Fonte: Fuzii (2010) baseado em Brasil (2002b, 2002c, 2005 e 2006)
QUADRO 12 – PROPOSTA CURRICULAR DE FORMAÇÃO PARA A LICENCIATURA EM 

PEDAGOGIA

Entrevistando o coordenador P, ao ser questionado sobre o processo de 

reestruturação curricular, argumenta que:

[...] a gente passou por um processo de reestruturação bem grande, então o curso de 
Pedagogia, que é uma Licenciatura, ele tinha habilitações, né, tinham várias 
habilitações. [...] você não é mais habilitado para esse ou esse.. cargo! Ele tem uma 
formação mais generalista [...] Antes não! Era muito dividido. Se eu sou professor da 
Educação Infantil, habilitação para a Educação Infantil [...] Então, no curso de 
pedagogia, eu acho que isso favoreceu muito a reestruturação [...] Ela ocorreu porque 
[...] foi uma legislação [...] e ai a gente teve que adequar o curso... enfim.. em função 
da LDB, da nova legislação e também [...] o antigo curso não dava mais conta dessa 
nova escola, desse novo professor 

E dentre as mudanças o professor apontou:

A gente entrou PCC, a gente entrou com projetos [...] Projetos Integradores, então, as 
disciplinas foram muito modificadas, carga horária, quantidade de horas do curso 
aumentou.... outras disciplinas, [...] mudou bastante.
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Os dois últimos cursos analisados mostraram que houve esforços no 

sentido de reestruturar o currículo de formação, obedecendo a legislação e 

indo além com outras iniciativas como o ingresso único na Educação Física,

por exemplo. A diferença que marca a reestruturação dos cursos consiste que 

na Pedagogia as modificações curriculares surgiram de um exercício de 

reflexão levando em conta as discussões sobre a área nos eventos científicos, 

na literatura, nas legislações, e na Educação Física, por sua vez, deu seus 

passos baseado numa longa avaliação do curso realizada pelo Conselho de 

Curso.

Mas no geral, são dois cursos que mostraram um modelo de formação 

com uma grande preocupação na formação do professor. Os dois cursos 

caminham na direção do que Saviani (2009) entende:

A formação profissional dos professores implica, pois, objetivos 
e competências específicas, requerendo em consequência
estrutura organizacional adequada e diretamente voltada ao 
cumprimento dessa função. (p.150)

De uma forma ou de outra todos os curso seguiram as diretrizes 

adotando uma alteração ou adequação curricular. Entre os aspectos 

significativos pode-se apontar a perspectiva interdisciplinar, a inclusão de 

Projetos Integradores (Prática como Componente Curricular), a opção por uma 

das modalidades, licenciatura ou Bacharelado, do segundo para o terceiro ano. 

Os limites, salvo juízo errôneo, ficam restritos aos cursos que adotaram a 

adequação curricular como cautela ou por falta de opção.

4.1.2.2 – A Grade Curricular, Prática como Componente Curricular e 
Estágio Curricular Supervisionado

Neste tópico consideramos o conjunto de disciplinas oferecidas no 

curso, considerando-se se foi adotado ou não algum critério naquilo que diz 

respeito a relação teoria e prática, atentando para a Prática como Componente 

Curricular que, segundo as Resoluções 1 e 2 CNE/CP de 2002 (BRASIL, 

2002b e 2002c), deve perpassar todo a grade curricular e o Estágio Curricular 

Supervisionado.
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A estruturação da grade curricular para o curso de Matemática 

obedeceu, segundo o Projeto Pedagógico do curso, algumas particularidades. 

A primeira que chama atenção diz respeito a uma espécie de “vivência 

metodológica”, no qual o aluno, por ter uma entrada única no curso (vestibular 

único) e ter que escolher entre Licenciatura e Bacharelado no meio do curso, 

argumenta-se que o mesmo necessita ter uma experiência prévia com 

metodologias específicas da Licenciatura para comparar com metodologia do 

Bacharelado. O que se entende no projeto pedagógico é que a Licenciatura 

está regida sob o valor fundamental da cooperação, enquanto que o bacharel 

pela competição. Neste processo a Licenciatura compreende metodologias de 

vivência em atividades escolares e o Bacharelado abarca metodologias 

tradicionais centradas em conteúdos matemáticos.

Nesse sentido, em sua programação, o Conselho de Curso deve procurar fazer com 
que haja pelo menos uma disciplina em cada semestre, desde o primeiro, ministrada 
por metodologias específicas da licenciatura (UNESP, 2006a).

A ordenação de disciplinas segue junto ao desenvolvimento das etapas: 

da Estrutura Cognitiva e 2º Grau de conteúdos da perspectiva da Matemática.  

Na Estrutura Cognitiva, a preocupação inicial é desenvolver um rol de 

disciplinas de conteúdo matemático, com o intuito de fornecer uma base sólida 

ao aluno. No 2º Grau de conteúdos trata-se de conteúdos avançados da 

Matemática. Neste caminho, procurando uma maior conexão entre as 

disciplinas e visando uma melhor aprendizagem, de acordo com o Projeto, 

existe um agrupamento de disciplinas formando áreas: Álgebra, Geometria, 

Análise e Fundamentos de Matemática. Essas propostas são utilizadas tanto 

para a Licenciatura como para o Bacharelado (UNESP, 2006a).

Ressalva-se que o curso de Matemática possui uma estrutura de pré-

requisitos (a disciplina A é pré-requisito para a disciplina B quando o aluno, 

para se matricular na disciplina B, deve ter cursado, com aprovação, a 

disciplina A) e co-requisitos (a disciplina A é co-requisito para a disciplina B 

quando o aluno, para se matricular na disciplina B, deve ter cursado a disciplina 

A, com aprovação ou estar concomitantemente matriculando-se na disciplina 

A.) no intuito de evitar distorções e inversões na sequencia curricular sugerida. 

Portanto, o curso entende que a disciplina Cálculo Diferencial I e Integral I é 
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pré-requisito para Cálculo Diferencial II e Integral II, assim como a disciplina 

Geometria Elementar é co-requisito para a Geometria Euclidiana II (UNESP, 

2006a).

A Prática como Componente Curricular, exigidas pelas Resoluções, no 

curso de Matemática assume a seguinte compreensão:

[...] devem estar  relacionadas  com  a  parte  teórica  do curso  e,  portanto,  
constituirão  parte  de  algumas  disciplinas  de  conteúdo científico e/ou pedagógico 
da grade (UNESP, 2006a).

Em entrevista, o coordenador M apontou que nesta última resolução:

[...] se colocou muitas... horas de aulas práticas e com isso você perde aulas 

teóricas que nós consideramos as mais importante. [...] e que se você fosse fazer 

exatamente como a resolução.... pedia nos iríamos perder muita teoria. Então nós 

encaixamos aulas práticas dentro das disciplinas, sem alterar a parte teórica. Nós 

entendemos que o curso como ele estava caminhando, já tinha dentro das disciplinas, 

aulas práticas.  [...] Então uma disciplina que tem um cunho mais prático, por exemplo, 

uma carga de 60h, nós colocamos 40h teóricas e 20h práticas, mas sem alterar a 

grade curricular.

No Projeto Pedagógico do curso de Matemática o Estágio Curricular 

Supervisionado não foi trabalhado com detalhes em termos de caracterização 

por se entender que o mesmo por si só já é uma referência. As informações da 

disciplina são de carga horária e de um redimensionamento curricular no 

sentido de se iniciar a partir do 3º do curso.

O coordenador M menciona que o Estágio Curricular Supervisionado 

(Prática de Ensino) foi a grande mudança do novo currículo...

[...] Agora a parte de prática de ensino, ai não teve jeito. Nós acrescentamos um bloco 
de 100h porque aumentaram 100h. Nós criamos duas disciplinas extras... no 3º ano. A 
prática de ensino anteriormente, era só no 4º ano. [...] o que realmente mudou foi o 
acréscimo de 100 horas de Prática de Ensino.

Do curso de Matemática para curso de Física onde também se assume 

o sistema de co-requisito e pré-requisito, porém a estruturação de suas 

disciplinas são apresentados por blocos, tanto na Licenciatura como no 

Bacharelado como mostra os diagramas na próxima página.
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Fonte: Unesp (2005a)

DIAGRAMA 1 – ESQUEMA DE FORMAÇÃO DO CURSO DE FÍSICA: LICENCIATURA E 
BACHARELADO
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Observa-se que o bloco de Formação Específica Básica para o curso de 

Licenciatura corresponde ao bloco Formação Específica Básica/Temas 

preparatórios do curso de Bacharelado. Fato que chama atenção é o que se 

denomina de núcleo comum, onde: [...] há uma superposição de conteúdos 

para a licenciatura e bacharelado no 1º bloco. Ele procura atender a um núcleo 

comum para todas as modalidades dos cursos de Física (UNESP, 2005a).

A Prática como Componente Curricular na Física apareceu descrito no 

Projeto Pedagógico sob forma de disciplinas abrangendo 4 temáticas (Física e 

Sociedade, Como ensinar Física, Física no cotidiano e Instrumentação para o 

ensino da Física) do 1º ao 3º ano, sendo apresentado da seguinte maneira:

[...] o total de 400 horas de prática como componente curricular deve fundamentar-se 
na formação profissional articulada do aluno de licenciatura em Física [...] distribuídas 
ao longo do curso e envolvendo todos os docentes que ministram disciplinas naquele 
semestre (UNESP, 2005a).

Porém, para o coordenador F:

[...] cada disciplina então, de cada ano, precisava ter tantas horas dessa parte 
didáticopedagógica [...] Pratica como Componente Curricular [...] ou seja, o aluno 
trabalha com Projetos,... já começar treinar a escrita, um seminário, se portar diante de 
uma classe... então tudo isso é trabalhado, nós criamos 4 Projetos [...] objetivo, então 
do Projeto, com esses PCCs que nós criamos em particular, o aluno aprenda a fazer 
essa associação da interdisciplinaridade, enxergar a Física associada com a Química, 
com a Matemática, com a Biologia, com a Geografia, com a Geologia, assim por 
diante, que o aluno aprenda novas metodologias de ensino, trabalhar com Projetos.

No Projeto Pedagógico da Física, o Estágio Curricular Supervisionado 

atende a Resolução CNE/CP 2, de 2002 (BRASIL, 2002c), explicitando-se que 

este:

[...] destina 420h da sua grade curricular à Prática de ensino e estágio supervisionado. 
Entende-se que esse é o momento de formação profissional do licenciando através da 
sua presença participativa nos ambientes adequados,  ou seja, escolas de nível 
médio, secretarias de ensino, etc... (UNESP, 2005a).

Para o coordenador F esta questão do estágio foi resolvida aumentando-

se a carga horária:

[...] Uma outra solicitação, na verdade é mais que uma solicitação, a gente tinha que 
cumprir isso que era o aumento na carga horária dos Estágios. Aumentou, assim, de 
maneira bastante acentuada, não me lembro, mas passou de 300h para 400h
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Olhando o curso de Física e o curso de Geografia percebe-se que os 

dois possuem em comum o ingresso único. No entanto, na Geografia se 

trabalha a grade curricular da Licenciatura, partindo de núcleos.

a) um NÚCLEO ESPECÍFICO, composto do saber característico do conhecimento 
geográfico e daqueles de área próximas; b) um NÚCLEO COMPLEMENTAR, 
composto de conteúdos conexos oferecidos por outros cursos e ainda um NÚCLEO 
DE OPÇÕES LIVRES, composto de conteúdos a serem escolhidos pelo próprio aluno 
(UNESP, 2004).

Essa formatação segue também para o Bacharelado e para o 

Bacharelado com ênfase11

No curso de Geografia a Prática como Componente Curricular não teve 

nenhum registro no seu Projeto, porém, tudo indica que seguiu um caminho 

parecido ao do curso de Matemática.

. Porém para a Licenciatura acrescenta-se o Estágio 

Curricular Supervisionado e Atividades Complementares.

Na fala do coordenador G pode-se observar que:

[...] existiam muitas dúvidas de como deveria...por exemplo, aquela Prática como 
Componente Curricular... eu diria uma coisa, até hoje não está claro de como deveria 
ser aquilo e na época nunca houve uma explicação satisfatória de como deveria ser 
aquilo lá... então, houve um certo consenso, fomos em algumas reuniões na reitoria, 
mas também a reitoria não esclareceu nada. [...] Então, nós acabamos tomando 
algumas coisas meio que por consenso... deve ser isso, então vamos fazer isso. 
Então, creio que conseguimos porque acabou sendo aprovado, tudo foi aprovado...

Com relação ao Estágio Curricular Supervisionado da Geografia houve 

inclusão de:

- 400 (quatrocentas) horas de estágio curricular supervisionado a partir do início da 
segunda metade do curso, sendo que os alunos que exerçam atividade docente 
regular na educação básica poderão ter redução da carga horária até o máximo de 
200 (duzentas) horas (UNESP, 2004).

Sobre essa temática o coordenador G faz uma crítica, revelando que o 

curso passou por cima de alguns itens na reestruturação, pois...

Na minha avaliação, 400h de Estágio Supervisionado, tudo aquilo, foi feito para 
baratear a Licenciatura nas escolas particulares, não há outra função senão essa... [...]
Então, nós não levamos aquilo à sério. Porque na nossa avaliação aquilo vinha 
simplesmente não para melhorar, mas baratear o curso. Por quê? De 2800h total, 

11
O curso de Geografia possibilita ao aluno do Bacharelado optar por duas ênfases distintas: Análise 

Ambiental e Geoprocessamento e Análise socioconômica e Planejamento Territorial. O aluno poderá 

optar por não escolher nenhuma ênfase, cursando o Bacharelado regular.
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400h de Estágio Supervisionado, [...] você vai tirando, tirando, tirando e diminui a 
carga horário que você precisa realmente ministrar. Então, a nossa avaliação que 
aquilo ali é uma modificação que não resolvia nada.

Portanto, nos três cursos acima analisados é claro a predominância do

modelo dos conteúdos culturais-cognitivos de Saviani (2009) quando se vê que 

na justificativa para o elenco de disciplinas que irão compor a grade curricular a

parte pedagógica é tratada por meio de argumentos vagos, caindo para o 

senso comum (Matemática) ou apresenta uma quantidade de disciplinas e/ou 

bloco pequeno de conteúdo se comparado com as da área de conhecimento 

específico (Física) e a omissão de uma explicação de como irá compor esse 

bloco de conteúdos didático-pedagógicos (Geografia).

Essa situação se assemelha a aquela que Gatti (2009) encontrou em 

cursos de licenciatura do Brasil ao analisar a grade curricular:

• Os cursos de licenciatura em Letras apresentam 51,4% de 
sua carga horária em disciplinas relativas aos conhecimentos 
disciplinares da área, com predominância de linguística, e, 
apenas 11% das horas-disciplinas são dedicadas à formação 
para a docência.
• Nas licenciaturas em Ciências Biológicas a carga horária 
dedicada à formação específica na área é de 65,3%, e para 
formação para docência registra-se percentual em torno de 
apenas 10%.
• Os cursos de licenciatura em Matemática se diferenciam por 
apresentarem um maior equilíbrio entre as disciplinas relativas 
aos “Conhecimentos específicos da área” e aos 
“Conhecimentos específicos para a docência”, embora as 
instituições públicas mantenham em sua maioria carga horária 
bem maior para as disciplinas relativas a conhecimentos 
específicos, espelhando mais a idéia de um bacharelado do 
que licenciatura. (p.9)

Entretanto com relação a Prática como Componente Curricular houve 

semelhança nos cursos de Matemática e Geografia ao diluir a carga horária 

destinada ao componente nas disciplinas do currículo. Essa saída dada a 

Prática foi encontrada também, nos estudos de Gatti (2009), sobre os cursos 

de licenciatura:

A questão das Práticas, exigidas pelas diretrizes curriculares 
desses cursos, mostra-se problemática pois, às vezes se 
coloca que estão embutidas em diversas disciplinas, sem 
especificação clara, às vezes aparecem em separado mas com 
ementas muito vagas. (p.9)



94

Diferenciando dessa situação está o curso de Física que, mesmo 

trabalhando este componente do 1º ao 3º ano, propõe os Projetos Integradores 

(Prática como Componente Curricular) com temáticas para serem trabalhadas 

com os alunos. Desse modo esta formatação da Física com relação aos 

Projetos Integradores se assemelha em muito com o proposto por Souza Neto, 

Alegre e Costa (2006) quando explicitam como deveria ser formato das 

Práticas, pois...

[...] o que se busca é a constituição de um projeto para as 400 
horas, articulado e, formalmente explicitado no projeto político 
pedagógico do curso, podendo ser elaborado e desenvolvido 
numa perspectiva interdisciplinar como, por exemplo: 
Educação e Saúde, Educação Ambiental, Educação e 
Cidadania, Organizações Escolares, Alfabetização de jovens e 
Adultos etc. (p.35 – grifo dos autores)

Sobre o Estágio Curricular Supervisionado, nota-se que o mesmo não foi 

alvo de atenção nos três cursos, com os projetos destinando apenas 

esclarecimento de carga horária e local na grade curricular, sem apontar 

contribuições ou objetivos da disciplina de maior carga horária no curso. A fala 

do coordenador G retrata a pouca importância dada aos Estágios no decorrer 

do curso ao entendê-la como meio de baratear o curso.

Sobre os estágio, Gatti (2009) também aponta que:

Raras instituições especificam em que consistem os estágios e 
sob que forma de orientação são realizados, se há convênio 
com escolas das redes, entre outros aspectos. (p.9)

A situação dos estágios curriculares supervisionados nos cursos por nós 

analisados perde uma oportunidade impar nos cursos de formação, pois 

entendemos que o estágio tem como finalidade ajudar o estudante a construir 

competências específicas, bem como o habitus professoral (SILVA, 2005), 

auxiliando na difícil passagem do habitus de estudante para o habitus de

professor.

Se atentarmos aos cursos do outro instituto, o Projeto Pedagógico do 

curso de Ciências Biológicas, a grade curricular obedece a algumas 

características:

O curso de Ciências Biológicas [...] oferece as modalidades Bacharelado e 
Licenciatura, com entrada única no vestibular, para o período diurno – integral – ou 
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noturno e opção por essas modalidades a partir do 5º. semestre do curso. Nesse 
sentido, o Projeto Pedagógico norteia-se  por uma proposta integradora para o Curso 
de Ciências Biológicas, visando uma formação básica de cunho generalista; ao 
mesmo tempo em que busca minimizar a dicotomia histórica entre o Bacharelado e a 
Licenciatura (UNESP, 2006b)..

Essa formação básica generalista se materializa quando se nomeia o 

Núcleo Comum, disciplinas que são comuns tanto para a Licenciatura como 

para o Bacharelado distribuídas por eixos de conteúdos nomeados: Biologia 

Celular, Molecular e Evolução, Ecologia, Diversidade Biológica, Fundamentos 

das Ciências Exatas e da Terra, Fundamentos Filosóficos e Sociais e Trabalho 

de Conclusão de Curso. O quadro baixo ilustra a organização do curso:

Fonte: Unesp (2006b)

QUADRO 13 – ESTRUTURA CURRICULAR GERAL PROPOSTA PARA O CURSO DE 
CIÊNCIAS BIOLÓGICAS

A partir do 5º semestre, o aluno deverá fazer a opção por Bacharelado 

(compreendendo as ênfases em Biotecnologia, Análise em Ecossistemas e 

Biologia Estrutural e Funcional) ou Licenciatura [compreendendo as disciplinas 

Psicologia (da Educação e do Desenvolvimento), Política Educacional 

Brasileira, Didática, Prática de Ensino: Estágio Supervisionado e Prática como 

Componente Curricular] (UNESP, 2006b).

Para o coordenador CB:

[...] o curso aqui tinha uma proposta de manter um vestibular único na entrada... e o 
aluno poder optar durante o curso se ele saia Licenciatura ou Bacharelado, e nós 
buscamos manter essa proposta [...] de acordo com as diretrizes do MEC. Então nós 
tivemos que fazer uma redução de carga para aquilo que era do núcleo comum, 
específico das Ciências Biológicas, para poder manter os dois primeiros anos, com 
alunos fazendo tanto a parte comum, conhecimento científico em Ciências Biológicas, 
núcleo comum, e, sendo obrigado,  pelas diretrizes a ter, já, a Prática como 
Componente Curricular, etc.
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Com relação à Prática como Componente Curricular do Projeto 

Pedagógico do curso de Ciências Biológicas se propõe a possibilidade de 

integração entre Licenciatura e Bacharelado:

Na proposta de integração, as atividades de prática como componente curricular 
ocupam uma posição importante [...] este componente curricular passa a ser visto 
como um dos caminhos privilegiados para a articulação dos diferentes eixos 
norteadores do curso, permitindo ao estudante atribuir significados e intenção às 
práticas por eles vivenciadas ao longo da vida universitária (UNESP, 2006b).

Em termos concretos:

[...] nos quatro primeiros semestres do curso, as práticas como componentes 
curriculares, na forma de Seminários de Integração, nortear-se-ão por temas que 
contemplem interesses pertinentes à perspectiva de formação geral do curso. Nesses 
dois primeiros anos o tema a ser proposto deve considerar o significado daquele 
semestre na estrutura curricular como um todo, o conjunto específico das disciplinas 
do semestre e as possibilidades de relação de práticas específicas com as atividades 
de um biólogo e seus compromissos sociais e éticos (UNESP, 2006b).

E esclarece que:

[...] a Prática como Componente Curricular, que já vinha sendo oferecida nos dois 
primeiros anos do curso, constituindo parte do núcleo comum para o Bacharelado e 
Licenciatura, têm sua continuidade nos demais anos da Licenciatura, voltando-se 
agora de forma mais específica à “Práticas Investigativas em Educação” [...] Sendo 
assim, a partir do 5º semestre do  curso de Licenciatura a proposta das Práticas como 
Componentes Curriculares é a de envolver os graduandos com a Pesquisa em 
Educação e em Ensino de Ciências da Natureza e de Biologia, focalizando o 
planejamento e desenvolvimento de pesquisas na área da Educação e do ensino de 
Ciências da Natureza e Biologia (UNESP, 2006b).

Na entrevista com o coordenador CB, a Prática como Componente 

Curricular foi mencionada apenas como uma adequação a ser realizada:

houve também uma questão do que era conhecido como Prática de Componente 
Curricular, que não havia. Essas Práticas de Componente Curricular elas devem ser 
ministradas durante todo o curso, né... desde o início. E... se não me falha a memória, 
compreendem, também, 400 horas.

Com relação ao Estagio Curricular Supervisionado no curso de Ciências

Biológicas este foi entendido como...

[...] inerentemente associados à reflexão teórica, sem a qual se reduzem a um 
ativismo pouco produtivo [...] Assim sendo, [...] pretende-se promover, 
concomitantemente com  os estágios junto às escolas de ensino fundamental e médio, 
reflexões a respeito do  ensino de Ciências e Biologia no ensino básico, analisando-se 
sua evolução histórica e as tendências  atuais. Discussões sobre os diferentes 
elementos constitutivos da prática pedagógica tais como os objetivos de ensino, o 
processo de definição, seleção e organização  do conteúdo, procedimentos e recursos 
e o processo de avaliação são trabalhados. Além disso, questões fundamentais que 
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têm definido o campo do conhecimento em Ensino de Ciências Naturais e de Biologia 
tais como ensino e linguagem, natureza da ciência e ensino, dimensões de valores e 
ensino, temática ambiental no contexto escolar são trabalhadas nessa disciplina 
(UNESP, 2006b).

Sobre o assunto, o coordenador CB o menciona apenas em relação a 

sua carga horária que se alterou dentro das modificações curriculares ao 

assinalar que este:

[...] teve um aumento de carga horária daquilo que era chamado... de estágio 
obrigatório.... senão me engano tinham 300 horas, que passou, agora a ter 400 horas 
mínimo

Porém, este mesmo professor quando perguntado sobre as 

características que dão identidade ao professor formado no curso ponderará

que:

[...] as características que eu vejo é que ele já tem um contato com a área voltado a 
Educação desde o início do curso. Além disso uma maior carga horária do estágio 
supervisionado, onde ele tem contato com escolas,  do nível Médio e.... nível Básico.

No que se refere a grade curricular, o curso de Educação Física sofreu 

mudanças propondo a escolha entre Licenciatura ou Graduação no meio do 

curso, pois antes a escolha se dava na inscrição para o vestibular.

No geral, os cursos partem de uma base comum, nuclear e orgânica, [...] e, 
posteriormente, do 5º ao 8º semestre se realiza a parte da formação específica 
(UNESP, 2005b).

Na visão do coordenador EF também se registra essa mudança quando 

afirma que:

Bom, a primeira mudança é [...] a escolha ao vestibular em relação ao curso de 
Educação Física. [...] A ideia que ele não faz mais a escolha entre Licenciatura e 
Bacharelado no vestibular, mas que ele faz no 2º ano, ao final do 2º ano ele faz a 
escolha.... se ele quer Licenciatura ou Bacharelado.

Diante dessa mudança, o curso possui uma organização curricular que 

desenvolve os conhecimentos da Educação Física, tanto para o licenciado 

como para o graduado, nos dois primeiros anos, tendo como ênfase na:

[...] formação ampliada as seguintes dimensões do conhecimento:
- Relação ser humano-sociedade  e;.
- Biologia do corpo humano.
- Produção do conhecimento científico e tecnológico
E na formação específica contemplar os conhecimentos identificadores da Educação 
Física nas seguintes dimensões:
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- Culturais do movimento humano;
- Técnico-instrumentais e;
- Didático-pedagógico (UNESP, 2005b)

Desde modo, aponta-se para uma matriz curricular de três estruturas 

articulares:

[...] a estrutura horizontal, ou seja, as disciplinas que deverão compor cada ano; a 
vertical, que diz respeito à articulação entre os diferentes anos e um terceiro eixo, 
transversal e integrador, tendo como perspectiva intervir e modificar a prática 
pedagógica realizada, atualmente, nos cursos de Formação de Professores da 
Educação Básica, Licenciatura Plena e na Graduação em Educação Física de acordo 
com a especificidade de cada campo de conhecimento. Enfim, tendo como meta a 
interdisciplinaridade e os projetos integradores, e a prática desta interdisciplinaridade 
nos projetos integradores, buscar-se-á uma ordenação que torne cada curso mais 
orgânico quanto a esses três eixos (UNESP, 2005b).

O Projeto aponta como princípios norteadores a articulação teoria e 

prática e a prática como componente curricular, tendo como referência os 

normativos para as áreas. Dessa forma, o projeto pedagógico configura o curso 

da seguinte maneira:

Disciplinas
- Disciplinas obrigatórias (núcleo básico) - 2340 horas [39 disciplinas de 4 
créditos (cada uma) e duas disciplinas de 2 créditos, perfazendo um total de 156 
créditos]

:

Disciplinas obrigatórias da licenciatura - 540 horas (9 disciplinas de 4 créditos 
perfazendo um total de 36 créditos)
- Disciplinas optativas - 240 horas (4 disciplinas de 4 créditos perfazendo um 
total de 16 créditos)
- Total= 208 créditos
Estágio Curricular Supervisionado
- nas áreas de docência na Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio –
360 horas (perfazendo um total de 24 créditos)

:

- nas funções de suporte pedagógico, perfazendo um total de 60 horas (perfazendo 
um total de 4 créditos)
- Total= 28 créditos
Prática como Componente Curricular (PCC)
- Projetos Integradores – 240 horas

:

- Nas Disciplinas – 160 horas (já contabilizadas nos créditos das disciplinas)
- Total=  400 horas (equivalente a 26 créditos)
Trabalho de Conclusão de Curso
- Totalizando – 180 horas   (equivalente a 6 créditos)

:

Atividades Complementares
- Totalizando 200 horas (equivalente a 6 créditos)

:

(UNESP, 2005b – grifo do documento)
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Para o curso de Educação Física, a Prática como Componente 

Curricular apareceu como um princípio norteador do currículo, de acordo com 

as orientações do Parecer CNE/CP 28, de 2001, sendo entendida como:

- estratégia para a problematização e a teorização de questões pertinentes ao 
campo da educação e educação física, oriundas do contato direto com o espaço 
escolar e educacional e com o espaço das vivências e experiências acadêmicas ou 
profissionalizantes;
- mecanismo para viabilizar a integração entre os diferentes aportes teóricos que 
compõem a investigação científica e os campos de conhecimento em educação e 
educação física (UNESP, 2005b).

A materialização dessa proposta aparece enquanto atividades sugeridas 

pelo Conselho de Curso, tendo nos Projetos Integradores (dos quatro primeiros 

anos, pois nos outros quatro semestres esta proposta foi diluída em sua carga 

horária restante de 160 horas nas disciplinas de intervenção) considerando-os

como... 

[...] espaços privilegiados de vinculação entre a formação teórica e a vivência 
profissional, ao possibilitar ao estudante vivenciar situações concretas dos processos 
de ensino, de aprendizagem e aqueles que caracterizam o funcionamento do campo 
de trabalho [...] Com o objetivo de favorecer o envolvimento gradativo do aluno em 
temáticas específicas do campo educacional e com vistas a contribuir para a 
articulação entre diferentes contribuições teóricas como fundamento para a 
compreensão das práticas que consubstanciam o universo dos diferentes espaços 
educacionais em estudo (UNESP, 2005b).

No curso de Educação Física, o Estágio Curricular Supervisionado foi 

entendido como uma:

[...] a atividade pela qual o futuro profissional vivenciará e refletirá sobre as práticas e 
sobre as teorias que lhes são subjacentes, responsáveis pela conformação dos 
diferentes espaços e situações pelas quais se viabilizam os processos educacionais 
formais e não formais (UNESP, 2005b).

Corresponde ao Estágio Curricular Supervisionado o desenvolvimento 

das atividades de:

� observação e regência na Educação Infantil; Ensino Fundamental e Ensino 
Médio (Licenciatura);
� observação, co-participação e orientação nos diferentes campos de 
intervenção da Educação Física (Graduação); 
� acompanhamento de atividades referentes à coordenação pedagógica e/ou  
gestão administrativa (Licenciatura e Graduação), entre outras possibilidades que 
sejam permitidas (UNESP, 2005b).



100

Por sua vez, a carga horária sendo dividida em disciplinas assumirá a 

seguinte proposição:

� 120 horas para a disciplina em que se trabalha os conteúdos relacionados a 
elaboração de projetos e/ou propostas de intervenção com trabalho prático em campo 
(1º semestre), bem como se destina uma parte dessa carga para a realização de 
observação;
� 300 horas de observação, co-participação e intervenção em prática pedagógica 
profissional a ser realizada em três semestres (UNESP, 2005b).

Alterações como carga horária e o contato antecipado com a disciplina 

foi a observação do professor EF ao apontar que:

[...] a gente incluiu 400 horas de estágio, 400 horas de Prática de Ensino [...]... só deu 
essa mudança com a idéia que eles tomem contato com a prática desde o início do 
curso... também era uma reclamação que a Prática de Ensino/Estágio era muito 
depois do 3º ano então, ele vai ter um contato maior.

Da Educação Física para a Pedagogia observou-se que o curso de 

Pedagogia possui uma estrutura curricular diferente dos demais por não 

possuir a modalidade de Bacharelado, como é o caso dos outros cursos aqui 

tratados. Neste caso, o Projeto Pedagógico organiza as disciplinas da seguinte 

maneira:

- Disciplinas Obrigatórias de Formação Geral - perfazendo 660 horas de 
aulas teóricas e 45 horas de PCC articuladas às disciplinas de formação geral, 
conforme quadro da página indicado à página 10 deste projeto.
- Disciplinas (Obrigatórias) de Formação Profissional: 1200 horas teóricas e 
360 de PCC articuladas às disciplinas de formação geral, conforme quadro da página 
indicado à página 10 deste projeto.
- Disciplinas Obrigatórias de Aprofundamento - num total de 240 horas
- Trabalho de Conclusão de Curso – 180 horas 
- Disciplinas Optativas - equivalendo a 120 horas (UNESP, 2006c – grifo do 
documento);

Nessa perspectiva, assume como princípios norteadores:

• [1] a articulação entre teoria e prática;
• [2] a iniciação às práticas investigativas;
• [3] a perspectiva interdisciplinar;
• [4] a flexibilidade na organização curricular, favorecendo ao aluno a opção por 
temáticas de aprofundamento;
• [5] a integração da formação exigida para o exercício profissional nos 
diferentes âmbitos da educação básica;
• [6] a eleição da escola pública como instância de investigação e de intervenção 
(UNESP, 2006c).

Se fizermos uma analogia entre os cursos, com exceção para a 

Pedagogia, há a compreensão da formação específica numa determinada 
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modalidade na passagem do segundo para o terceiro ano; como tentativa de 

articulação disciplinar com os Projetos Integradores (Física, Ciências 

Biológicas, Educação Física e Pedagogia) e a perspectiva de um modelo dual 

de formação com os estágios ocorrendo a partir da segunda metade do curso.

Com relação a proposta do curso de Pedagogia, a Prática como 

Componente Curricular foi:

[...] distribuída ao longo do curso [...] organizada de forma a favorecer a reflexão, por 
parte do futuro profissional, sobre a organização da educação brasileira a partir da 
interação e da teorização sobre as práticas que consubstanciam nossa cultura escolar 
e nossa tradição educacional (UNESP, 2006c).

Assim como nos outros cursos, a Prática como Componente Curricular 

se materializou-se nos chamados Projetos Integradores, entendidos como:

[...] atividades obrigatórias, a ser desenvolvidas pelo aluno do curso de Licenciatura 
em Pedagogia [...] vinculadas às disciplinas pré-definidas, [...] a partir do primeiro 
semestre do curso, e com duração mínima de um semestre letivo. Com o objetivo de 
favorecer o envolvimento gradativo do aluno em temáticas específicas do campo 
educacional e com vistas a contribuir para a articulação entre diferentes campos 
teóricos como fundamento para a compreensão das práticas que consubstanciam o 
universo dos diferentes espaços educacionais em estudo, os PIs versarão sobre 
temas tratados pela disciplina ou pelo conjunto de disciplinas do semestre, para o que 
há previsão de carga horária obrigatória específica definida conforme estrutura 
curricular [...] num total de 405 horas distribuídas entre um conjunto de disciplinas que, 
por sua natureza, favorecem a relação teoria e prática aqui apresentada (UNESP, 
2006c).

Porém, mesmo com toda essa descrição, o coordenador P menciona a 

Prática como Componente Curricular ou Projetos Integradores apenas no 

sentido de modificação curricular como já comentado anteriormente.

O Estágio Curricular Supervisionado foi entendido como:

[...] atividade pela qual o futuro profissional vivenciará e refletirá sobre as práticas e 
sobre as teorias que lhes são subjacentes, responsáveis pela conformação dos 
diferentes espaços e situações pelas quais se viabilizam os processos educacionais 
formais e não formais (UNESP, 2006c).

Dentro desse contexto será identificado que este teve como objetivo 

favorecer subsídios para o desenvolvimento dessas atividades previstas em 

dois momentos distintos e complementares:

[...] um momento de organização, planejamento, discussão, coordenação e avaliação, 
o qual será realizado no período noturno, na instituição formadora, e, outro momento 
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de contato direto com a instituição receptora, o qual poderá ser realizado inclusive no 
período diurno (UNESP, 2006c).

Dessa forma, o estágio se divide:

- nas áreas de docência da educação infantil - 150 horas, assim distribuídos: Estágio 
Supervisionado I: Prática Escolar e Docência da Educação Infantil – 105 horas na 
instituição de ensino e 45 horas corresponderão a uma disciplina teórica de 
Planejamento, acompanhamento e noções teóricas da Prática Escolar e Docência da 
Educação Infantil;
- nas áreas de docência nos quatro primeiros anos do Ensino Fundamental – 150 
horas, assim  distribuídos: Estágio Supervisionado II: Prática Escolar e Docência dos 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental – 105 horas na instituição de ensino e 45 horas 
corresponderão a uma disciplina teórica de Planejamento, acompanhamento e noções 
teóricas da Prática Escolar e Docência dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental; 
- nas funções de Gestão, Coordenação, Supervisão e Orientação Escolar - 150 horas, 
assim distribuídos: Estágio Supervisionado III: Prática Escolar e Gestão e Orientação 
Escolar –¬ 105 horas na instituição de ensino e 45 horas corresponderão a uma 
disciplina teórica de Planejamento, acompanhamento e noções teóricas da Prática 
Escolar em Gestão e Orientação Escolar (UNESP, 2006c).

Para o coordenador P a docência como a base da formação, a pesquisa 

permeando o processo e o ensino e as atividades do estágio são

interdependentes, compondo o complexo dessa preparação profissional...

Quando você fala em estágio.. o ESTÁGIO (ênfase na palavra) é onde você está aqui 
fazendo pesquisa, você está com os conteúdos, com os conhecimentos teóricos e ai lá 
no estágio você está fazendo essa Praxis. Por que você vem para cá, pesquisa e leva 
para a escola e ai... através dessa pesquisa você pode atuar, você pode fazer, o Fazer 
Pedagógico.

Assim, após a apresentação dos três últimos cursos percebemos que a 

grade curricular, com exceção da Pedagogia, tem em comum a compreensão 

de uma formação geral nos dois primeiros anos, seguida de uma formação 

específica numa determinada modalidade na passagem do segundo para o 

terceiro ano.

No caso da Prática como Componente Curricular verificam-se três 

formas distintas, com as Ciências Biológicas compreendendo que a Prática 

deve permear toda a formação, tendo os Projetos Integradores em todos os 

semestres; a Educação Física assumindo os Projetos Integradores apenas nos 

dois primeiros anos, ou seja, na formação geral e diluindo-o posteriormente e; a 

Pedagogia tomando o mesmo critério que os cursos de Matemática e 

Geografia acima citados, diluindo esta carga horária destinada ao componente 

na grade curricular.
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É de se estranhar a atitude tomada pelos dois últimos cursos ao 

considerar o fato que a Prática como Componente Curricular está nas diretrizes 

para a formação de professores e esses são os dois cursos que, como vimos 

anteriormente, melhor delimitam o perfil profissional colocando a docência 

como base da identidade do professor a ser formado.

Nesse sentido é importante compreender, nas palavras Souza Neto, 

Alegre e Costa (2006), que a Prática como Componente Curricular:

Terá como finalidade a articulação das diferentes práticas m 
numa perspectiva interdisciplinas, pois nesta prática a ênfase 
estará nos procedimentos de observação e reflexão, registro 
das observações realizadas e resolução de situações-
problema. Desse modo às 400 horas da prática curricular,
que estão sendo acrescentadas nos currículos dos cursos de 
formação de professores, não podem e nem devem ser vistas 
como uma estratégia para buscar equilíbrio na relação teoria-
prática nas disciplinas, mas deverão ser pensadas na 
perspectiva interdisciplinas, buscando uma prática que produza
algo no âmbito do ensino, que auxilie na formação da 
identidade do professor como educador. (p.35 – grifo dos 
autores)

No que tange ao Estágio Curricular Supervisionado, apenas o curso de 

Ciências Biológicas não esclarece como ocorrerão os estágios, limitando-se 

apenas na explicitação da compreensão do estágio. O curso de Educação 

Física e Pedagogia, no entanto, apresentam uma proposta de estágio curricular 

que se diferencia dos demais positivamente, como a possibilidade de estágio 

desde o nível de educação infantil ao médio e o estágio em gestão escolar.

Ao percorrer os seis cursos que nos propusemos analisar foi possível 

traçar três modelos de licenciatura pelo que foi encontrado. O primeiro está 

ligado aos cursos de Matemática, Física e Geografia, no qual apresentam uma 

preocupação predominante sobre o desenvolvimento de conteúdos 

acadêmicos da área de conhecimento específico, ficando em segundo plano 

qualquer tentativa que desestabilize essa estrutura, ou seja, a parte do 

currículo de formação que se refere a formação de professores. Neste caso 

ficou evidente pela maneira como estes cursos trataram a Prática como 

Componente Curricular e os Estágios Curriculares Supervisionados. O segundo 

modelo foi o que apareceu nas Ciências Biológicas, no qual surge a figura do 

educador que se preocupa na formação do cidadão, independente se esse 
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será um professor12

Entretanto, se olharmos para as considerações de Borges (2008) na 

qual elucida a visualização de dois modelos de formação, acadêmico e 

profissional e compará-los com os cursos que foram analisados percebe-se 

que não se pode caracteriza-los rigidamente em nenhum dos modelos embora 

o acadêmico estabeleça uma maior correlação com os currículos analisados.

ou não. E o terceiro modelo é o relacionado ao curso de 

Pedagogia e Educação Física que explicitam uma concepção clara de 

formação, desenhando os seus currículos em função desse professor que irá 

atuar na educação básica.

12
Para Souza Neto (2002) o professor é um educador profissional que tem como meta formar pessoas 

através da mediação de sua prática docente, relacionando-a a um determinado conteúdo do conhecimento.
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Modelo acadêmico Modelo profissional

Pr
of

is
si

on
al Voltado para a formação profissional que é 

tomada como um tecnólogo, um expert, que 

domina um conjunto de conhecimentos 

formalizados e oriundos da pesquisa, a fim 

de aplicá-los na prática escolar.

Voltado para a formação do profissional 

reflexivo, que produz saberes e que é capaz de

deliberar sobre sua própria prática, de objetivá-

la, de partilhá-la, de questioná-la e aperfeiçoá-

la, melhorando o seu ensino.

Sa
be

re
s

Baseado na epistemologia científica. Baseado na epistemologia da prática.

Visão unidimensional e disciplinar dos 

saberes na base da formação.
Visão pluralista dos saberes na base da 

formação.

Saberes científicos e curriculares são a 

referência para a formação profissional.

Saberes práticos e competências são a 

referência de base para a formação 

profissional.

Pesquisadores e formadores universitários 

produzem e controlam os saberes na base da 

formação, enquanto os professores aplicam 

os saberes na base da formação.

Professores e pesquisadores produzem e 

controlam os saberes na base da profissão, o 

saber da experiência, os saberes práticos 

possuem o mesmo estatuto que os saberes 

científicos.

M
od

al
id

ad
es

 d
e 

fo
rm

aç
ão

Centrada na formação acadêmica. Centrada na prática.

Estágio não muito longo, no final do curso. Estágio em alternância ao longo da formação

A universidade é o centro da formação. A escola é o lócus central da formação.

Apesar das idas ao campo (ao meio escolar) 

é a universidade que controla todo o 

processo de formação.

Ocorre em alternância entre o meio escolar e o 

meio de formação na universidade. O processo 

de formação é partilhado e, em certa medida, 

mesmo a avaliação é partilhada entre os atores.

Os atores envolvidos na formação são 

particularmente os docentes universitários. 

Os professores que recebem os estagiários 

se limitam a dar conselhos, partilhar seu 

espaço de trabalho e não participam nem 

mesmo da avaliação dos estagiários.

Envolve outros atores que aqueles 

tradicionalmente implicados na formação. 

Além dos professores associados (ou tutores, 

ou mestres de estágio), envolve diretores, 

especialistas e técnicos de ensino, 

supervisores.

Apóia-se, sobretudo, em dispositivos 

tradicionais de transmissão de 

conhecimentos e notadamente sobre a idéia 

de que dominando um bom repertório de 

casos e técnicas o profissional é apto a agir 

em situações reais de ensino.

Envolve dispositivos de desenvolvimento de 

reflexão sobre a prática e de tomada de 

consciência dos saberes. Ancorada em 

abordagens do tipo por competências, por 

problemas, por projetos, clínicas, etc.

Fonte: BORGES (2008)

Quadro 14 – OS MODELOS ACADÊMICO E PROFISSIONAL DE FORMAÇÃO

Porém, ao olharmos para o curso de Educação Física, que é o nosso 

foco principal de análise e compará-lo com o quadro 14, podemos entender 

que a formação de professores de Educação Física não se classifica 

rigidamente num modelo ou num outro, podendo, dessa forma, ser considerado 

como signatário de um modelo híbrido de formação. É um modelo hibrido, pois 

o curso analisado possui característica tanto do modelo acadêmico (os saberes 

científicos e curriculares são a referência para a formação profissional, tendo a 
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universidade como o centro da formação, por exemplo) como do modelo 

profissional (pois este se desenvolve em alternância entre o meio escolar e o 

meio de formação na universidade, alem de estar centrado na escola; o 

processo de formação é partilhado e, em certa medida, mesmo a avaliação é 

partilhada entre os atores quando pegamos o Estágio Curricular 

Supervisionado, por exemplo).

Portanto, entender como se deu a formatação desses currículos de 

formação, em especial o da Educação Física, saber quem são os professores 

que eles querem formar e situar a licenciatura nos modelos formação será 

fundamental para entender os próximos tópicos de análise.

4.2 – Avaliação

Neste tópico procuramos entender como que acontecem e como os 

cursos lidam com as avaliações do processo de formação de curso (as 

avaliação disciplinares e a grade curricular com uma disciplina de avaliação) e 

as avaliações externas ao curso.

4.2.1 – Avaliação disciplinar e disciplina de avaliação

O subtópico procura elucidar a avaliação disciplinas e a disciplina de 

avaliação ou correspondente, sendo que o primeiro consiste, de modo geral, 

em entender como as disciplinas da grade curricular dos cursos efetuam a 

avaliação, enquanto que o segundo visualizar alguma disciplina ou bloco de 

disciplinas que trabalhe com a avaliação.

Sobre o processo de formação de professores Falcão Filho (1995) relata 

que a avaliação dos docentes formadores apresenta as seguintes 

características:

- há professores que, “enfatizam a produção, solicitam a seus 
alunos a realização de grande número de trabalhos escritos, 
nos quais devem demonstrar a reflexão sobre a área do 
conteúdo que está sendo estudado”;
- há outros que se preocupam menos com a quantidade de 
trabalhos e “cujo foco de atenção é o indivíduo como um todo, 
seja na área afetiva, intuitiva ou cognitiva, e estão buscando a 



107

utilização de estratégias avaliativas que contemplem, ao 
mesmo tempo, todos esses aspectos”;
- há outros, porém que adotam a prova como uma forma de 
verificação de conceitos que consideram básicos em sua 
disciplina;
- “já existem professores que não aplicam prova, porque 
preferem trabalhar somente a aplicação de conhecimentos em 
situações-problemas, criadas especificamente para isso”. 
(p.75)

Procurando elucidar essa questão da avaliação, ao buscar o Projeto 

Pedagógico do curso de Matemática, observam-se, como já foi tratado 

anteriormente, metodologias de ensino distintas para a Licenciatura (vivências 

em atividades escolares, valor coletivo) e o Bacharelado (metodologia 

tradicional, metas individuais), orientando as disciplinas. Entretanto, não se 

encontra algo parecido para a avaliação nas disciplinas, ficando vago no 

projeto (UNESP, 2006a). 

De acordo com o coordenador M, as avaliações disciplinares no curso 

de Matemática são realizadas conforme o entendimento do professor 

responsável da disciplina. Porém, as...

[...] Provas escritas é o forte. Também existem outras avaliações como participação 
em sala de aula, atividades feitas em sala de aula que pode ser resolução de 
exercícios e de alguma forma é revertido em nota, 10% da nota, 20%. Ou o aluno 
apresenta seminários para a turma, ou prova oral às vezes também é feita. Mas o forte 
ainda é prova escrita.  [...] o professor tem liberdade; ele pode avaliar o aluno sem 
nenhuma prova escrita. Ele tem plena liberdade.

Com relação ao curso de Física, em seu Projeto Pedagógico, não se 

encontra qualquer registro sobre qualquer avaliação. No entanto, sobre 

avaliação disciplinar o coordenador F explica que:

[...] cada disciplina...tem um plano de ensino.... o plano de ensino não só contempla 
a.... bibliografia, como toda a ementa do curso e também a avaliação. Então, cada 
professor na sua disciplina faz a avaliação. Em geral elas são feitas de mais de uma 
forma, ou seja, além de provas, na Física a gente passa muito listas de exercícios, 
eventualmente seminários.

A mesma situação se repete na Geografia, com o Projeto Pedagógico 

sem fazer apontamentos para uma avaliação disciplinar. Essa questão foi alvo 

do professor G ao afirmar que:

[...] não há instrução nenhuma, os professores têm liberdade para avaliação, contanto 
que eles deixem claro qual é a avaliação, ou seja, o aluno tem que saber como é que 
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ele será avaliado. O professor tem que deixar isso claro no primeiro dia de aula, quer 
dizer, no início da disciplina ele tem que dizer ao aluno qual o critério de avaliação.

No outro instituto, o curso de Ciências Biológicas também não apresenta 

qualquer apontamento sobre Avaliações disciplinares apesar de, muitas vezes, 

tratar sobre outras avaliações como poderemos mostrar em outro momento. 

Porém, no tocante às avaliações disciplinares, o professor CB assinala que 

estas deveriam ser diversificadas:

(..) Eu creio que elas... devam ser bastante diversificadas: relatórios, seminários, 
avaliações do tipo.. provas, trabalhos práticos, discussões, participações em aula.... 
relatório de atividades práticas... acho que as disciplinas abordam não todas essas 
formas de avaliação, mas acabam passando por uma ou por outra.

Passando das Ciências Biológicas para outro, no Projeto Pedagógico do 

curso de Educação Física não se esclarece como as disciplinas trabalharão 

suas avaliação, nem mesmo se apresenta qualquer indicativo que oriente as 

disciplinas a trabalharem os conteúdos nas dimensões conceitual, atitudinal e 

procedimental.

Sobre este enfoque, o coordenador EF colocará:

[...] a ideia de todas as disciplinas trabalharem nas dimensões conceituais , atitudinais 
e procedimentais. [...] Então, de ginástica, lazer, esporte... todas as disciplinas deviam 
mostrar para os alunos que quando eles ensinam eles ensinam a fazer, a fazer o que 
está fazendo e por valores.

Entretanto, ao falar de avaliação disciplinar colocará:

[...] a avaliação do professor ele tem muita autonomia, cada professor ele escolhe a 
sua forma de avaliar [...] quer dizer, os professores têm muita autonomia. Como é que 
eu vejo isso? Eu vejo que os professores tradicionais que continuam usando só 
provas, duas provas, mas acho que são professores que postura muito diferente que
não vai muito à sério, rolas uns trabalhos, auto-avaliação... até dei esse sinal outro 
dia... Olha existe uma variedade muito grande de métodos de ensino, de olhares.... e 
depois você vai escolher aquilo que se identificar mais, né. Certamente a gente tem
vários tipos de avaliação de disciplinas.

De forma similar ao apresentado nos outros cursos, na proposta da 

Pedagogia também não se apresenta um apontamento no que diz respeito às 

avaliações disciplinares. De todo caso, o professor P entende avaliações 

disciplinares da seguinte forma:

Eu acho que a avaliação é um processo. Me incomoda muito você trabalhar todo um 
conteúdo e você dá um pausa para fazer uma prova. [...] E o que que tem levar em 
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conta essa avaliação? [...] Ele é único para cada aluno dentro da sala de aula de 
maneira diferente. [...]Eu tenho alunos que não faltam nunca e são péssimos alunos 
[...]E tenho alunos que as vezes faltam, mas são tão inteligentes, são implicados, são 
responsáveis [...]Então, esse olhar é a gente que tem que ter.

Como vimos nos tópicos anteriores, os cursos de licenciatura 

investigados apresentam a perspectiva de estarem atrelados ao modelo de 

conteúdos culturais-cognitivos (SAVIANI, 2009), tendo uma influência maior do 

modelo acadêmico (Borges (2008), da Orientação Acadêmica (GARCIA, 1999). 

Fato que se reflete no momento que ocorrem as avaliação disciplinares, no 

qual se percebe, na voz dos coordenadores, que as disciplinas são marcadas, 

geralmente, por provas que procuram verificar a aprendizagem dos conteúdos 

expostos em aula. Percebe-se também a utilização de outras formas de 

avaliação como seminários, trabalhos em grupo, relatórios etc, mas que não 

deixam de centralizar o conteúdo disciplinar, ou seja, o primeiro item que 

destacamos de Falcão Filho (1995), a ênfase na produção com trabalhos orais 

e escritos demonstrando uma reflexão sobre o conteúdo. 

Gatti (2009) também encontrou um quadro similar ao do nosso trabalho, 

apontando para:

- Avaliação no curso

Mendes (2006) ao investigar cursos de licenciatura apontou que as 

formas de avaliação mais praticada são provas, trabalhos em grupo e 

seminários, o que mostra que as avaliações dentro das disciplinas dos cursos 

de formação de professores giram em torno dos instrumentos citados, apenas, 

passando a ideia de avaliação enquanto verificação da aprendizagem do 

conteúdo proposto.

: Quanto aos instrumentos de avaliação 
mais utilizados pelos professores, nos cursos de Pedagogia 
predominam os trabalhos em grupo (50,4%), seguidos de 
provas escritas discursivas (31,7%) ao passo que nos outros 
curso de Licenciatura as provas escritas são, de longe, a 
modalidade de avaliação mais empregada (68,6%), seguida, 
em bem menor proporção, dos trabalhos em grupo (19,1%). Os 
demais tipos de avaliação são pouco representativos. Digno de 
nota é o fato de que metade dos alunos de Pedagogia 
provavelmente não passa por experiências de avaliação 
individual nos respectivos cursos. (p.16 – grifo da autora)

Com os dados arrolados, ao se utilizar a ideia explicita de Silva (1999) 

sobre currículo, de que este não é só feito de conhecimentos, mas que esses 
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conhecimentos os constituem e estão inextricavelmente, centralmente, 

vitalmente, envolvidos naquilo que somos, ou seja, produz identidade. Dessa 

forma podemos entender que os cursos de formação imprimem nos futuros 

professores a ideia de que provas, trabalhos em grupo, de forma oral ou 

escrita, são as formas válidas de proceder a avaliação.

Esta ideia se reforça quando observamos nas grades curriculares a 

inexistência de uma disciplina para tratar especificamente da avaliação 

educacional, na maioria dos cursos, com exceção da Educação Física ao 

apresentar a disciplina Medidas e Avaliação em Educação Física. 

Sobre o assunto, nas falas dos coordenadores a questão se apresenta 

confusa ao atribuir a responsabilidade para as disciplinas que compõe o 

currículo. Porém, há casos que merecem uma maior atenção, como a 

Pedagogia e a Educação Física.

[...] tem uma disciplina que discute avaliação [...]Pesquisa Educacional: Abordagens 
Qualitativas e Quantitativas [...] Agora outra, põe Pesquisa Educacional de novo. 
Pesquisa Educacional: construindo projetos de pesquisa. – (Coordenador P)

[...] na verdade tem [...] chamada de Medidas e Avaliação [...] que é mais para uma 
dimensão biológica, do biológico [...] Mesmo para a Licenciatura, [...] agora, o que a 
gente faz é para os professores de disciplinas Prática de Ensino, de fundamento, para 
olhar uma avaliação mais processual, mais escolar. [...] então, tá meio diluído –
(Coordenador EF)

Sobre a fala do coordenador P podemos identificar que não se trata de 

disciplinas de avaliação, porém de disciplinas que tratam da pesquisa em 

educação. Ao consultar a grade curricular do curso no Projeto Pedagógico, não 

há uma disciplina que no seu título se propõe a trabalhar com a temática da 

avaliação (UNESP, 2006a).

Entretanto, o que se aponta na Educação Física, além do aspecto da 

medida como sinônimo de avaliação, como foi expresso no sub tópico “Cultura 

da avaliação... ou medida”, é a influência da biologia na formação de 

professores. Viviane & Bueno (2008) apontaram a marca da biologia 

educacional nos cursos normais e atualmente no ensino superior no âmbito da 

formação de professores.
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No caso da Educação Física, como também já apontamos nos quadros 

sobre os currículos oficiais de formação (quadro 2, 3 e 4), a questão biológica 

sempre esteve atrelado a ela, basta checar o arrolado de disciplinas que 

compuseram a grade curricular das propostas oficiais (Anatomia, Fisiologia e 

Cinesiologia, por exemplo). No que se refere à disciplina de avaliação, a área já 

apresentava uma disciplina no currículo de 1939 chamada Biometria13

Esses são fatos que embasam os dados obtidos nas pesquisas de

Ludke e Mediano (1992) e Alegre (1993) onde encontraram queixas de 

professores de educação básica sobre o processo de formação inicial, 

considerando que pouco lhes ofereceram em termos vivenciaram a temática da 

avaliação. 

,

perpetuando em 1945 e 1969 e passando para o atual nome, Medidas e 

Avaliação (e/ou Crescimento e Desenvolvimento em alguns Currículos) em 

Educação Física a partir de 1987 (sem haver qualquer impedimento que algum 

curso utilizasse estas nomenclaturas antes). Nota-se a consolidação da 

questão da medida, biometria, na formação de professores de Educação 

Física.

No caso do curso de Educação Física, tendo como base a própria 

experiência de aluno, houve a vivência no que concerne a avaliação, mas não 

se teve a compreensão de sua operacionalização. Este fato era notório 

considerando as conversas que se tinha sobre o seu entendimento entre nós 

estagiários da disciplina Prática de Ensino por ocasião da elaboração e 

implementação dos projetos de estágio nas escolas, pois a avaliação dos 

escolares era uma das exigências dessa disciplina. 

O que ocorre é que os cursos expõem os futuros professores a práticas 

de avaliação muito distantes da realidade e das necessidades da escola atual. 

Sobre o assunto, Neira (2009) também referenda esta compreensão ao colocar 

que:

13
O dicionário Houaiss da Língua Portuguesa define biometria como: estudo dos fenômenos biológicos 

por meio de métodos estatísticos; medida e estudo da duração da vida humana; estudo das medidas e 

estruturas e órgãos de seres vivos, bem como da importância funcional dessas medidas (HOUAISS, 

VILLAR & FRANCO, 2009).



112

[...] anunciamos que o ponto fulcral está justamente no fato de 
que a experiência curricular que vem sendo promovida mostra-
se, em grande parte, afastada da escola e dos conhecimentos 
nela ou a partir dela produzidos. Enquanto as problemáticas 
que afligem o trabalho pedagógico do professor são amplas, 
complexas e inter-relacionadas, as instituições formativas 
seguem priorizando uma abordagem conteudista, a partir da 
lógica disciplinar, tal como se o exercício da profissão fosse 
desconectado do seu contexto sócio-histórico e político. Apesar 
de paradoxal e incongruente, é esse o caminho proposto pelos 
currículos que formam docentes de Educação Física. (p.137)

Dessa forma, pode-se considerar as avaliações também são distantes 

das reais necessidades da realidade escolar surge a questão “será que não 

existe uma disciplina no currículo para trabalhar com a avaliação?”.

Procurando responder essa pergunta, observou-se que quatro cursos 

(Matemática, Física, Geografia e Ciências Biológicas) não apresentam, em sua 

grade curricular, uma disciplina que irá tratar sobre avaliação e passam essa 

responsabilidade para o Departamento de Educação que ministra disciplinas de

natureza pedagógica e humanísticas, tal como aparece na declaração do 

depoente abaixo:

[...] não sei por exemplo se dentro de uma disciplina oferecida pelo departamento de 
Educação, não sei se dentro de alguma disciplina eles trabalham a questão da 
avaliação. Mas, até onde eu tenho visto, nas ementas dos cursos não notei nada a 
respeito. E, nunca na grade curricular, isso eu sei com as modificações (Coordenador 
F)

Em contra partida, Educação Física e Pedagogia incorporam uma 

disciplina que, a princípio, trabalha com a questão da avaliação.

[...] na verdade tem, existe [...] chamada de Medidas e Avaliação [...] Hoje a gente tem 
uma disciplina no currículo que é Medidas e Avaliação que é mais para uma dimensão 
biológica, do biológico [...] mesmo para a Licenciatura (Coordenador EF).

[...] tem uma disciplina que discute avaliação [...]Pesquisa Educacional: Abordagens 
Qualitativas e Quantitativas [...] Agora outra, põe Pesquisa Educacional de novo. 
Pesquisa Educacional: construindo projetos de pesquisa. (Coordenador P)

Porém, o que se pode notar, mesmo com a existência de uma disciplina

específica ou não, o seu entendimento se configura em moldes biológico e a 

outra é confundida por uma disciplina de pesquisa pelo próprio coordenador.

Deste modo, a inexistência de uma disciplina que trabalhe com a 

avaliação pode ser entendida quando percebemos que os currículos se 
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assentam predominantemente numa Orientação Acadêmica, assim como foi 

apontado por Garcia (1999) ou no âmbito do modelo dos conteúdos culturais-

cognitivos elucidado por Saviani (2009), deixando em segundo plano 

elementos significativos da prática docente, como a avaliação.

Outro aspecto que se levanta é a confusão entre pesquisa e avaliação, 

evidenciada pelo coordenador P no seu depoimento e apontado por Vianna 

(1989). Entretanto, enxerga-se também a influencia biológica nos cursos de 

formação de professores não só no âmbito da Educação Física como também 

da Pedagogia, sendo este último apontado por Viviani e Bueno (2006) ao traçar 

o histórico dessa disciplina no percurso de formação dos professores 

vinculados ao Normal, curso Normal ou até recentemente no próprio curso de 

Pedagogia, com a disciplina de Higiene, entre outras possibilidades vinculadas 

ao desenvolvimento humano.

Nesse desenrolar da avaliação, apontando as disciplina e a disciplina de 

avaliação, atentou-se também para outras formas de avaliação presente no 

currículo que serão tratadas no tópico a seguir.

4.2.2 – Do processo de formação

Entende-se nesta categoria a avaliação geral efetuada pelo Conselho de 

Curso ou órgão correspondente no que se refere à 

implementação/desenvolvimento do Projeto Pedagógico (Proposta Curricular).

No entendimento de Raphael (1995) a avaliação é um processo que se 

utiliza de informações para formular juízos de valor, diante dos quais se tomam 

decisões. Essa avaliação, segundo a autora, tem por finalidade antever um 

controle de qualidade, que supõe tanto confiabilidade nos dados obtidos e 

consequentemente, no instrumento usado.

Para Gimeno Sacristán (1998b):

Avaliar se refere a qualquer processo por meio do qual alguma 
ou várias características de um aluno/a, de um grupo de 
estudantes, de um ambiente educativo, de objetivos 
educativos, de materiais, professores/as, programas, etc., 
recebem a atenção de quem avalia, analisam-se e valorizam-
se suas características e condições em função de alguns 
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critérios ou pontos de referência para emitir um julgamento que 
seja relevante para a educação. (p.298)

Com as contribuições dos autores iniciamos o percurso sobre os cursos 

de licenciatura, tendo como primeiro curso a Matemática. Nesta, o Conselho de 

Curso, conforme descrito no Projeto Pedagógico, aponta uma Avaliação 

Interna:

Mediante solicitação dos alunos, são realizadas reuniões com a presença de 
professores, alunos e o Coordenador do Curso, para discussão dos problemas 
apresentados e propostas de atividades de melhoria do curso em geral. O objetivo 
principal é incentivar o bom relacionamento entre alunos e professores, tornando o 
processo de avaliação natural a ambos. consistindo em reuniões com presença de 
professores, alunos e Coordenador do curso com o objetivo de incentivar o bom 
relacionamento entre os citados, tornando o processo de avaliação natural (UNESP, 
2005a).

Na entrevista com o coordenador M, essa reunião foi lembrada, porém 

ele não confirma que esse método esteja sendo realizado.

Antigamente tinha um método que eu achava até mais eficaz e está em discussão se 
vai voltar ou não que são reuniões semestrais. Por exemplo, os alunos do 1º ano 
reúnem-se com seus professores daquele semestre para um bate-papo. Era muito 
bom.

Ainda na perspectiva de Avaliação Curricular, o depoente revela que 

existe um questionário que foi implantado. 

[...] nós temos uma avaliação que visa o todo, por disciplina. Os alunos vão até o Pólo
[computacional] e preenche uma avaliação por disciplina. Composta de várias 
perguntas sobre a disciplina, por exemplo, se o professor cumpre horário, se o 
conteúdo foi cumprido na íntegra, se o professor está aberto ao diálogo, à receber o 
aluno em sua sala e como foi a atuação em sala de aula. Tem um espaço livre para o 
aluno escrever o que quiser porque as outras são perguntas. (coordenador M)

Continuando a entrevista, o coordenador apontou formas que o curso 

obtém informações de egresso. Entretanto, em nenhum momento o Projeto 

Pedagógico do curso revela esses tipos de instrumentos nas avaliações 

curriculares. 

Nós temos muito contato com eles [...] temos na semana de estudos, todo ano, uma 
mesa redonda de ex-alunos. E além disso, eles estão sempre presentes, claro que 
alguns desaparecem. Mas também o PET14

14
PET – Programa Especial de Treinamento – é um Programa acadêmico direcionado a alunos 

regularmente matriculados em cursos de graduação. São objetivos deste Programa: a melhoria do ensino 

tomou a iniciativa de fazer um 
cadastramento dos egressos. Então agora nós vamos ter um banco de dados.
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Portanto observa-se um currículo oculto a ser revelado. Neste percurso 

de averiguação, saindo da Matemática e indo para o curso de Física, assim 

como nos itens anteriores sobre avaliação, ele não apresenta nenhuma forma 

de avaliação curricular em seu Projeto Pedagógico e, assim, o coordenador F 

argumenta que:

[...] as reuniões de Conselho são os momentos apropriados para se discutir problemas 
do curso. Problemas de qualquer natureza.[...] Então... o Conselho não faz nenhuma 
avaliação no sentido de distribuir questionário, responda sobre tal disciplina, faça 
avaliação de docente ou avaliação de disciplina.

Neste ponto recorremos a Peterson (1989), citado por Garcia (1999),

onde destaca a complexidade no desenvolvimento das avaliações nos cursos 

de formação de professores por ter que envolver uma ampla variedade de 

elementos como a análise de necessidades, a comparação com outras 

instituições de formação, a determinação de discrepâncias entre os objetivos e 

os resultados, etc. 

Assim, ao observar que a Matemática e a Física utilizam reuniões de 

conselho e outras formas não específicas e não intencionais de avaliação, fica 

a pergunta: Será que esses cursos conseguem lidar com essa complexidade 

da avaliação na formação de professores apenas em reuniões e relatos, ao 

acaso, de alguns egressos?.

Continuando a explorar mais a questão da avaliação, encontramos o 

seguinte depoimento:

[...] o Conselho de modo geral e este é o pensamento do Departamento de Física, nós 
somos contra esse tipo de avaliação.... avaliação de disciplina, avaliação de docente, 
na forma de questionário, como acontece por aí [...] mesmo porque para se ter uma 
avaliação é algo muito.... complicado. Até que ponto você não está induzindo nas suas 
perguntas, questões à uma resposta, acho que é difícil a gente ficar isento [...]e nós 
entendemos que um aluno não tem condições de avaliar um professor. (Coordenador 
F)

O que se pode notar nas últimas palavras do coordenador F é a questão 

de poder envolta no currículo e nas avaliações quando menciona que os alunos 

não poderiam avaliar professores, ou seja, os alunos não teriam maturidade e 

de graduação, a formação acadêmica ampla do aluno, a interdisciplinaridade, a atuação coletiva e o 

planejamento e a execução, em grupos sob tutoria, de um programa diversificado de atividades 

acadêmicas.< http://www.rc.unesp.br/pet.html>
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conhecimentos suficientes para esta tarefa. A fala do depoente mostra os 

conflitos entre os agentes pertencentes ao campo curricular, enquanto um 

espaço de poder, de lutas e disputas.

Nesse sentido, é pertinente as palavras de Moreira (2005) ao propor que 

se conceba o currículo como:

[...] um território contestado, como um campo de conflitos no 
qual diferentes grupos e agentes lutam pela oficialização e pelo 
prestígio de seus conhecimentos, significados, habilidades, 
métodos, crenças e valores (p.16).

O autor, usando o trabalho de Pinto (1999), relata que nesse campo 

curricular a figura do docente é centralizada com a identificação do saber. 

Dessa forma, dar voz aos alunos através das avaliações afetaria a relação de 

hierarquia entre alunos e professores.

Porém, saindo da Matemática e da Física e indo para a Geografia, 

Projeto Pedagógico, buscando outras contribuições observou-se que esta 

apresenta resultados de uma avaliação de curso e do currículo vigente no qual 

se descreve:

[...] foi realizada uma pesquisa, através da aplicação de questionários, junto ao corpo 
docente e discente do curso, em que foram entrevistados 22 professores e 167 alunos, 
nos quais os mesmos avaliaram o curso e apresentaram propostas para a 
reestruturação curricular (UNESP, 2004).

Neste sentido, o coordenador G comenta sobre uma avaliação de curso 

que não teve muito sucesso:

[...] nós estamos introduzindo um processo de avaliação do curso em si, com os 
alunos avaliando. Seria cada final de semestre os alunos.... há um formulário online 
[...] E é um questionário online, [...] e os alunos no final, aliás, no início do semestre 
seguinte vão avaliar o semestre anterior. São alguns serviços que eles vão avaliar de 
cada disciplina. [...] nós achávamos que os alunos participariam em massa e a 
participação foi pífia. Tanto que nós nem tabulamos os dados porque... foi.... 
insignificante

Nesta direção, no curso de Ciências Biológicas, no que diz respeito a 

Avaliação Curricular, encontra-se dois pontos a serem apresentados, sendo 

que o primeiro é sobre uma Avaliação do currículo vigente em que se destaca:

Essa avaliação tem sido realizada pelo Conselho de Curso [...] com o objetivo de 
coletar para elaboração de Relatório visando a Avaliação Institucional [...] Todo o 



117

processo de avaliação teve como base a aplicação de questionários em dois anos 
consecutivos, anos de 2003 e 2004 para serem respondidos pelos alunos 
regularmente matriculados nos respectivos anos [...] Também foram aplicados 
questionários aos docentes, um no ano de 2003 e outro no ano de 2004 [...]Outros 
dados foram cedidos pela administração [...](UNESP, 2006b)..

Conforme o Projeto Pedagógico do curso, esses dados coletados 

permitiram que fossem apresentados resultados como Perfil do aluno 

ingressante (Características pessoais e procedência, Trajetória Escolar, 

Atividade remunerada dos alunos, Profissão dos alunos), Taxa de evasão e de 

progressão dos alunos para os anos de 1999 a 2004, Problemas 

Diagnosticados, Atividades extracurriculares na graduação, Impacto dos 

programas de bolsas e auxílios na formação dos alunos de graduação, 

Relevância do Curso no contexto social, político, econômico e científico-

cultural, Situação dos alunos egressos e os dois últimos destacando o:

Processo de avaliação: 
Entende-se que é de suma importância a continuidade e melhoria do próprio processo 
de avaliação e, para tanto, o Conselho de Curso programou um processo contínuo de 
avaliação junto aos alunos e docentes, semestre a semestre. Os dados obtidos 
servem para um melhor conhecimento do curso e como indicadores para as alterações 
a serem implementadas, visando à melhoria da qualidade do curso.
Metas para os próximos períodos:
Dentre as metas a serem atingidas nos próximos períodos objetivou-se a implantação 
da re-estruturação curricular, baseada nos dados obtidos a partir da avaliação e das 
novas diretrizes curriculares do CNE, tanto para os cursos de licenciatura como para 
os cursos de bacharelado, que agora se concretiza (UNESP, 2006b – grifo do 
documento).

O segundo ponto a ser tratado sobre a categoria se encontra ao final do 

documento chamado de Avaliação do Projeto Pedagógico que consiste:

[...] Um sistema computacional permite que semestralmente cada aluno ou professor 
faça uma avaliação das disciplinas do semestre avaliando os objetivos propostos e 
alcançados, os conteúdos desenvolvidos, os procedimentos e recursos pedagógicos 
utilizados e o processo de avaliação realizado. A partir dos dados obtidos por esse 
sistema o Conselho de Curso deverá realizar reuniões com os discentes e com os 
docentes, buscando caminhos para a solução dos problemas apontados e os 
necessários ajustes a serem realizados nos programas das disciplinas e no seu 
desenvolvimento. As assembleias de classe semestrais ou anuais deverão ser um 
instrumento de avaliação contínuo, coordenado pelo Conselho de Curso (UNESP, 
2006b).

O que se entende nesses dois pontos sobre Avaliação Curricular 

apresentados é que essas avaliações utilizam-se dos mesmos 
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processos/instrumentos e, portanto são similares. Na fala do coordenador CB 

fica evidente quando afirma a existência de um processo de avaliação:

Nós temos um processo de avaliação interno durante a formação do aluno. Consiste 
em avaliações... semestrais. O aluno responde a respeito da estrutura do curso, a 
respeito de disciplina, a respeito de professores, de laboratórios, tanto da parte de 
infra-estrutura quanto da parte pedagógica. Então, isso é um questionário que eles 
têm respondido semestralmente. Então, durante o curso nós estamos com uma 
avaliação. [...] Essas avaliações são feitas... em todas as classes, em todas as turmas 
e para todas as disciplinas que essa turma cursaram durante aquele semestre. Em 
contrapartida o professor também tem um questionário, ele é um responde que avalia 
a sala de aula que ele ministrou a disciplinas.

Continuando com as nossas investigações, conforme já destacado no 

item sobre a Proposta Curricular, no curso de Educação Física encontrou-se 

um longo processo de avaliação, tendo os seus resultados abarcando: 1) o 

Perfil dos Ingressantes (características pessoais e procedência, trajetória 

escolar, características sócio-culturais e características sócio-econômicas); 

2)Análise da taxa de evasão e de progressão dos alunos do curso de 

Licenciatura em Educação Física (qual a taxa de evasão e de progressão dos 

alunos ao longo do curso e que fatores estruturais e organizacionais têm 

favorecido e/ou interferido na evasão e progressão do aluno ao longo do 

curso); 3) o Estudo dos egressos do curso de Licenciatura em Educação Física 

contemplando as subcategorias que diz respeito a Identificação, Bacharelado-

Licenciatura (Opção, Formação Profissional e Mercado de Trabalho), Currículo 

(Disciplinas, Relação Teoria-Prática, Professor, Atividades Acadêmicas, 

Recursos Humanos, Físicos e Materiais e Avaliação); 4) Estudo do impacto dos 

programas de bolsas e auxílios na formação dos alunos de graduação e; 5) 

Avaliação dos cursos de graduação (UNESP, 2005b).

Esse processo de avaliação abrangeu os anos de 1997 a 2004, 

utilizando os resultados para a reestruturação curricular, originando um novo 

projeto que consta a criação:

[...] de uma Comissão Permanente de Avaliação, visando facilitar a resolução de 
problemas relacionados a questões de Educação, ensino e aprendizagem (UNESP, 
2005b).

Na fala do coordenador EF percebeu-se sinais do que é apresentado no 

Projeto Pedagógico ao relatar que:
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[...] a avaliação dos egressos vai continuar sendo feita com aquele mesmo modelo. 
Agora fica disponível online... a gente tem uma série de questões, [...] a ideia é
continuar avaliando sim para saber se este foi melhor, se não foi, como é que eles 
estão se sentindo. [...] Avaliação do aluno, do professor, do aluno. Só que o Conselho 
ainda estava sofrendo, ainda está sofrendo pra saber exatamente o que falta de 
resultados. Nas últimas reuniões souberam exatamente... nas ultimas reuniões deram 
a ideia que a gente ...e haveria 2 ou 3 prontos de aluno ao professor

Diferente dos dois últimos, o curso de Pedagogia não mostra no seu 

Projeto Pedagógico a existência de um processo de avaliação curricular, seja 

na forma de planejamento futuro ou memória do curso.

Entretanto, o coordenador P comenta da existência de uma avaliação 

organizada pelo Conselho de Curso, mas não deixa claros os métodos e os 

instrumentos:

Quando eu tava na coordenação a gente implantou a avaliação dos... do curso. [...]
Avaliação ela diz respeito ao professor, então a coordenadora entrega a avaliação ao 
professor [...]É uma avaliação que cuida de tudo, da questão crítica, autônoma, como 
que esse professor lida com o conhecimento, quais são os textos que ele traz, as 
questões das pesquisas, como é que essa disciplina fica com relação as outras, tem 
um gancho, é uma disciplina que ela tem uma proposta inter ou transdisciplinar, então 
é pra gente que... como é que esse aluno enxerga não só o professor, mas a 
disciplina, e essa disciplina dentro do curso em relação as outras e o professor 
também, né.

O professor P revela outra avaliação, onde os egressos foram o foco, 

evidenciando:

E eu sinto, eu como coordenadora a gente tentou montar... resgatar esse profissional 
que foi embora [...] A gente entrou em contato! Entrou em contato, onde ele ta, o que 
ele ta fazendo, foi o primeiro contato.. e-mail, o que que você está fazendo? Onde 
você está? Tá dando aula?

Para surpresa, o curso de Pedagogia que tem como área de estudos 

questões da educação não dedicou atenção no que diz respeito à avaliação do 

curso. Entretanto, nos cursos de Geografia, Ciências Biológicas e Educação 

Física as avaliações incidiram na questão da reestruturação curricular, ou seja, 

as avaliações também influenciaram os novos rumos curriculares. Claro que o 

peso das diretrizes deve ter sido maior, pois são os normativos legais para a 

formação de professores. Porém não se pode deixar de lado os resultados das 

avaliações e as de suas ações decorrentes.

Essa ideia de avaliação como tomada de decisão para melhoria do curso 

mostra a influencia de Tyler ainda nos dias atuais. O autor norte-americano 
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tinha como preocupação se os objetivos propostos dos programas foram ou 

não atingidos, assim como decisões tomadas sobre os rumos do currículo. 

Esse pensamento continua em outros autores da avaliação como se pode notar 

nos escritos de Souza e Vieira (2008) e Vianna (1998) que foi descrito no 

capítulo destinado a avaliação.

Entretanto, Sobrinho (2004) chamará atenção para o fato de que a 

avaliação, muito mais que uma tomada de decisão, implica também numa 

dimensão ética:

Há muitas pessoas interessadas, porque as decisões sobre um 
programa baseadas na avaliação afetarão a todos. A avaliação 
faz parte, de maneira fundamental e inextricável, de uma 
situação pública: uma decisão coletiva” (House, 1994, p. 19). 
Quanto à questão ética, referindo-se ao avaliador, diz: “Sua 
avaliação não só deve ser veraz e crível, também deve ser 
justa (House, 1994, p. 19 e 22). (SOBRINHO, 2004 – p.707).

Outra questão que se revelou na análise dos seis cursos foi a forte 

presença de questionários. Garcia (1999) também observou este aspecto ao 

falar da formação inicial de professores da Espanha. Comentou que as 

avaliações dos currículos de formação não tem sido uma prática habitual, 

assim como evidenciou que, quando realizadas, elas são baseadas, na maioria 

dos casos, numa retrospectiva dos professores formados por meio de 

questionários.

Dessa forma, retomando Sobrinho (2004), se estas avaliações 

realizadas, no âmbito das graduações apontadas, forem nos moldes 

objetivistas (pois normalmente se associa o questionário às pesquisas de 

natureza quantitativa) teremos uma forte tendência ao objetivismo. A este 

respeito, numa análise pontual desse processo, o autor, tendo como enfoque a 

questão da avaliação, vai chamar a atenção para dois paradigmas:

Um que concebe a educação superior segundo a lógica do 
mercado, outro que concebe a educação superior como um 
bem público. A cada um desses paradigmas corresponde uma 
epistemologia e um modelo de avaliação, com seus 
fundamentos científicos, suas ideologias e seus efeitos na vida 
social, política e econômica. Um concebe a avaliação 
sobretudo como controle. O outro concebe a avaliação 
sobretudo como produção de sentidos. (SOBRINHO, 2004, 
p.703)
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Sobre esta questão gostaríamos de colocar que este processo também 

está presente no desenvolvimento curricular. No âmbito objetivista observa-se 

que...

A epistemologia objetivista em educação e mais 
especificamente em avaliação tem na “gestão científica”, na 
“pedagogia por objetivos”, na “psicometria” e na “cienciometria” 
algumas de suas mais importantes manifestações, na linha da 
ideologia do individualismo, do sucesso individual, da eficiência 
e da racionalidade instrumental. (SOBRINHO, 2004, p.712)

Deste modo, a avaliação:

[...] tem atribuído ênfase ao uso de técnicas objetivas que 
focalizam resultados e aquisições. Por serem mais facilmente 
organizáveis do ponto de vista operacional e dada a imagem 
de objetividade e isenção que transmitem, as técnicas de 
medição e explicação têm sido bastante utilizadas (p.716).

Caso contrário, se o questionário aplicado for de natureza mais 

qualitativa se poderá contemplar a questão das subjetividades, podendo 

também incorrer no mesmo limite que foi apresentado. Porém, a avaliação 

subjetivista traz subjacente a ela uma epistemologia subjetivista em que:

[...] a realidade é complexa, dinâmica, aberta e polissêmica, a 
verdade é, portanto, relativa e dependente das experiências 
humanas concretas, a ciência e a técnica estão mergulhadas 
na ideologia, os valores estão impregnados das contradições 
sociais, e tudo isso impõe a necessidade de fazer uso também 
das abordagens qualitativas e intuitivas. Cook & Reichardt 
afirmam que esse paradigma tende a apresentar os seguintes 
atributos: defende os métodos qualitativos; faz observação 
naturalista, sem controle; tende ao subjetivismo; desenvolve a 
perspectiva interna; orienta-se aos descobrimentos, por vias 
exploratórias, descritivas e indutivas; orienta-se ao processo; 
considera que a validade consiste nos dados reais e ricos de 
significação; não é generalizável; faz estudos de casos 
isolados; é holística; assume uma realidade dinâmica. (p.721)

Dessa forma, finalizando com algumas ideias do autor, entende-se que 

somente na mediação desse processo e dentro de um contexto de 

interdependência é que se poderá caminhar rumo a perspectivas de educação 

superior em que a formação, “em seu sentido pleno e não restrito à 

capacitação técnica”, possa colocar “em foco de conceituação e 

questionamento” os significados que vão se produzindo “no conjunto das  

práticas institucionais, pedagógicas, científicas e sociais”. 
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Ou seja, não significa a aceitação de um modelo mais objetivista 

(questionários, citando o exemplo dos cursos) em detrimento de um modelo 

subjetivista, ou vice-versa, no sentido de total oposição. São paradigmas 

diferentes, porém complementares. Dessa maneira, usando as palavras de 

Sobrinho (2004, p.723):

Não se trata de adotar exclusivamente o controle (medida, 
verificação, constatação, o sentido já dado, classificação, 
seleção etc.) ou, tampouco, também exclusivamente, de adotar 
procedimentos subjetivistas sem base em dados da realidade. 
As duas epistemologias representam duas visões de mundo 
distintas, até mesmo concorrentes, porém são complementares 
e não excludentes.

Portanto, compreende-se que a avaliação:

[...] como produção de sentidos, reflexão sobre valores e 
significados, tem um grande potencial educativo. Sem deixar 
de ser objetiva e utilizar instrumentos técnicos, e não se 
satisfazendo com a mera verificação e checagem de produtos 
e sua conformidade com uma norma, a avaliação como 
produção de sentidos alimenta debates, interroga-se sobre os 
significados, as causalidades e os processos, trabalha com a 
pluralidade e a diversidade, abre possibilidades de 
emancipação, construção, dinamização. (SOBRINHO, 2004, 
p.724)

Nesse raciocínio também se compreende que se trata de um processo 

de avaliação educativa em que as instituições deveriam colocar como 

prioridade os valores da existência humana, da sociedade humana, em suas 

atividades formativas numa perspectiva em que “controle e produção de 

sentidos” se complementariam carregando consigo um “forte significado ético-

político” numa relação de “sinergia”. (SOBRINHO, 2004, p.724).

Retomando os cursos as graduações desse estudo, observou-se que há 

aplicação de um questionário ao final de cada disciplina, estando o mesmo 

acessível na internet aos alunos. Porém, cabe ressaltar que das seis 

graduações, duas (Física e Pedagogia) não apontaram a sua realização, 

enquanto que em outras duas (Matemática e Física) este processo apareceu 

atrelado às reuniões do Conselho de Curso. 

Neste contexto, três graduações (Geografia, Ciências Biológicas e 

Educação Física) evidenciaram no Projeto Pedagógico a realização de 
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avaliação, tendo como base o questionário. Para estas graduações a utilização 

dos resultados do questionário serviu também para auxiliar ou subsidiar o 

processo de reestruturação de cada uma dessas graduações, com destaque 

especial para a Educação Física que começou em 1998.

No próximo tópico estaremos aprofundando um pouco mais esta 

realidade no curso de Educação Física.

4.3 – A formação do professor no curso de Educação Física

Esse eixo temático foi organizado contemplando três sub-eixos 

relacionados às questões da reestruturação curricular na ótica docente; a 

essência do processo de reestruturação curricular e; as disciplinas: aspectos e 

elementos priorizados na formação docente. Porém, iniciamos 

contextualizando ao traçar um pequeno histórico da formação de professores 

de Educação Física do curso em questão.

O curso de Educação Física, da universidade analisada, teve a sua 

aprovação no início da década de 80. Com o nome de Curso de Licenciatura 

em Educação Física e Técnico Desportivo foi autorizado a funcionar pela 

Resolução UNESP nº 9, de 23 de março de 1983, tendo a primeira turma 

ingressada no ano de 1984 (SOUZA NETO, 1999).

Consta em seu histórico que em 1986, por conta de novas discussões 

sobre uma nova proposta curricular, passa-se a ter em mente um perfil de 

currículo inovador. Com esse pensamento e com a deliberação da Resolução 

03, do CFE de 1987, o curso foi reformulado e em 1989 se propôs a 

implementação de dois cursos de graduação em Educação Física: Licenciatura 

e Bacharelado. Coube ao primeiro, como função precípua a formação de 

professores para o então ensino de 1º e 2º graus e ao segundo a consolidação 

da Educação Física enquanto disciplina acadêmica, área de conhecimento ou 

ciência. São propostos perfis diferentes, porém com possibilidade de 

complementação de estudos, uma vez que se reconhece a motricidade 

humana (movimento humano) como elo entre ambos, bem como para as 

possibilidades dos estudos de pós-graduação. (UNESP, 1993).
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No ano de 1998 deu-se inicio a este processo visando repensar os 

arranjos curriculares do curso de Educação Física. É neste momento que 

houve a criação de uma comissão (Comissão de Estudos Curriculares) com 

objetivo de avaliar e repensar os cursos (Bacharelado e Licenciatura) em vigor. 

Este foi o ponto de partida de um trabalho que teve o propósito de diagnosticar 

a situação dos cursos, começando pelo processo de elaboração dos 

instrumentos de avaliação (meses de novembro/1998 a fevereiro/1999) e; 

implementação que ocorreu nos meses de dezembro de 1998 (com os 

professores dos cursos e mesa-redonda com alguns representantes da 

Comissão de Reestruturação Curricular de 1988), janeiro de 1999 (com os 

alunos que concluíram os cursos de Bacharelado e Licenciatura em 1998) e 

fevereiro de 1999 (com os alunos egressos das turmas de 1992 a 1995 -

Bacharelado e Licenciatura) (UNESP, 2005b).

O retorno desses dados deu-se no período que foi de dezembro/1998 a 

junho/1999 e o tratamento dos dados ocorreu de abril a dezembro de 1999. A 

síntese final dos trabalhos ficou restrita ao período de março a julho de 2000, 

desconsiderando os meses de abril (final), maio e junho em virtude da greve 

dos professores das universidades paulistas. A apresentação ou 

encaminhamento desses resultados à comunidade acadêmica ocorreu entre os 

anos de 2001 e 2002. Porém, o processo de reestruturação ganhou forma e 

conteúdo mais nítido apenas no ano de 2004, devido aos e/ou às: Parecer 

CNE/CP 009/2001 (BRASIL, 2001a), Resolução CNE/CP 1/2002 (BRASIL, 

2002b), Resolução CNE/CP 2/2002 (BRASIL, 2002c), Resolução CNE/CES 

07/2004 (BRASIL, 2004b), sendo apresentados para a comunidade acadêmica 

os resultados desse trabalho no primeiro semestre de 2005 (UNESP, 2005b). 

Porém, a primeira turma no currículo totalmente reestruturado só teve o 

seu início no ano de 2007 com término previsto para 2011, ficando o período 

de 2006 a 2010 com um currículo intermediário entre o “velho” e o “novo”. Este 

ficou restrito em cumprir as exigências mínimas no tocante a formação de 

professores, por ordem da Pró-Reitoria de Graduação em atendimento às 

orientações legais, ou seja, 400 horas de Prática como Componente Curricular 

(PCC), 400 horas de Estágio Curricular Supervisionado (ECS), 200 horas de

Atividades Complementares (AC) e 1800 horas destinadas às disciplinas. 
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Portanto, assiste-se a um currículo de transição, envolvendo pulverizações ou 

diluições (400 PCC e 200 AC) e aumento de carga horária (100 horas de ECS), 

em termos de programa de formação onde foram feitas adequações. 

Cabe salientar também que foi este o cenário que encontramos no 

momento de realização desta pesquisa, nos levando a conhecer melhor no 

próximo tópico como ficou a formação desse professor sob a perspectiva de 

algumas disciplinas que poderiam fazer a mediação entre a docência e a 

avaliação.

4.3.1 – Compreensão de professor (formação e currículo)

Neste tópico que tem como premissa o tema professor, formatado no 

âmbito de um grupo de disciplinas, foi realizado o exercício inicial de se 

compreender a natureza/proposta de cada disciplina para em seguida buscar 

nas descrições dos participantes como a palavra “professor” era compreendida.

4.3.1.1 – As disciplinas

As disciplinas escolhidas (Tendências da Educação Física, Educação 

Física Escolar I, II e II; Estágio Curricular Supervisionado I, II, III e IV; Políticas 

Educacionais, Didática da Educação Física e Medidas e Avaliação em 

Educação Física) tem como pressuposto dar uma identidade para o ser-

professor, no que diz respeito ao domínio do conteúdo específico e 

pedagógico, assim como posicionamento crítico perante as políticas públicas 

vinculadas a educação, didática, processo de escolarização, enfim, profissão. 

Nesta perspectiva e busca o que foi encontrado?

Tendências da Educação Física

Essa disciplina como o próprio nome diz procura discutir as tendências 
da Educação Física escolar no que diz respeito às abordagens saúde 

renovada, desenvolvimentista, construtivista, crítica, cultural e cidadã (UNESP, 

2005c). 



126

“eu dou Tendências para os dois grupos, Licenciatura e Bacharelado. Então, eles 
conhecem o discurso, conseguem perceber mesmo o vão ser bacharéis, isso foi bem 
legal. Eles conseguem perceber que não existe um único discurso falando sobre como 
deve ser, o que deve ser Educação Física. Não importa está na escola ou fora da 
escola. Mesmo que a gente tenha falado mais de escola é importante quem está fora 
dela, mas ele sabe o que está acontecendo com esse outro universo que é a escola.”
(DEF8)

Educação Física Escolar I, II e III

Esta temática foi proposta para a formação dos licenciandos, abarcando 

três disciplinas tal como aparece no título. Na disciplina Educação Física 

Escolar I busca-se uma caracterização da criança de 2 a 10 anos, assim 

como se propõe elaborar planos de aula e aplicar atividades adequadas para 

a faixa etária (UNESP, 2005g). Na visão dos professores que ministram ou 

ministraram ela para os alunos da licenciatura foi colocado:

“Ela contribui para a formação naquilo que o próprio programa de ensino exige. Que a 
formação da totalidade da criança. No campo cognitivo, no campo afetivo, no campo 
orgânico, físico, essa disciplina com o conteúdo que ela está, ela atende 
fundamentalmente essa seqüência mais abrangente. Não apenas o físico e orgânico, 
mas o cognitivo, o afetivo, né, os domínios digamos assim da formação da criança na 
sua totalidade.” (DEF2)

“A formar todo um conceito sobre as características dessa faixa etária, dos interesses 
e necessidade dessa faixa etária que vai de 0 a aproximadamente 10 anos, né... de
preparar realmente para que se incluam os conteúdos da cultura corporal de 
movimento dentro dessa grade curricular, dentro dessa disciplina, coisa que 
anteriormente não acontecia.. resumindo, acho que agora os professores estão com 
mais condições de trabalhar o conteúdo da Educação Física Infantil do que 
antigamente, com essa disciplina no currículo.” (DEF4)

Com relação a disciplina Educação Física Escolar II, esta visa 

caracterizar o pré-adolescente de 11 a 14 anos, elaborar planos de aula e

aplicar atividades adequadas a faixa etária. Porém, na época dessa pesquisa 

não havia um professor nomeado para ministrá-la, uma vez que se trata do 

currículo novo (UNESP, 2005j).

Sobre a disciplina Educação Física Escolar III que tem como proposta 

analisar e discutir a Educação Física no ensino médio, bem como procura 

elucidar os objetivos, conteúdos, metodologia e avaliação (UNESP, 2005l) 

foi observado na fala do docente responsável por ministrá-la que...

“Estou com muita expectativa porque eu vou pegar um grupo agora que geralmente 
quer estar na escola, vão estar no 4º ano e a gente vai discutir as características, esse 
público, esse lócus. Acho que vai ficar bem interessante. [...] eu tenho estudado pouco 
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ensino médio....Imagino assim, o primeiro texto é de quem são esses alunos do ensino 
médio, aí fazerem uma avaliação diagnóstica de quem são esses alunos, então um 
questionário para responderem quem são.” (DEF8)

Estágio Curricular Supervisionado – Prática de Ensino I, II, III e IV 

O Estágio Curricular Supervisionado é dividido em 4 disciplinas, sendo 

uma anual (II) e as demais semestrais no currículo antigo, enquanto que no 

novo ECS – Prática de Ensino I, ECS – Prática de Ensino II e ECS – Prática de 

Ensino III são semestrais e o ECS – Prática de Ensino IV é anual, envolvendo 

tanto a docência como a gestão. 

No que diz respeito a disciplina Estágio Curricular Supervisionado I esta  

abrange o aprendizado de noções teóricas e a realização de estágios de 
observação nas escolas, visando a compreensão da realidade na qual irão 

atuar como professores bem como na atenção aos saberes docentes que 
fundamentam a prática pedagógica. Ao final espera-se que os licenciados 

possam elaborar projetos de estágio consistentes com a(s) proposta(s) 

pedagógica(s) da(s) escola(s) e os programas de Educação Física (UNESP, 

2005f). 

As demais modalidades II, III e IV da Prática de Ensino possuem idéias 

semelhantes, mas voltam-se exclusivamente à prática profissional mediante 

participação e envolvimento nos programas e planos de trabalho afetos 
Unidade Escolar em que se desenvolvem os estágios. Portanto, busca-se  o 

desenvolvimento dos saberes docentes, estimulando a análise, reflexão e 

reconstrução da atuação e prática docente dos estagiários. No caso do 

Estágio Curricular Supervisionado IV acrescenta-se ao estágio de docência a 

possibilidade do estágio de gestão que consiste em conhecer de perto a 
rotina da escola na coordenação pedagógica e direção da instituição,

participar de reuniões pedagógicas, entre outras atividades (UNESP, 2005i; 

UNESP, 2005m; UNESP, 2005n). Sobre a disciplina os docentes responsáveis 

entendem que...

“É uma contribuição e tanto pensando o processo de formação de professores porque 
é o momento do curso onde ele tem o contato com a prática do exercício profissional 
docente. Então existe as impressões do sucesso, do fracasso, a incorporação dos 
saberes que até então estavam materializados de uma maneira mais teórica eles 
passam a ganhar vida com essas experiências práticas, a ideia do se tornar professor, 
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fazer a passagem de aluno para de fato começar a entender que a partir desse 
momento ele é um professor e isso é uma coisa que demanda maturidade, tempo, 
seriedade, compromisso... então eu vejo que é uma contribuição muito grande. (DEF5)

“A Prática de Ensino ela se propõe a que? A levar o aluno a ter uma experiência de 
ensino. O que significa? Levar o aluno a ter uma Prática de docência. O que significa 
falar em docência? Significa falar em identidade. O que significa falar em identidade? 
Significar falar no habitus ou no conjunto de conhecimento que legitima uma profissão 
ou uma área de estudo. Significa isso. Eu percebo que nisso momento a nossa Prática 
de Ensino ela amplia o seu olhar em situação à aquilo que ela era, né, pensando em 
sistematizar melhor esse enfoque.” (DEF6)

Didática da Educação Física

A disciplina de Didática da Educação Física busca a práxis mediadora 

entre a pedagogia (teoria) e a educação (prática). Portanto propõe colocar o 

futuro professor do ensino fundamental e médio numa situação de efetiva 

assimilação dos distintos procedimentos de ensino, bem como explicar as 

correntes e tendências pedagógicas nas quais se inserem tais procedimentos 

(UNESP, 2005e). Assim, o docente que ministrou a disciplina argumenta:

“Ela é fundamental quando a gente pensa no trabalho do professor na sala de aula 
uma vez que é uma disciplina que os alunos aprendem um pouco das diferentes 
abordagens, né., diferentes metodologias de ensino... um pouco sobre planejamento e 
avaliação, currículo mesmo, o que seria o currículo em ação (mudo), currículo oculto 
(mudo) porque eles serão futuros professores.” (DEF7)

Políticas Educacionais

Políticas Educacionais é uma disciplina na qual serão estudados os 

aspectos históricos da luta da sociedade brasileira pela educação 
pública, desde os seus primórdios até os dias atuais. A reflexão sobre os 

problemas da educação básica, o conhecimentos sobre seus objetivos, sua 

organização didática e funcional deverão corroborar para uma ação mais 

competente e consciente do futuro educador (UNESP, 2005h). No caso, o 

docente explica que...

“[...] Políticas Educacionais dão ao graduando, ao licenciando, uma perspectiva de 
atuação docente que não é possível ter nas demais disciplinas dos componentes 
curriculares da Educação mesmo por conta de dar essa visão mais ampla do contexto 
que eles irão se inserir, entender as políticas que vão determinar na prática sua 
atuação [...] essas coisas, relacionado a Política Educacional determina a prática do 
professor na medida que dentro da escola você estará sujeito a um monte de reforma, 
né... orientado pelas políticas governamentais que você terá que saber lidar.” (DEF1)

Medidas e Avaliação em Educação Física
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A disciplina Medidas e Avaliação em Educação Física têm como 

proposta instrumentalizar o aluno a elaborar, selecionar, aplicar e 

interpretar resultados de instrumentos de avaliação em Educação Física e 

esportes. No seu desenvolvimento aborda conceitos básicos de estatística 

descritiva e inferencial, critérios de cientificidade de instrumentos de avaliação, 

e analisa alguns dos instrumentos representativos da avaliação dos domínios 

físico, motor, afetivo-social e cognitivos (UNESP, 2005d). Questionado sobre a 

disciplina, o docente aponta que...

“[...] a questão da avaliação é colocada da seguinte maneira [...] é uma coisa que a 
gente faz a todo momento, né, em qualquer que seja a atuação profissional, seja na 
escola, na academia, num clube, como personal... a idéia da disciplina é tentar dar 
uma... de modo mais sistematizado, né..[...] a idéia é dar uma visão sistematizada
desse processo de avaliação. E pode ser através de instrumentos formais ou 
simplesmente através de observações [...] com a idéia é de fazer a reflexão e tudo 
mais.” (DEF3)

Com relação à avaliação, enquanto conteúdo, presente nas diferentes 

disciplinas observa-se a sua incorporação na Didática da Educação Física 

(procedimentos de ensino), Medidas e Avaliação (instrumentalizar o aluno a 

elaborar, selecionar, aplicar e interpretar resultados de instrumentos de 

avaliação), Estágio Curricular Supervisionado – Prática de Ensino e Educação 

Física Escolar III (projeto de estágio, desenvolvimento dos saberes docentes) e 

Educação Física Escolar III (elucidar os objetivos, conteúdos, metodologia e 

avaliação). Nas outras disciplinas (Tendências da Educação Física, Educação 

Física Escolar I, Educação Física Escolar II, Políticas Educacionais) não foi 

possível perceber a mesma proposição assinalada, mas que, no entanto, 

também não quer dizer que em Políticas Educacionais, por exemplo, não se 

trabalhe ou comente as provas do ENADE, ENEM. 

Entretanto, um fato que chama a atenção é o número de disciplinas que 

tratam da questão “didática” (Tendências da Educação Física, Educação Física 

Escolar I, Educação Física Escolar II, Didática da Educação Física, Estágio 

Curricular Supervisionado – Prática de Ensino I, Estágio Curricular 

Supervisionado – Prática de Ensino II, Estágio Curricular Supervisionado –

Prática de Ensino III e Estágio Curricular Supervisionado – Prática de Ensino 

IV) quer seja no âmbito dos fundamentos ou abarcando abordagens, planos de 

aula ou na elucidação de objetivos, conteúdos, metodologia e avaliação, 
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podendo ser uma coisa muito positiva se houver diálogo ou passar a impressão 

de dois pequenos cursos paralelos de “prática docente” dentro de uma mesma 

licenciatura, por envolver dois departamentos: Educação e Educação Física.  A 

este respeito vale o comentário de Parra (1987, p.133): 

“O ponto que desejo defender a este respeito é o seguinte: 
enquanto houver duas entidades, duas faculdades tentando 
formar o professor, por mais colegiados ou comissões que se 
criem para integrar e coordenar os esforços, os resultados 
serão sempre limitados”. 

Desse modo, observa-se uma compreensão de professor que abarca 

uma seleção de prioridades e fundamentos ou princípios que trazem 

subjacentes a eles um corpo de competências, na qual se inclui a avaliação, do 

que foi visto como imprescindível para a sua atuação profissional. 

No geral este conjunto de competências ou qualificações - presentes nas 

diferentes diretrizes (BRASIL, 2001a, BRASIL, 2002b, BRASIL, 2002c,

BRASIL, 2004b) que fundamentam em maior ou menor escala os currículos de 

formação inicial e contribuem na constituição da identidade docente - ganham 

sentido se o futuro professor assumir a responsabilidade por este processo, 

pois é daí que vem a sua autoridade (ARENDT, 1972), bem como da formação 

do cidadão – principal elemento da condição humana do professor 

(FERNANDES, 1989).

4.3.1.2 – Da Interdisciplinaridade aos Modelos de Alternância: 
possibilidades

Corrobora para este processo a análise dos participantes, valorizando-se 

também a presença de ações interdisciplinares e de modelos de alternância 

nas diferentes atividades que foram encontradas nos descritores do Projeto 

Pedagógico, assim como nos depoimentos dos participantes.

4.3.1.2.1 – Formação interdisciplinar

Dos 8 sujeitos entrevistados, 6 mencionaram uma perspectiva 

interdisciplinar na formação, sendo que 2 sujeitos não declaram nada a 
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respeito. Porém, estes não pertenciam ao quadro de professores efetivos e 

estavam na instituição a menos de um ano. Entretanto, na fala dos docentes 

que apontaram para a questão interdisciplinar se pode observar como aspecto 

significativo a proposta dos projetos integradores:

“ [...] uma disciplina chamada Projetos Integradores que buscava também fazer uma 
aliança dos professores e das disciplinas de cada um dos quatro primeiros semestres.” 
(DEF4)

“[...] a gente tentou implementar era tentar romper um pouco a ideia do sistema 
disciplinar de conteúdo. Então, a intenção do Projeto Integrador era para mostrar para 
os alunos que é possível trabalhar numa outra lógica que não seja a disciplinar.” 
(DEF8)

“[...] a ideia de Projetos Integradores como componente articulado da Prática como 
Componente Curricular foi um avanço, né, porque até então não existia nem a 
percepção muito menos nem a possibilidade de se ter algo que funcionasse como 
aquilo que se faz a mediação entre todas as disciplinas que os alunos estão vendo, 
como é que vai ser aquilo na prática, então eu acho que foi um avanço na 
reestruturação.” (DEF5)

Como se vê a ideia dos Projetos Integradores foi valorizada nas falas 

anteriores assim como na proposta do curso. Isso reflete o Projeto Pedagógico 

do curso que aponta dos Projetos Integradores como:

[...]Consiste num novo conceito temático, que preserva a disciplinaridade na estrutura, 
mas que deverá superá-la no funcionamento. [...] espaços privilegiados de vinculação 
entre a formação teórica e a vivência profissional, ao possibilitar ao estudante 
vivenciar situações concretas dos processos de ensino, de aprendizagem e aqueles 
que caracterizam o funcionamento do campo de trabalho (UNESP, 2005b, p. 31 - 32)

Porém, alguns docentes observaram limites na falta de orientação desse 

processo:

“Projetos Integradores [...] a essência é um eixo temático por semestre [...] e isso 
ajudaria na medida que você colocasse uma temática geral onde todas as disciplinas 
abordassem aquilo de uma certa forma. Agora, isso não ocorre muito bem, porque 
teria que ter uma integração muito grande entre as disciplinas e os professores. Essa 
integração não ocorre de modo muito formal no nosso curso.” (DEF3)

“A grande modificação aí, que está sendo muito difícil para as pessoas assimilarem, é 
a Prática como Componente Curricular porque esta tem que produzir algo no âmbito 
do ensino, mas as pessoas não têm clareza disso, tá. Então, produzir algo no âmbito 
do ensino, o que é? Tem gente que está entendo que é para criar algo como oficina 
pedagógica, outros vão trabalhar isso aí na forma de uma espécie de eixo temático.”
(DEF6)

“[...] bom, a gente não fez uma avaliação concreta, mas não me parece que tenha 
respondido a esse problema. Acho que a gente não está acostumado ainda a trabalhar 
dessa forma.” (DEF8)
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Nota-se que pelo fato de nos primeiros quatro semestres a proposta da 

Prática como Componente Curricular ter sido transformada em Projetos 

Integradores foi vista como algo positivo no âmbito do currículo de formação. 

Porém, o seu funcionamento, em dados momentos, não tem sido claro para 

membros do corpo docente, de um dado semestre, conforme proposto por 

BRASIL (2001a) ou mesmo naquilo que está discriminado na proposta 

pedagógica.

A prática como componente curricular é, pois, uma prática 
que produz algo no âmbito do ensino. Sendo a prática um 
trabalho consciente cujas diretrizes se nutrem do Parecer 
9/2001 ela terá que ser uma atividade tão flexível quanto outros 
pontos de apoio do processo formativo, a fim de dar conta dos 
múltiplos modos de ser da atividade acadêmicocientífica. 
Assim, ela deve ser planejada quando da elaboração do projeto 
pedagógico e seu acontecer deve se dar desde o início da 
duração do processo formativo e se estender ao longo de todo 
o seu processo. Em articulação intrínseca com o estágio 
supervisionado e com as atividades de trabalho acadêmico, ela
concorre conjuntamente para a formação da identidade do 
professor como educador. (, p.9 – grifo do parecer)

Como proposta entendemos que as Práticas como Componentes Curriculares poderão 
ser organizadas sob a forma de Projetos Integradores, tendo como perspectiva de 
implementação os seminários de integração ou as vivências práticas e/ou até mesmo 
a inclusão de oficinas experimentais.
Esses projetos deverão ter carga horária própria na grade, mas não figurar como 
disciplina nos moldes convencionais, podendo-se estar, ou organizar-se, sob a 
responsabilidade de um grupo de docentes que ministram as disciplinas durante cada 
semestre e/ou mesmo de um único docente.
Não se trata de distribuição de cargas horárias no interior de disciplinas já existentes 
ou de criação de uma nova disciplina, concebida tradicionalmente com uma ementa e 
bibliografia própria, necessariamente, mas de um novo momento do curso em que se 
elegerá um tema interdisciplinar que poderá contemplar os interesses de cada 
disciplina simultaneamente, a ser decidido pelo grupo de docentes de cada semestre. 
(UNESP, 2005b, p.38 – grifo do projeto)

Conforme podemos entender no projeto há uma tentativa de se trabalhar 

de forma interdisciplinar ao eleger um tema para ser trabalhado sob a ótica de 

uma disciplina “especial”. No entanto esta disciplina “especial” não teria o 

caráter de disciplina convencional no semestre, mas estaria encarregada de 

fazer a articulação com as demais disciplinas ou atividades no desenvolvimento 

de um projeto comum. Neste contexto trabalhar numa perspectiva 

interdisciplinar significa...
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[...] interação entre duas ou mais disciplinas, que pode ir desde 
a simples comunicação de ideias até a integração recíproca 
dos conceitos fundamentais e da teoria do conhecimento, da 
metodologia e dos dados da pesquisa. (ZABALA, 1998, p.143)

Ou como prefere Fazenda (1991):

Em termos de interdisciplinaridade, ter-se-ia uma relação de 
reciprocidade, de mutualidade, ou, melhor dizendo, um regime 
de co-propriedade, de interação, que irá possibilitar o diálogo 
entre os interessados, dependendo basicamente de uma 
intersubjetividade. A interdisciplinaridade depende então, 
basicamente, de uma mudança de atitude perante o problema 
do conhecimento, da substituição de uma concepção 
fragmentária pela unitária do ser humano (p.31).

Entretanto, essa possibilidade de se trabalhar na interdisciplinaridade 

não é a única forma de se configurar um currículo de formação, pois este, no 

conjunto de suas experiências, pode envolver também modelos e alternância, 

visando o diálogo das atividades dentro do próprio curso e do curso com o 

campo de atuação numa estrada de mão dupla, assim como articulando o 

campo da teoria com o campo da prática e vice-versa.

4.3.1.2.2 – Formação por alternância

O curso também proporciona alguns momentos de alternância que se 

mantiveram e outros que surgiram após a reorganização do curso derivada da 

reestruturação. Nesse sentido, na disciplina do docente DEF4 encontrou-se o 

modelo de alternância de estágio de inserção tal como se poderá visualizar na

descrição a seguir...

“[...] nós trabalhávamos as crianças de 4 a 6 anos, aí eles iam para a escola, davam 
aula para crianças de 4 a 6 anos, aí terminava essa aula, a gente sentava, as vezes 
na própria EMEI onde tinha sido dado essa aula, e aí a gente conversava a respeito 
que tinha acontecido naquela aula que eles acabaram de ministrar, quais foram as 
reações das crianças e aí você levava em consideração se aquele tipo de reação das 
crianças batia com que realmente se dizia da faixa etária.

Nascimento (2006) nos esclarece sobre o modelo de alternância descrito 

pelo depoente da seguinte forma:

Os estágios de inserção, geralmente operacionalizados na 
forma de projetos de extensão universitária, objetivam a 
melhoria do desenvolvimento e amadurecimento pessoal do 
estudante bem como a sensibilização para as atividades 
profissionais da área. Esta experiência de trabalho corresponde 
a uma iniciativa da formação profissional universitária e está 
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inserida dentro de disciplinas curriculares ou como atividades 
curriculares complementares (p.70)

Outros docentes mencionaram a relação da sua disciplina com a 

disciplina de Estágio Curricular Supervisionado como modos de alternância:

“Esse ano ocorreu um fato interessante (..) os alunos até gostaram disso, que houve 
uma coincidência dos estágios que eles estão fazendo e aquilo que eles estavam 
aprendendo na disciplina. [...] Então, tanto no ponto de vista educacional que é aquilo 
que eles irão fazer dentro da escola com aquilo que eles estão aprendendo aqui e o 
estado que está sendo aplicado me pareceu que houve uma coesão de forças aí.” 
(DEF2)

“[...] uma coisa que eu acho muito legal do curso de Educação Física é que a disciplina 
de Didática é dada ao mesmo tempo que eles fazem o estágio nas escola. Então, 
permite que a gente discuta o que eles estão vendo no estágio, nas aulas que eles 
estão dando. Então, acho que fica uma aula muito rica por conta dessas experiências 
que eles estão tendo.” (DEF7)

O interessante dessas duas falas é a possibilidade de identificar uma 

ideia de alternância justaposta, mesmo não se caracterizando rigidamente 

como tal. Entretanto, com nova localização do Estágio Curricular 

Supervisionado na grade curricular, podemos fazer essa relação ao se 

constatar que:

O modelo de alternância justaposta procura combinar dois 
processos que ocorrem de forma simultânea e também de 
forma paralela. Um processo subordinado à lógica da formação 
e outro subordinado à lógica do trabalho. [...] Dessa forma, o 
contexto de trabalho poderá desenvolver “competências 
profissionais práticas” simultaneamente e paralelamente ao 
desenvolvimento das “competências escolares/teóricas” no 
contexto de formação (PEDROSO, 1996 apud NASCIMENTO, 
2006, p.71).

Com esses momentos de alternância no currículo baseado nos 

depoimentos dos docentes, identificamos também a questão da reflexão

permeando a formação inicial. 

Os depoimentos dos docentes DEF2 e DEF7 apontam para os estágios 

que ocorriam concomitantemente com as disciplinas ministradas por eles, 

favorecendo a reflexão na sala de aula em função de se estabelecer pontes 

com o que estava ocorrendo na prática profissional. Neste sentido, Pérez 

Gómez (1998b), citando os estudos de Schön, pondera que a reflexão sobre 

ação e sobre a reflexão na ação:
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[...] pode ser considerada como a análise que realiza o ser 
humano a posteriori sobre as características e processos de 
sua própria ação. É a utilização do conhecimento para 
descrever, analisar e avaliar as pegadas que na memória 
correspondem à intervenção passada. [...] Na reflexão sobre a 
ação, o profissional prático, liberado das restrições, demandas 
e urgências da própria situação prática, pode aplicar de forma 
tranquila e sistemática seus instrumentos conceituais e suas 
estratégias de busca e análise compreensão e valorização da 
reconstrução prática. (p.371)

Neste contexto, os depoentes vinculados às disciplinas e Estágio 

Curricular Supervisionado – Prática de Ensino vão assinalar que...

“Houve também a atenção de se ter uma nova modalidade de estágio que é o estágio 
de gestão [...] a educação infantil, ensino fundamental, ensino médio, educação 
especial [...]Esse estágio acontece na escola durante a semana, mas também em 
alguns momentos eles retornam para a sala de aula na universidade onde se tem um 
acompanhamento de como se encontra, quais são as dificuldades, preencher o 
relatório, ver quais são os possíveis avanços, ver a forma de uma maneira mais 
detalhada a questão da tríade escola, universidade e as questões diárias.” (DEF5)

“[...]Na nova mudança do estágio curricular [...] o aluno tanto ele está no estágio 
quanto na sala de aula [...] Eu percebo que nós conseguimos avançar nesse aspecto. 
[...] e introduzimos também no último ano a ideia de estágio de gestão porque o nosso 
aluno que vai para a escola ele tem uma visão da quadra, mas ele não tem uma visão 
da gestão, da coordenação pedagógica.” (DEF6)

Porém, o docente DEF6 vai defender também um currículo com mais 

momentos de alternância:

“Nós temos aqui um currículo dual. [...] Porque ele parte de uma base mais teórica nos 
2 primeiros anos... para uma questão mais prática no fim. Acho que deveria ser um 
currículo em alternância aonde eu teria teoria e prática desde o início do curso em 
situações de estágio concretas.”

Desse modo, a partir das falas anteriores podemos entender que um 

currículo que abarque os modelos de alternância desde o primeiro ano da 

formação inicial poderia provocar uma ruptura no modelo pedagógico. Esta 

possibilidade foi expressa por Borges (2008) na proposta do modelo 

profissional de formação. Porém, sobre os modelos de alternância na 

graduação, Nascimento (2006) também nos lembrará que:

O conceito de alternância na formação inicial em Educação 
Física apresenta, a primeira vista, a existência de uma ruptura 
entre processos pedagógicos (alternância entre teoria e 
prática) e entre contextos distintos de formação (alternância 
entre a sala de aula e situação de trabalho). Contudo, ela deve 
ser visualizada como uma tentativa de conjugar duas 
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experiências distintas, ou seja, a experiência de formação e a 
experiência de trabalho (p.69).

Assim, de modo geral, percebe-se que os modelos de alternância do 

curso de Educação Física ocorrem, principalmente, devido à disciplina Estágio 

Curricular Supervisionado que prescinde dessa relação com o campo de 

atuação, caracterizando o modelo dual de formação que foi assumido por esta 

proposta. Porém, esta tem como pano de fundo a força das orientações 

curriculares que não permitem outra possibilidade de estágio antes da primeira 

etapa de formação (BRASIL, 2002b; BRASIL 2004b). As exceções ficam por 

conta das iniciativas de docentes que organizam uma atividade mais próxima 

ao exercício profissional.

Dessa compreensão emerge indicativos de um professor ou professor 

principiante no qual teria como um dos aspectos de sua identidade ser um 

mediador (ARENDT, 1972)

[...] o educador está aqui em relação ao jovem como 
representante de um mundo pelo qual deve assumir a 
responsabilidade [...] Essa responsabilidade não é imposta 
arbitrariamente aos educadores; ela está implícita no fato de 
que os jovens são introduzidos por adultos em um mundo em 
contínua mudança. [...]
Na educação, essa responsabilidade pelo mundo assume a 
forma de autoridade. A autoridade do educador e as 
qualificações do professor não são a mesma coisa. Embora 
certa qualificação seja indispensável para a autoridade, a 
qualificação, por maior que seja, nunca engendra por si só 
autoridade. A qualificação do professor consiste em conhecer o 
mundo e ser capaz de instruir os outros acerca deste, porém 
sua autoridade se assenta na responsabilidade que ele assume 
por este mundo. (p.238-243)

No caso específico desse estudo entende-se que é uma das tarefas da 

universidade, do curso de Formação de Professores de Educação Básica, 

apresentar este “mundo” ao futuro professor. Portanto, entende-se que é no 

âmbito da mediação que ocorrerá esse processo de formação, no momento 

que este estudante for introduzido, apresentado, ao mundo tanto da cultura 

acadêmica como da cultura escolar. Qualquer universidade ou curso de 

Educação Física, com relação à formação de professores, que se negue a ter 

esta responsabilidade não poderia formar professores.   Portanto, podemos ver 

nas analogias apresentadas que um processo de “iniciação” do ser professor 
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poderia iniciar os estudantes na descoberta daqueles valores, atitudes e 

conhecimentos que consideramos valiosos com base na trajetória de nossas 

experiências pessoais e coletivas que foram consideradas importantes 

(ESTEVES, 2004).

Nesta proposta de se ver a educação (formação) como “iniciação”, 

Peters (1965), citado por Esteves (2004), nos convida a ter a compreensão de 

que formar é um compromisso com nossa memória, inicia-la na descoberta de 

uma disciplina, do sentido de um valor ou da importância de um traço de 

caráter. Portanto, implica um processo continuo de reflexão sobre os próprios 

acertos e erros. 

Entretanto se entende que os processos de iniciação não precisam, 

necessariamente, partir do zero. Assim sendo, podemos iniciar alguém em uma 

disciplina totalmente desconhecida. Mas também podemos iniciar um bom 

profissional com muitos anos de experiência na descoberta de um novo ponto 

de vista, de uma nova tendência, de uma perspectiva importante no qual ele, 

anteriormente, não tinha reparado (ESTEVES, 2004, p.112).

Com base no modelo de Peters (1965), Esteves (2004) referenda a ideia 

de que educar é um compromisso com a memória. O que para nós teria como 

significado que formar também é ter um compromisso com a memória. De 

modo que se considera que “não é preciso ter uma grande formação teórica 

nem desenvolver todo um sistema filosófico para descobrir que a intolerância, a 

crueldade e o fanatismo são ruins e destroem a vida humana” (ESTEVES, 

2004, p.112)

Porém, para fazer esta reflexão não podemos somente basear em nossa 

experiência individual, mas devemos também incluir a experiência coletiva 

acumulada na história, na literatura, na arte, na ciência etc. De forma que com 

base nessa perspectiva as disciplinas de ensino e o próprio processo de 

formação não percam o sentido e o valor humano.
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4.3.1.3 – A perspectiva das competências: 

As novas diretrizes de formação profissional preconizaram uma proposta 

pautada na questão das competências (BRASIL, 2002b; BRASIL, 2002c;

BRASIL, 2001b). Nessa direção se buscou identificar, no âmbito das 

competências, quais aspectos foram apontados no Projeto Pedagógico 

(proposta curricular) e pelos professores em seus discursos.

De acordo com o Projeto Pedagógico do curso de Educação Física, as 

competências apontadas na caracterização do perfil profissional dos 

professores que vão atuar na educação básica consideraram como 

fundamentais a responsabilidade social a ser assumida na atuação profissional; 

o domínio do processo de planejamento de ensino para diferentes níveis e 

modalidades; a perspectiva de atuação na esfera da gestão relacionada a 

coordenação pedagógica, a sua como a predisposição para atuar considerando 

sempre a inclusão (UNESP, 2005, p.25).

No entanto, para o docente DEF3, a questão (competência) principal 

recai na capacidade de resolução de problemas:

“[...] a gente tem que colocar os alunos em situações problemas [...] são muito mais 
importantes objetivos que visam competências, não conteúdo [...] é mais importante o 
aluno saber resolver problemas do que ter domínio de conteúdo [...] é mais importante 
que tenha competências para distinguir que situações se dá a avaliação, a avaliação 
se dá certo, as principais medidas.. é mais importante”.

Porém, para Maués (2003) essa perspectiva ou, como a autora prefere, 

abordagem ou pedagogia das competências traz uma ideologia formada no 

seio de empresas e indústrias no qual formatam os níveis de ensino, inclusive a 

formação de professores, de acordo com as necessidades industriais.

A autora vai além da denúncia ao criticar a pedagogia das competências 

por entender que esse modelo valoriza um conhecimento utilitarista, 

adequados ao mercado de trabalho, deixando em segundo plano os 

conhecimentos que são próprios da escola. Polariza-se também na ideia de 

trabalhadores competentes, ao invés de cidadãos críticos.

[...] a introdução da noção de competência constitui uma 
mudança no sentido ideológico, ou seja, no de diminuir os 
conhecimentos que hoje são apresentados pela escola, tendo 
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em vista que estes não são úteis para a inserção no mercado 
de trabalho. Então, é preciso que a escola prepare de outra 
forma os futuros trabalhadores para a sociedade dita do saber. 
E essa forma é exatamente a da pedagogia das competências, 
considerando que esta permite uma formação flexível, 
polivalente, que atende às exigências imediatas, ou seja, a 
escola se ocupará de ensinar aquilo que terá utilidade 
garantida. E aí está a grande mudança, isto é, os 
conhecimentos deixam de ser importantes para se dar maior 
destaque ao savoir-éxecuter [saber executar], tendo em vista a 
compreensão de que as competências são sempre 
consideradas em situação, em ação (p.107).

Contudo, a questão da competência, do saber fazer, não é alvo somente

de críticas. Marcon, Nascimento e Graça (2007) apontam que para o 

desenvolvimento de competências profissionais o contato pessoal com o 

ambiente escolar, com o olhar do professor em formação, e não mais como um 

aluno, juntamente com a utilização das atividades de prática pedagógica nas 

aulas dos cursos de Licenciatura em Educação Física, são determinantes para 

se atingir os objetivos de curso de formação. Afinal, o futuro professor estará 

no cotidiano escolar exercendo a atividade profissional, assim como 

respondendo pelas suas exigências e dificuldades desse processo, podendo, 

portanto, direcionar a sua formação de acordo com as necessidades advindas 

desse meio.

Entretanto, estes dois pontos supracitados são alvos de constante 

debate, pois as competências profissionais atualmente estão no cerne do 

currículo de formação de professores e no âmbito dos questionamentos tal 

como já foi apontado por Maués (2003).

Como bem identificou Souza Neto e Costa (2003) trata-se de dois 

discursos: o primeiro apontando para a importância das competências, não 

como um fim em si mesmo, mas como mediadoras do processo de formação, 

sendo de natureza político-social e de natureza técnico-profissional; enquanto 

que o segundo alega que a pedagogia das competências consiste numa 

metamorfose do conceito de qualificação - em que a formação de cultura geral 

sofre uma readaptação em favor daquela de natureza imediatista e utilitarista, 

subordinada ao mundo do trabalho capitalista - que entende qualificação 

profissional como preparação do trabalhador para intensificar a expropriação 

de sua força de trabalho.
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Ao abordar as ideias dos autores nessa discussão se torna fundamental 

compreender que a pedagogia das competências se encontra centralizada nas 

propostas de formação. Por isso, entende-la em seus pressupostos e críticas a 

respeito desse modelo se torna essencial para a compreensão desse processo 

de responsabilização individual (modelo profissional de formação) para uma 

perspectiva que abarque o coletivo no qual a mesma não seja vista como um 

fim em si mesmo.

4.3.2 – Avaliação e avaliação nas disciplinas

Este item teve como referência evidenciar a avaliação apresentada no 

currículo e programas disciplinares, considerando a: avaliação, avaliação na 

disciplina e avaliação educacional.

4.3.2.1 – Avaliação

Entendemos essa questão como a compreensão desse elemento ou 

aspecto pedagógico no que diz respeito à atuação dos futuros professores. 

Neste ponto, ao se buscar como as disciplinas lidam com a questão da 

avaliação educacional para a atuação dos futuros professores, todos os 

docentes comentaram, de alguma forma, sobre o tema dentro da sua 

especificidade. Entretanto, alguns falaram como trabalhavam a disciplina ou a 

compreendiam no âmbito das políticas públicas:

No âmbito da disciplina Políticas Educacionais foi assinalado que:

“A gente também trabalha avaliação educacional tendo em vista que nos anos 90 
ocorreram várias políticas educacionais voltadas para a avaliação [...] avaliação 
externa.” (DEF1)

Na disciplina Didática da Educação Física:

“Eu trabalho a questão da avaliação [...] avaliação enquanto processo [...] o conceito 
de avaliação... a importância de como é avaliar? Pra quê avaliar? A gente discute tudo 
isso [...]eu sempre gosto de mostrar também as abordagens que estão por trás de 
cada tipo de avaliação” (DEF7)

Enquanto que nas disciplinas de Estágio Curricular Supervisionado –

Prática de Ensino:
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“[...] existe a avaliação que aluno vai realizar, que o estagiário vai realizar dos seus 
alunos da escola. Esse é um momento importante, discutir avaliação com esses 
alunos. Como é que vai ser a proposta de avaliação no projeto de estágio que eles 
montaram. Então a primeira ideia de avaliação está aí.” (DEF5)

“[...] eu trabalho alguns elementos de avaliação tentando auxiliar os meus alunos na 
elaboração do seu projeto de ensino, de estágio, tá, em termos de diagnóstico [...]
Então, eu posso trabalhar um pouco essa ideia de avaliação enquanto um 
diagnóstico.” (DEF6)

Com base na fala dos docentes acima podemos ver a complexidade da 

avaliação, podendo ser tratada na ordem política, ética, técnica, metodológica e 

epistemológica, entre outros. 

Não cabe aqui o esforço de esmiuçar cada questão ou falar novamente 

de avaliação. Porém, podemos entender a difícil tarefa de se trabalhar com os 

futuros professores a avaliação por conta das múltiplas facetas dada a ela e 

também pelo interesse e especificidade de cada disciplina e a subjetividade 

dos docentes que carregam cada um, uma determinada visão de universidade, 

educação e sociedade. 

Sobrinho (2004), mesmo falando especificamente da avaliação do 

ensino superior (avaliação externa), nos ajuda a explicitar esta ideia:

Por aí já podemos ver que avaliação da educação superior é 
um dos temas mais complicados e complexos, tanto para quem 
se dedica à teoria quanto para quem se envolve em sua 
prática. Essa complexidade advém do fato de que não há 
consensos sobre avaliação em geral e tampouco existem 
muitos acordos sobre o que seja hoje a educação superior e, 
sobretudo, quais são as suas funções mais importantes na 
sociedade. Questões epistemológicas, éticas, ideológicas, 
políticas, culturais, técnicas e de outras naturezas imprimem 
complexidade a esse fenômeno. Dissenso e contradições são 
inerentes aos fenômenos sociais, e não seria diferente na 
educação. Compreendendo que a avaliação carrega consigo a 
problemática sempre plural dos valores, e, então, da ética e da 
cultura, e que a educação superior tem igualmente um sentido 
fortemente social, portanto, também, ético, cultural e político, 
podemos entender que essa relação é cruzada de concepções 
de mundo e interesses bastante diferenciados (p.705)

Nesse processo, contudo, outros docentes não responderam 

claramente, como foi o caso da disciplina de Educação Física III:

“Quando você fala de Educação Física para o ensino médio está pensando em uma 
coisa assim: como ensinar Educação Física no ensino médio, pra quê ensinar, o quê 
ensinar, como avaliar esse conteúdo. Então eu penso que vai passar por isso.” (DEF8)
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No caso da disciplina Educação Física Infantil revelou-se que essa tarefa 

de trabalhar com a avaliação não é fácil e não mostra uma intencionalidade ao 

tratar do tema:

“Não sei se eu conseguia fazer isso. Mas a ideia era mostrar que sempre os alunos 
devem ser avaliados não por uma única coisa, né, eles são pessoas que vivem e 
modificam. Então você tem estar observando, inclusive anotando coisas a respeito 
desse aluno o tempo inteiro. Agora eu não posso garantir, não consigo... acho que não 
é tão simples assim que as pessoas aprenderam a avaliar.” (DEF4)

“Mas eu não se realmente esse aluno está sendo avaliado além daquilo que é uma 
avaliação sintomática e localizada... não imagino que ele consiga estender esse
mecanismo de avaliação pra toda estrutura educacional da qual ele participa, eu não 
consigo ver dessa maneira.” (DEF2)

Ao que parece os dois docentes foram surpreendidos ao serem 

indagados em como a disciplina se preocupa/trabalha com o tratamento que os 

futuros professores darão a avaliação. 

Para tentar entender essa situação, do por quê? os professores não 

pensaram explicitamente no trabalho com a avaliação, utilizaremos a ideia de 

Gimeno Sacristán (1998b) que, mesmo falando de professores de educação 

básica será aplicável ao nosso caso, pois se tratam de docentes cuja disciplina 

tem o foco nas práticas escolares.

A ideia do autor espanhol parte da compreensão de que a avaliação 

aparece como uma das práticas dominantes do sistema educativo, pois, como 

lembra Sobrinho (2004), desde muito cedo marcando os ritmos e os ritos de 

passagem do calendário escolar, como se fizessem parte da essência mesma 

das aprendizagens e das formações. Sendo assim:

[...] certamente, é nas práticas de avaliação que os 
professores/as menos se questionam ou pensam 
antecipadamente as possibilidades que podem ter diante de si. 
Vista desde a “normalidade” com que os professores/as a 
realizam, parece um ato simples, mas tem muitas implicações 
além das que aparenta essa quase neutralidade com que 
admitimos que nas escolas se avalie com tanta frequência. 
(GIMENO SACRISTÁN, 1998b, p.303 – grifo do autor) 

Portanto, fazendo essa transposição para o caso dos docentes 

anteriores, essa “normalidade” dada às práticas de avaliação e no caso da 

Educação Física agravado pela atual incompreensão na área, principalmente, 

no que se refere ao “o que” e “como” avaliar faz com que os docentes 
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formadores pouco questionassem a avaliação no nível de ensino da educação 

infantil, foco de sua disciplina. Portanto, podemos perguntar: qual o lugar da 

avaliação no currículo de formação de professores?

Nesse questionamento nos remetemos à disciplina Medidas e Avaliação 

em Educação Física, momento em que se subentende que se deveria trabalhar 

com a avaliação educacional. Todavia, na voz do docente percebe-se que não 

é essa a compreensão:

“[...] a questão da disciplina Medidas e Avaliação ela é eminente técnica [...], essa 
questão [avaliação educacional] tem ficado mais, tem deixado mais para outras de 
cunho mais pedagógico, feito a Didática, a Prática de Ensino que fazem reflexões 
melhores sobre isso. [...] penso que a disciplina de avaliação [Medidas e Avaliação] 
não é o local e que existem outras disciplinas mais apropriadas para isso. Porque, por 
exemplo, se a disciplina de Medidas e Avaliação não falar sobre instrumentos, quem 
que vai falar?” (DEF3)

Porém, essa ideia do docente DEF3 em deixar a responsabilidade para 

outras disciplinas não é compartilhada na fala dos outros docentes:

“Na verdade, existe uma disciplina que chama “Medidas e Avaliação” que poderia 
muito bem [...] abordar esse tópico [avaliação educacional]” (DEF8)

“Eles [os alunos] vem de disciplinas do curso que trabalham dentro da disciplina de 
Avaliação e dentro das demais disciplinas eles ideia dos desenvolvimentos da 
avaliação.” (DEF5)

“Quem trabalha com a questão da avaliação é o professor que trabalha com Medidas 
e Técnicas de Avaliação [...] Então, no caso dele eu sei que ele trabalha a avaliação 
enquanto medida e mais no sentido quantitativo.” (DEF6)

Para entender essa situação, recorremos às reflexões de Gimeno 

Sacristán (2000) que novamente aponta para os professores considerando a 

realidade de seu trabalho, o que nos permite fazer uma ponte com a fala dos 

depoentes desse estudo, tendo como premissa a ideia de mediação que:

[...] transferida para análise do desenvolvimento do currículo na 
prática, significa conceber o professor como um mediador 
decisivo entre o currículo estabelecido e os alunos, um agente 
ativo no desenvolvimento curricular, um modelador dos 
conteúdos que se distribuem e dos códigos que estruturam 
esses conteúdos, condicionando, com isso, toda a gama de 
aprendizagem dos alunos (p.166).

Portanto, sobressai a autonomia dos docentes na modelação dos 

conteúdos das disciplinas, ganhando relevância as concepções ou mesmo 

crenças que os docentes possuem no momento de se tomar uma decisão, bem 
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como sendo vistos como responsáveis pelos significados atribuídos aos 

componentes do currículo e as formas de desenvolvê-lo (GIMENO 

SACRISTÁN, 2000).

O autor argumenta, ainda, que de todas as concepções, as que 

desempenharão um papel decisivo, são as de tipo epistemológico, pois:

A “epistemologia implícita”, sua ideia do que é conteúdo de 
aprendizagem e conhecimento valioso, o levará a selecionar 
determinados elementos, a dar mais importância a uns que a 
outros, a se divertir com atividades diversas, em uns sim e 
outros não, a levar tudo isso em conta na hora de avaliar, etc. 
(GIMENO SACRISTÁN, 2000, p.181).

Como exemplo, citamos:

[...] se para um professor o importante da linguagem é sua 
correção formal acima da potencialidade para comunicação, é 
lógico que, em seu ensino, primará o primeiro aspecto sobre o 
segundo. Se tem uma visão da forma linguística como algo 
absoluto e a-histórico, será menos tolerante, seguramente, 
diante dos “desvios” que os alunos possam apresentar (p.182).

No caso desse trabalho, se olharmos para o Quadro 7, que caracteriza 

os professores entrevistados, docentes DEF3, DEF5, DEF6 e DEF8, observou-

se que nenhum deles tem na avaliação educacional o seu objeto de estudo. 

Portanto, o exemplo, acima exposto, cabe bem nesse caso, pois cada docente, 

em sua disciplina, irá dar mais atenção ao seu objeto de estudo. E, no caso 

especifico da disciplina Medidas e Avaliação em Educação Física, o docente 

responsável, obviamente, trabalha com aquilo que ele domina enquanto 

conhecimento, epistemologia, não sendo, necessariamente, a disciplina que 

ministra a sua área de estudo.

É nesse instante que podemos recorrer também a Silva (1999) que, se 

olhasse para o exemplo do docente DEF3, iria apontar a questão de poder 

implícita nessa relação. O autor argumentaria que a ciência e o conhecimento 

são campos de luta em torno da verdade que são parte inerente do poder. Ou 

seja, trata-se de uma legitimação do objeto de estudo, uma forma de 

dominação através do conhecimento, uma forma de dizer o que é válido no 

interior dos currículos. 
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Neste caso pode-se compreender umas das possíveis explicações para 

a avaliação educacional não ser alvo de grande atenção no currículo de 

formação, fato que ocasiona problemas como os apontados nos estágios:

“O que eu posso te dizer é, nos projetos que eu recebo de estágio eu faço a 
conferência da avaliação... normalmente eles são discrepantes dos objetivos, então eu 
preciso de um retorno do aluno, preciso voltar, preciso dizer, será que está se 
avaliando aquilo que se propôs, isso é feito. Mas eu digo que isso é feito de uma 
maneira muito vagarosa, muito morosa, demora para se ter uma compreensão, na 
verdade eles compreendem quando eles fazem a avaliação pela primeira vez.” (DEF5)

“Então, o aluno que chega a mim na Prática de Ensino ele tem essa dificuldade [na 
questão da avaliação], ele não tem parâmetro. Então, aí você tem que tomar cuidado 
com a questão ética de ajudá-lo sem passar por cima do outro professor.” (DEF6)

Fica, portanto, o alerta de Gimeno Sacristán (2000):

Na falta de uma preparação específica neste sentido, será o 
currículo oculto da formação de professores e o adquirido por 
experiência prévia os únicos elementos responsáveis por sua 
bagagem neste componente da formação profissional. Pelo 
simples fato de não se tratar esses dilemas epistemológicos na 
formação do professorado, se reforçam as concepções prévias 
dominantes (p.182).

No geral, o que se encontra são disciplinas que, de uma maneira ou 

outra, intencionalmente ou não, tratam da questão da avaliação no escopo de 

cada disciplina. Entretanto, a questão da incorporação da avaliação na prática 

pedagógica dos futuros professores se apresenta como uma lacuna no

currículo de formação ou, como prefere Gimeno Sacristán (2000), destinado as 

experiências prévias e ao currículo oculto que, no caso, podem ser as formas 

como acontece as avaliações no interior das disciplinas.

4.3.2.2 – Avaliação na disciplina

Na mesma direção do item anterior, procurando elucidar a incorporação 

da avaliação na prática pedagógica dos futuros professores, olhou-se para a 

realização da avaliação dentro das disciplinas.

Neste itinerário, o primeiro ponto que se evidenciou foi a grande 

utilização de provas e trabalhos em grupo. No que se refere às provas foram 

encontradas variações como prova oral, em grupo, com consultas, por 
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exemplo. E no que diz respeito aos trabalhos em grupo englobamos os 

seminários e outras atividades que tinham na sua essência um trabalho com 

um tema principal, sendo desenvolvido por mais de um aluno. Portanto, 

verificou-se que a maioria dos docentes entrevistados utiliza ambos os 

instrumentos na avaliação dos seus alunos. As exceções são os docentes 

DEF7 e DEF2 que não mencionaram em nenhum momento a utilização de 

provas.

“[...] aí eu já deixo um momento para que eles possam produzir um texto sobre os 
conteúdos trabalhados, depois eles já vão pensando desde o início da disciplina no 
seminário, um trabalho que eles fazem em grupo, a respeito dos conteúdos que 
perpassam a disciplina, mas eu deixo a escolha um conteúdo que eles acham 
importante trabalhar.” (DEF7)

“[...]Trabalhos em grupo e aplicação desses trabalhos na prática. Síntese de artigos, 
cada qual com aquilo que é de interesse de cada um e no final uma auto-avaliação, 
eles atribuem uma nota para si próprios.” (DEF2)

Esses dados sobre avaliação, no interior das disciplinas de formação de 

professores, não é novidade, pois já os tínhamos revelado, anteriormente, nos 

cursos de formação de professores desse estudo, tendo nos conteúdos 

disciplinares o ponto central dessas práticas. Mendes (2006) também 

encontrou provas e trabalhos (aqui também englobava os chamados 

seminários, prática muito habitual no interior das universidades) como os 

principais instrumentos de avaliação e mesmo como sinônimos de avaliação.

Revelamos também, utilizando as ideias de Silva (1999), que as práticas 

de avaliação, sem a devida problematização no interior do currículo, 

transmitem a perigosa ideia de serem vistas com a “única” forma reconhecida 

de se avaliar, constituindo-se numa “tradição”. Este fato fez com que Ludke e 

Mediano (1992) e Ludke (2002) apontassem para a precariedade que há na 

relação entre aprender a ensinar e aprender a avaliar muito influenciada pelos 

“jeitos de fazer” da avaliação dos acadêmicos.

Temos sido muito capazes de denunciar e de criticar o papel 
da avaliação e as práticas avaliativas vigentes em nosso 
sistema de ensino, mas não temos sido suficientemente 
eficientes na proposição de recursos alternativos que possam 
neutralizar os efeitos negativos, que tão bem denunciamos, e 
favorecer os efeitos positivos nos quais acreditamos [...] a
nossa academia está bem distanciada do esforço necessário 
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para descobrir novos jeitos, não apenas os comuns, de se 
avaliar (LUDKE, 2002, p.95)

Portanto, não se trata de nomear provas e trabalhos como os “vilões”. 

Mas, o que se infere é a urgência de novas maneiras de realizar a avaliação 

que se sejam compatíveis com a escola atual, com práticas democráticas e de 

uma realidade multicultural que se vive na escola e na universidade. Ou seja, é 

preciso repensar os usos que fazemos dos instrumentos de avaliação além de 

visualizar novas possibilidades.

Outro ponto que se desvela ao explorar essas práticas tão comuns é a 

questão do poder, controle e punição que perpassam a ideia de avaliação e 

seus instrumentos. As declarações a seguir ilustram esta ideia... 

“Mas também, a auto-avaliação me dá liberdade extrema e você não tem como cobrar 
desempenho, envolvimento, essas coisas que todo mundo vai cobrar.” (DEF3)

“Se a turma corresponde bem e faz aquela somatória e consegue entender o que 
estava acontecendo no decorrer da disciplina muitas vezes eu acabava nem dando 
uma prova final [...] inclusive eu brincava muito com eles [...] “Tudo o que vocês 
fizerem será usado contra vocês” Acabava brincando com eles assim.” (DEF4)

“Bom, avaliação sempre é uma mistura de terrorismo que você faz com os alunos e 
aquilo que eles realmente se interessam por aprender. Então, o aluno que vem na 
disciplina e tem interesse de aprender certamente ele não vai ter problema nenhum 
com avaliação. Agora aqueles alunos que não tem o menor interesse com aquela 
disciplina na hora de fazer uma avaliação, se essa avaliação não for objetiva eles vão 
ter problemas para responder e vão ter que se matar para estudar porque eles não 
tem interesse.” (DEF1)

“São feitas, essas avaliações com o objetivo maior de promover esse aluno, portanto 
aquele aluno que for atento a disciplina, que fizer um mínimo, um pouco de esforço ele 
consegue aproveitar bem a disciplina. Agora aquele que não se compromete ele 
acaba sendo punido.” (DEF6)

Essas falas apontam a utilização das avaliações como motivação para o 

comprometimento do aluno perante a disciplina. O aluno tem que aceitar e 

seguir as regras do jogo, caso contrário acaba punido. O caso desse trabalho 

se assemelha ao encontrado por Sobierajski (1992) quando aponta que: 

Para que eles atingissem os objetivos esperados, os 
professores ameaçavam-lhes com a nota. Ao mesmo tempo 
que era uma ameaça, também constituía-se no mecanismo 
utilizado para motivar os alunos. A motivação das aulas não 
surgia da própria didática, ao se utilizar técnicas variadas ou 
buscando outras fontes de interesse para os alunos. Mas esta 
era estimulada pela nota que receberiam (p.70)



148

Tais avaliações que se configuram na nota uma ameaça, também 

apontam para os objetivos dessas práticas: medir, mensurar, classificar e 

aprovar/reprovar. Para Mendes (2005):

A prática avaliativa é uma das formas mais eficientes de 
instalar ou controlar comportamentos, atitudes e crenças entre 
os estudantes [...]
Quando a avaliação é considerada como mera verificação da 
aprendizagem de nossos alunos, o que importa é usá-la como 
poder de controle, especialmente daqueles alunos 
considerados mais “descomprometidos” os quais, sem o uso da 
nota, geralmente não conseguimos manter sob nosso 
“controle” (p.180-182)

Assim, o que emerge é o caráter controlador da avaliação, não se 

podendo desconsiderar outros aspectos importantes que estão por trás das 

falas dos docentes, mas que se centralizam no poder. Trata-se de uma questão 

centralizadora que permeia o sistema educacional, mas que no caso das falas 

analisadas se apresenta no momento que os docentes são figuras 

representativas de um saber pronto e definido, estando em seu poder a 

aprovação ou reprovação do aluno. 

André (1990, p.68) aponta para este relação ao observar que:

[...] o conhecimento existe independente e externamente ao 
sujeito, que os que possuem este saber automaticamente 
adquirem o poder de decisão sobre o que e como aquele saber 
pode ser usado, que as relações escolares são (ou devem ser) 
unilaterais, que para ter boas notas devem repetir o que leram 
ou ouviram, e assim por diante. 

Neste itinerário, outro ponto que chamou atenção foi quando seis 

docentes entrevistados mencionaram a questão da nota, quando perguntados 

sobre avaliação, mesmo se o pesquisador não falasse nada sobre a questão.

“[...] eu peço para ele faça um trabalho escrito e geralmente no final da disciplina a 
gente faz um circulo e cada grupo conta informalmente o resultado que teve daquele 
trabalho. Mais como ideia de socializar mesmo, porque a nota é dado pelo trabalho 
escrito.” (DEF1)

“ [...] avalio o aluno pelas resenhas que ele está entregando que ele vai construindo 
conhecimento, pelos trabalhinhos em aula que a gente vai dando sobre teste que cai 
em concurso, sobre provas, sobre uma aula numa dimensão tal. Então, eles tem uma 
nota também dessa produção que acontece praticamente toda semana.” (DEF8)

“[...] eles são avaliados no estágio de observação que eles tem que fazer, eles tem 
uma planilha e aquilo vale um percentual de pontos, vou colocar aqui... 20%” (DEF6)
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Utilizando as palavras de Mendes (2005), podemos sintetizar o quadro 

da seguinte forma:

Às vezes, nossas práticas podem diversificar-se quanto à 
escolha de instrumentos a serem utilizados, mas geralmente o 
tratamento com os resultados não costuma variar muito, ou 
seja, o nosso procedimento metodológico resume-se em 
transmitir o conteúdo, marcar a data da “prova” (que pode ser 
trabalho, seminário, exercício, pesquisa), aplicar a atividade 
avaliativa, corrigir, entregar o resultado [nota] e depois, 
recomeçar mais uma vez o nosso trabalho acadêmico 
pedagógico (p.176).

Com as palavras da autora podemos enxergar que a nota, atribuição ao 

resultado de um estudo, faz parte da rotina ou mesmo do “jeito de fazer” 

avaliação, ou seja, um currículo oculto na maneira em que se deve prosseguir 

a avaliação.

Assim, a nota é algo dado como natural nos corredores da escola e da 

universidade, fato que fez Sordi (1993, p.72) entender que ela é:

[...] aceita pelo sistema, como representação concreta do 
desempenho do aluno frente aos seus pares, credencial 
indispensável para o prosseguimento dos estudos, rumo ao tão 
desejado título universitário.

Essa relação da nota junto ao sistema de ensino, como parte integrante 

das exigências universitárias, também foi lembrada por dois docentes 

entrevistados:

“Mas, formalmente a gente tem que entregar o conceito, uma avaliação final. Então, a 
gente tem que ter algum instrumento objetivo para dizer “Fulano passou com 10, 
fulano passou com 5, outro foi reprovado com 4....” e aí na disciplina na hora de fazer 
a avaliação você vê participação em seminários, trazer conteúdos de pesquisa e 
provas formais,  provas escritas” (DEF3)

“O problema é... existe na universidade, que é a parte que me cabe, uma 
responsabilidade muito grande em relação as obrigações burocráticas. Então assim, o 
trabalho de conclusão de estágio é uma obrigação, o acompanhamento dos relatórios 
é uma obrigação, a entrega das frequências é uma obrigação, então isso acaba 
aparecendo de uma forma ou de outra muito clara na hora de se finalizar a nota desse 
aluno.” (DEF5)

É nesse ponto que não se pode desconsiderar as influências que tais 

exigências implicam nas obrigações burocráticas da prática pedagógica dentro 

da sala de aula, seja na escola ou na universidade. Por isso pontua Sordi 

(2005) que:
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[...] seria de se estranhar que os docentes, somente por 
ouvirem falar de novos referenciais teóricos para direcionar 
suas opções, assumissem uma radical mudança em seu fazer 
docente.
Temos ainda que ter em conta os fatores institucionais, 
culturais, que concorrem para desacelerar o potencial 
transformador da práxis do docente que ensaia mudança. A 
racionalidade da organização interna da dinâmica curricular. Os 
entraves administrativos que coexistem com o discurso da 
flexibilidade. [...]
Nesse contexto, hiperresponsabilizar o docente pelo sucesso 
ou insucesso das inovações no ensino superior é 
desconsiderar o cenário em que ele está inserido. A mediação 
que lhe compete fazer e que dignifica o seu trabalho docente 
não pode ser vista como ato de mera boa vontade ou de 
descompromisso (p.130).

Na verdade, o que estamos enxergando é a complexidade desse 

currículo de formação, com um emaranhado de fatores e forças que se 

entrecruzam e atuam direta ou indiretamente na prática de sala de aula na 

universidade e, consequentemente, na atuação do futuro professor. No caso 

específico do trabalho, no qual tomamos o cuidado de olhar sobre a questão da 

avaliação vimos que essa questão está configurada de uma maneira em que se 

estabeleceu um padrão, um “jeitão” de proceder a avaliação, seja pela parte 

burocrática que exige um determinado tipo de conduta, seja pela reprodução 

de práticas. 

O fato é que as configurações curriculares vêm se perpetuando ao longo 

do tempo, com as avaliações se tornando praticamente padronizadas. Isso vem 

provocando um fenômeno particular que Neira (2009) descreve da seguinte 

forma:

Infelizmente, como se sabe, uma das aprendizagens mais bem 
consolidadas na universidade é, justamente, a aceitação 
passiva do currículo proposto. Enquanto grande parcela dos 
professores universitários atua no sentido da manutenção das 
condições vigentes, preservando, a todo custo, a inviolabilidade 
do território disciplinar, os estudantes, em busca da 
sobrevivência acadêmica, colocam em primeiro lugar a 
conclusão do curso pela via mais fácil, ou seja, apossar-se dos 
conteúdos e dominar as práticas adotadas de forma a obter 
mais suavemente as médias para aprovação (p.120).

A partir dessas considerações observa-se ao olhar para as avaliações, 

arroladas nas transcrições que vimos anteriormente, que se pode inferir que 
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existe uma espécie de “Engenharia de sobrevivência escolar”, expressão 

retirada de Barros Filho (2002). 

O autor entendeu que essa engenharia seria as regras, habilidades e 

atitudes de alunos e professores que muitas vezes não são explícitas, mas são 

completamente engendradas. Ou seja, os professores (docentes), de alguma 

forma, apontam os tópicos, as questões que serão cobradas nas provas 

(avaliações), ou mesmo fazem as chamadas “pegadinhas” colocando pontos 

que não foram tratados nas aulas, podendo-se incluir ai até uma segunda 

prova mais difícil ou fácil, dependendo do desempenho anterior dos alunos.

Os alunos, por sua vez, para sobreviver na realidade acadêmica, 

desenvolvem um “sexto sentido” para ler regras implícitas, testando suas 

hipóteses nas aulas ou nas provas, buscando regras ocultas, desenvolvendo 

técnicas e habilidades de “cola”. E tudo isso ocorre para se alcançar à média 

final e ser aprovado.

Essa Engenharia de sobrevivência não é uma novidade, o que reitera a 

ideia reprodução das práticas curriculares, incluindo aí as práticas avaliativas. 

Podemos entender que essa artimanha existe por causa das avaliações que 

valorizam o produto final, a nota, tendo nos instrumentos de avaliação mais 

utilizados (provas e trabalhos) o lócus dessas práticas.

Porém, também se observa que não são apenas práticas de reprodução 

e de dominação presentes no currículo. Há também resistência ao modelo de 

avaliação e currículo estabelecidos. Quando se aponta para essa engenharia 

de sobrevivência escolar estamos falando das lutas no interior do currículo que, 

no caso, confronta com as formas de avaliação realizadas nos cursos de 

formação.

Para procura problematizar a questão da avaliação e assim propiciar ao 

futuro professor um entendimento, reflexão e vivencia da avaliação passamos 

para o último tópico de analise do trabalho, a disciplina de avaliação 

educacional.
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4.3.2.3 – Avaliação Educacional

No âmbito desse processo procurou-se questionar sobre a necessidade 

dos currículos terem ou não uma disciplina específica de Avaliação 

Educacional. Nesta direção perspectivou-se a reflexão sobre a possibilidade de 

se ter uma disciplina que estabelecesse relações com o conceito e a sua 

articulação individual (centrada na própria disciplina, mas não fechada nela 

própria) ou na forma de um projeto coletivo (de responsabilidade de todos).

Nesta direção Goodson (1995) vai apontar para o surgimento da lógica 

disciplinar (matérias escolares) na realidade inglesa atrelada ao momento em 

que a educação, regida e regulamentada pelo Estado, formou uma trilogia, a

pedagogia, o currículo e avaliação.

Este último item exigiu o estabelecimento do conselho 
examinador das universidades. Com isso, os efeitos colaterais 
do currículo tornaram-se, ao mesmo tempo, generalizados e 
duradouros. O sistema de sala de aula introduziu uma série de 
horários e de aulas compartimentalizadas; a manifestação 
curricular dessa mudança sistemática foi a matéria escolar. Se 
a “classe e o currículo” passaram a integrar o discurso 
educacional quando a escolarização foi transformada numa 
atividade de massa na Inglaterra, “o sistema de sala de aula e 
a matéria escolar” emergiram no estágio em que a atividade de 
massa se tornou um sistema subsidiado pelo Estado. E apesar 
das muitas formas alternativas de conceitualização e 
organização do currículo, a convenção da matéria escolar 
deteve supremacia. Na era moderna já tratamos o currículo 
essencialmente como matéria escolar (p.35).

Assim, pode-se entender, historicamente, a naturalidade com que 

tratamos as disciplinas ou matéria no interior dos currículos e, no caso desse 

estudo, como uma possibilidade de se trabalhar mais especificamente com a 

avaliação educacional.

Sobre esse ponto, entretanto, ao questionar os docentes se há 

necessidade de uma disciplina no currículo para trabalhar com a questão da

avaliação, obteve-se de 5 docentes uma posição contrária, acreditando mais 

numa ação conjunta. Os dois exemplo abaixo, ilustram algumas proposições:

“[...] a criação de uma disciplina de avaliação educacional se... seria interessante ou 
não, eu acho que não necessariamente [...] o que justifica a criação de uma disciplina?
O grau de especificidade, uma quantidade de conteúdos, porque tem que ser 
suficientemente grande para ser considerado disciplina. Não sei se existe essa 
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demanda. Talvez nem conhecimentos exista, porque pertença até as outras disciplinas 
[...] a avaliação educacional pode ser colocada, por exemplo, nos projetos temáticos, 
pode ser colocada como um seminário, como algumas atividades dirigidas, né, uma 
atividade conjunta onde o aluno vai buscar em cursos informações no mundo real, 
onde traz para discutir numa mesa-redonda, num seminário” (DEF3)

Não acho que a gente tem que ficar enchendo o currículo. Já tem 4 mil horas! O que 
os alunos precisam é de exemplos! De novo a ideia da simetria invertida [...] Então, eu 
imagino o seguinte: se os professores conseguirem modificar os seus métodos de 
avaliação, efetivamente os professores vão conseguir na sua prática, até porque você 
sabe que a memória e a vida do professor, as vezes, é mais importante do que aquilo 
que você ouve [...]É uma mudança de concepção que deveria surgir coletivamente que 
deveria surgir desse grupo de professores” (DEF8)

Porém, aqueles que acham interessante uma disciplina de avaliação 

educacional enxergam da seguinte forma:

“Talvez seja interessante sim uma disciplina que trabalhe com a avaliação 
educacional, mas uma disciplina que não seja estática. Porque eu vejo que algumas 
experiências existem sobre a realização em se ter uma disciplina com a avaliação, 
mas em muitos momentos elas são estáticas no sentido que não dão aos alunos em 
seu processo de formação a possibilidade de experimentar as diferentes formas de 
avaliação; de ter relação de qual é o objetivo e qual é a maneira que eu vou avaliar; 
quais são as diferentes faces dessa avaliação. Então, assim... vejo como importante, 
mas também chama a atenção a maneira que ela pode ser vista dentro do currículo. 
As demais disciplinas eu acho que assim como todas do curso elas tem sim sua 
parcela de contribuição com o processo de avaliação e eu não vejo que elas devam 
ser isentas desse processo.” (DEF5)

“Essa disciplina deveria ser um meio, deveria auxiliar na fundamentação da prática 
pedagógica desse estagiário, desse professor que vai estar na escola. Eu vejo nesse 
sentido [...] Então, olha bem, quando se fala numa disciplina de Avaliação Educacional 
ela não deve ser vista como aquela que vai solucionar os nossos problemas [...] seria 
uma disciplina que deveria fortalecer esse conjunto [...] Mas entendo que ela estaria 
dando uma grande contribuição” (DEF6)

Dessa forma, mesmo aqueles que defendem uma disciplina de avaliação 

não a compreendem isolada, como mais uma disciplina no currículo. Portanto, 

o que se entende, no geral, é um trabalho conjunto em termos de currículo de 

formação.

Porém, nos posicionamos defendendo uma real problematização da 

questão nos currículos de formação, não restrita a momentos isolados do curso 

como um conteúdo “turista” que apenas está de passagem e logo vai embora. 

Entendemos também que as discussões, envolvendo a avaliação e mesmo as 

questões da atuação profissional, não se restringem ao lócus disciplinar, mas 

que reflitam sobre o currículo como um todo. Que considerem tanto as 

disciplinas que o compõe esse currículo, bem como mobilize o corpo docente e 
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discente, alem dar vozes aos diferentes atores (como o professor da escola),  

tendo como eixo este tema.

Por isso, tendo como pressuposto os resultados desse trabalho, assim 

como a lógica de algumas questões que problematizaram o tema avaliação, 

entende-se que uma disciplina de avaliação educacional seria de grande 

contribuição ao processo de formação do professor de Educação Física. 

Porém, esta seria oportuna desde que conversasse com as demais disciplinas 

do curso, desestabilizando, porventura, a reprodução de práticas de avaliação 

do próprio currículo de formação. Criar uma disciplina e deixá-la estanque, 

isolada, apenas iria colaborar para aumentar a carga horária do curso. 

Estabelece-se, portanto, o desafio de pensar a avaliação educacional no 

âmbito do currículo.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A origem deste estudo se deu ao constar as dificuldades no 

entendimento de avaliação por partes de professores de Educação Física. No 

caso, o próprio pesquisador se viu diante do problema, obervando professores 

e enfrentando dificuldades nos estágios curriculares supervisionados ao se 

deparar com a questão da avaliação na prática pedagógica. Portanto, a 

preocupação inicial deste estudo foi com a avaliação educacional junto a 

formação de professores de Educação Física, tendo como questionamento 

principal como que os cursos de formação inicial de professores de educação 

básica tem trabalhado com a avaliação no decorrer do currículo.

Dentro destes questionamentos, delimitamos os objetivos que 

orientaram o trabalho de pesquisa:

(a) Averiguar nos cursos de Licenciatura, Formação Inicial de 

Professores da Educação Básica, de uma Universidade pública, os elementos 

do currículo de formação que apontam como a avaliação tem sido proposta. 

Buscou-se nesse primeiro momento identificar, nas propostas curriculares 

(Projeto Pedagógico), as concepções de avaliação presente nas concepções 

de professor e de currículo em cada curso de Licenciatura de uma 

Universidade Pública, bem como no rol da grade curricular, as disciplinas 

vinculadas com a temática da avaliação.

(b) Confirmar com os coordenadores de curso as informações obtidas 

sobre a proposta curricular de cada um dos cursos, ampliando o seu enfoque 

no que diz respeito à avaliação da sala de aula (professor, conteúdo, ensino, 

aluno). 

Após essa primeira etapa, partimos para o aprofundamento da temática 

de estudo no curso de Licenciatura em Educação Física, priorizando as 

disciplinas que poderiam fornecer subsídios para o processo de avaliação, 

tanto no que diz respeito ao conteúdo (programa, ementa) como compreensão 

de professor.

Dessa forma, o caminho traçado buscou uma compreensão maior de 

formação de professores de educação básica, Licenciatura, no que se refere ao 
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processo de reestruturação desses cursos frente às novas diretrizes, tendo 

como ênfase maior o curso de Licenciatura em Educação Física.

Entre os resultados obtidos, tendo como referência os objetivos, 

constatou-se que os cursos, de uma forma ou de outra, seguiram as 

modificações necessárias como exigia as diretrizes de formação de 

professores de educação básica (BRASIL, 2001a, 2002b). Porém, percebeu-se 

que mesmo com a mudança ocorrida nos cursos, o modelo de formação dual 

permaneceu com alguns avanços, tendo uma formação teórica na primeira 

metade do curso e uma formação prática na segunda metade do curso.

Analisando o perfil do profissional proposto identificamos que os cursos 

apontavam para um perfil pouco definido do que é ser professor na Geografia, 

Matemática e Física; um que vinculava esta formação indistintamente na 

premissa do educador nas Ciências Biológicas, tomando como referência um 

posicionamento político no que concerne a expressão “educador”; e a 

Educação Física e a Pedagogia que colocaram de forma operacional no que 

consistia a essência do ser professor na docência, estabelecendo uma relação 

imprescindível com a escola. No entanto cabe ressaltar que nas Ciências 

Biológicas se tem claro que se deve formar este professor, mas a mesma fica 

perspectivada num projeto maior que se vincula à proposta do “educador”.

Neste contexto emerge a compreensão que há necessidade de se 

trabalhar melhor a identidade desse professor que se pretende formar em 

termos de conhecimento específico, habilidades e competências, pois na 

Geografia, Matemática e Física não fica claro. O que fica claro é que este deve 

ter um profundo conhecimento de sua área específica. Mas não fica em 

evidência que este professor possui um corpo de saberes próprios que advém 

da experiência, do currículo, das disciplinas e da profissão. Nas novas 

diretrizes, específicas para a formação docente, este corpo de conhecimento 

está presente.

De modo que os cursos de formação deveriam atentar para esses 

saberes docentes e a sua incorporação. Entretanto, mesmo reconhecendo as 

variadas tipologias dos saberes de um professor, por parte das diretrizes 

curriculares ou dos cursos, verificou-se também a dominância daqueles 
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centrados nos conhecimentos das disciplinas. No caso da Educação Física 

esta questão aparece refletida no modelo híbrido de formação (mediação do 

modelo profissional com o acadêmico). Neste a parte pedagógica se tornou 

ainda mais vigorosa, dado o número de disciplinas que se envolvem com a 

questão didática, mas estas, necessariamente, podem também não significar 

um avanço se funcionarem como dois mini cursos paralelos. Entretanto, 

acredita-se que se houver um diálogo de mão dupla no interior do curso o 

mesmo pode sair bastante fortalecido rumo a uma concepção mais forte no 

processo de formação do professor.

Porém, sobre este desenho curricular constamos também que a 

avaliação não é algo bem absorvido nos cursos. 

Questões como avaliação do curso foi, em alguns casos, resumida a 

reuniões de conselho de curso ou questionários aplicados no final de cada 

disciplina. Assim foi observado, no decorrer do trabalho, que o campo da 

avaliação possui subsídios para orientar uma avaliação mais consistente no 

curso. Porém, limitar a avaliação a apenas um instrumento ou mesmo optando 

por aquele mais fácil de utilizar pode levar a juízos não fidedignos ou mesmo 

provocar decisões precipitadas. 

Defendemos uma proposta de avaliação que seja participativa, ou seja, 

os agentes presentes no currículo possuem voz no processo de avaliação para 

se definir critérios, instrumentos, respondendo perguntas como “o que”, “como” 

e “por que” avaliar.

Por falar em avaliação, quando entramos no curso de Educação Física 

percebemos que a avaliação nas disciplinas são dominadas por provas e 

trabalhos em grupo e que a nota é o produto final dessas avaliações. Questões 

como controle, poder e punição também foram reveladas o que mostra uma 

correspondência de práticas de avaliação de escolares com a de futuros 

professores. 

Contudo, não podemos perder de vista que o próprio desenho curricular, 

a roupagem do currículo, consolidou as formas de avaliação mais conhecidas, 

criando uma tradição na hora da avaliação. Ou seja, num curso de formação há 
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de se perceber que falta algo se este não apresentar avaliações no formato de 

provas e trabalhos em grupo, causando estranheza tanto para alunos como 

professores. Não que as provas sejam as vilãs do processo, mas se pensamos 

numa escola comprometida com práticas democráticas, multicultural e que 

demande uma gama de complexidade nas relações educacionais, não se pode 

restringir vivência unicamente nas formas consagradas de avaliação, mas 

repensar o uso desses instrumentos vislumbrando novas possibilidades.

Portanto, se entendemos que os professores de educação básica 

possuem problemas para realizar a avaliação, também podemos entender que, 

em parte, esse processo é decorrente das vivências de avaliações do currículo 

de formação, onde, na falta de um questionamento, de um repensar as práticas 

avaliativas, fica o entendimento do currículo oculto sobre o que é avaliação.

Como questionamento, sobre como se trabalha com a avaliação no 

curso de formação de professores, procuramos no curso de Educação Física 

as disciplinas que poderiam trabalhar com a avaliação. Constatamos que a 

avaliação educacional não é o ponto central de nenhuma disciplina, sendo que 

na disciplina de Medidas e Técnicas de Avaliação em Educação Física esta 

não perdeu a tradição da biometria ou das medidas e técnicas, evoluindo para 

modelos de pesquisa quantitativa. 

Porém, há o esforço para que a avaliação educacional seja melhor 

compreendida e debatida dentro de algumas disciplinas, sendo estas  

realizadas em poucos momentos dentro da especificidade de cada disciplina, o 

que não provoca muita mudança no quadro.

Isso nos faz pensar que é necessária a intencionalidade em se trabalhar 

com a avaliação educacional no âmbito do projeto pedagógico do curso. É 

preciso revelar sua imagem no currículo, não deixando a mesma nas 

entrelinhas.

Pensamos, nesse sentido, que uma disciplina de Avaliação Educacional 

poderia contribuir para fortalecer a formação desde que fosse articulada. Uma 

disciplina que conversasse com as demais e que trouxesse elucidações sobre 

a questão, tornando-se fundamental frente ao problema apresentado. Há 
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também outra possibilidade que foi defendida por alguns professores que 

formam o bloco específico da Educação Física, no sentido desta se configurar 

como um trabalho mais coletivo. Resta saber se existindo uma disciplina, como 

a de Medidas e Técnicas de Avaliação em Educação Física, porque este 

processo não foi desencadeado, considerando que se trata de um curso de 

formação de professores?

Portanto, ao final das últimas linhas do trabalho, podemos entender que 

o currículo se constitui num campo social, construído socialmente, 

engendrando práticas, se tornando uma tradição, tradição inventada com 

diversos vetores de força de diferentes agentes e forças que convivem e 

conflitam seja para manutenção ou desequilíbrio de práticas curriculares e das 

estruturas de poder. Nesse ponto, a avaliação aparece com práticas bastante 

consolidadas e também questionadas, porém com pouca força para se realizar 

mudanças e inovações no âmbito do currículo. Um dos indícios é que ainda 

faltam agentes que mobilizem um conjunto de forças para que se altere o 

quadro dentro do currículo. 

Afinal, segundo (Moreira, 2005), o concebemos o currículo como:

[...] um território contestado, como um campo de conflitos no 
qual diferentes grupos e agentes lutam pela oficialização e pelo 
prestígio de seus conhecimentos, significados, habilidades, 
métodos, crenças e valores. Acrescento, ainda, que lutas se 
travam tanto no campo do currículo como no campo de estudos 
relativos ao ensino e ao currículo de uma dada área do 
conhecimento. Daí a importância de princípios gerais e 
princípios específicos para os diferentes cursos. Em 
decorrência das divergências, raramente se chega a um 
consenso: as decisões tomadas em relação ao currículo 
comumente refletem um acordo frágil e temporário entre pontos 
de vista diversificados, mais que o predomínio exclusivo de um 
dos contendores. A despeito das dificuldades envolvidas nas 
decisões, os subsídios que se venha a obter no campo do 
currículo não são de pouca monta. Ao contrário, podem ser 
férteis as sementes encontradas nos diálogos entre 
pesquisadores das áreas especializadas e pesquisadores do 
campo do currículo (p.16).

Porém, isso é um assunto para um trabalho posterior, no qual se poderia 

olhar o currículo enquanto um campo, um campo de disputa e de poder.
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ANEXO 1 – TIPOS DE AVALIAÇÃO

A avaliação pode se diferenciar uma da outra de acordo com os 

objetivos, natureza, referência e procedência. Utilizando o trabalho de Raphael 

(1995) listaremos, a seguir, os tipos de avaliação conforme os objetivos a que 

servem15

(a) Avaliação diagnóstica: visando detectar situações/problemas dos 

alunos ou da classe, é realizada antes de se iniciar o processo de ensino-

aprendizagem e subsidia o planejamento e a organização de sequencias de 

ação. Permite estabelecer o nível de necessidades iniciais para a realização de 

um projeto adequado.

:

(b) Avaliação formativa: se constitui ao longo do processo, de modo 

contínuo. Tem o intuito de determinar, em cada unidade, os resultados, com a 

finalidade de adequar ou reprogramar o processo, fornecendo dados para uma 

melhoria de ensino e de aprendizagem, uma vez que o processo não foi 

encerrado.

(c) Avaliação somativa: realizada ao final do processo, tem a função de 

verificar em que grau foram alcançados os objetivos propostos. Geralmente 

integra uma grande quantidade de conteúdos e conhecimentos para compor 

uma amostragem válida e serve à classificação.

Também se avalia de acordo com a natureza do processo, do produto 

ou da instituição a que se vincula, assim também como de acordo a referência 

ou a procedência

(d) Avaliação do produto: avaliam-se os resultados do processo 

ensino-aprendizagem, usando dados de exame e observação com o propósito 

de verificar se o aluno aprendeu e se os objetivos propostos foram atingidos. 

Não serve à melhoria do processo porque os dados são obtidos quando o 

aluno já está fora dele.

15
A autora utiliza da categorização de Bloom como está colocado em seu texto.
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(e) Avaliação do processo: ao ser realizada ao longo do ano, é um 

controle de qualidade que permite a intervenção de modo a garantir o resultado

final ou a qualidade do produto, com a função de retroalimentação, supondo 

análise, interpretação e criação de situações de intervenção.

(f) Avaliação institucional: diz respeito ao controle de qualidade de 

curso e da instituição.

(g) Avaliações com medidas referenciadas a norma: têm por base 

critérios relativos, têm a finalidade de verificar o desempenho do aluno com 

relação ao grupo ou classe. As notas são dadas a partir da suposição da 

existência de uma curva normal de distribuição de notas, onde a média

representa a norma ou normalidade estatística. As demais notas são dadas 

tomando-se como referência a média de classe ou a norma estatística.

(h) Avaliações com medidas referenciadas a critérios: fundamentam-

se em critérios absolutos, ou seja, buscam a formulação de questões que 

correspondem à mensuração de comportamentos compatíveis com os objetos, 

com a finalidade de verificar o desempenho do aluno com relação a um 

desempenho padrão ou a critérios estabelecidos nos objetivos.

(i) Auto-avaliação: aquela que é feita pelo próprio aluno, como agente 

de sua aprendizagem. Este tipo de atividade de julgamento pode auxiliar na 

formação de uma auto-imagem e uma auto-crítica. Além disto, presta-se a 

avaliar os aspectos afetivos do processo ensino-aprendizagem, manifestos 

pelas atitudes. Mas, pode servir também a aspectos cognitivos, relevando a 

passagem de um estágio desorganizado para um estágio crítico. É valorizada 

pelo tecnicismo como instrumento de auto-controle, que oferece condições de 

“feed-back” para o aluno.

(j) Hetero-avaliação: é proposta por um terceiro que não seja o 

educando. Pode ser realizada pelo professor, o que se constitui em avaliação 

interna por pertencerem todos os envolvidos ao mesmo processo. Pode ser 

externa, quando realizada por pessoas estranhas ao processo.

(l) Co-avaliação: é uma avaliação mista ou conjunta entre agentes 

internos e externos ou alunos e professores.
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ANEXO 2 – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO -
(TCLE) - (Conselho Nacional de Saúde, Resolução 196/96)

Prezado Coordenadores de cursos e Docentes do curso de Licenciatura em 

Educação Física,

Estou desenvolvendo uma pesquisa que tem como título “FORMAÇÃO 
DE PROFESSORES DE EDUCAÇÃO FÍSICA E AVALIAÇÃO: 
INVESTIGANDO A REESTRUTURAÇÃO CURRICULAR DOS CURSOS DE 

LICENCIATURA” e preciso da sua colaboração respondendo algumas 

questões em uma entrevista.

A pesquisa centra-se no tema da avaliação, pois o mesmo tem ocupado 

a atenção do Governo, tanto em nível básico como superior do ensino. As 

novas diretrizes curriculares para a educação básica e o ensino superior 

também tem demonstrado sua preocupação com este componente, refletindo-

se nas propostas curriculares de formação profissional.

Com isso nosso objetivo é averiguar nas propostas de Formação de 

Professores da Educação Básica, dos cursos de Licenciatura de uma 

instituição pública, os elementos (aspectos) que caracterizam a compreensão 

da avaliação enquanto competência do professor. 

Para alcançar esse objetivo, os procedimentos da pesquisa para a coleta 

de dados abarcam a busca em fonte documental (Projeto Pedagógico dos 

cursos) e entrevistas semi-estruturadas com coordenadores de curso e 

docentes das disciplinas do eixo curricular Didático-Pedagógico do curso de 

Licenciatura em Educação Física.

Por considerar que a sua participação se restringe apenas na entrevista, 

respondendo algumas questões, os riscos da pesquisa são insignificantes e 

que não proporciona desconforto, uma vez que o local da realização da 

entrevista fica a sua escolha. E alia-se o fato que em qualquer momento da 

pesquisa você poderá solicitar esclarecimentos sobre a pesquisa ou até 

mesmo se recusar a participar da mesma, sem risco de nenhuma penalização.
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O seu nome será mantido em sigilo, sendo utilizado como identificação 

um pseudônimo ou número. Entretanto, para que possa, posteriormente, 

publicar os dados desta investigação em artigos ou apresentá-los em reuniões 

científicos solicito a sua autorização. Se de acordo, por favor, preencha a 

declaração que se segue abaixo.

Sendo o que se tinha para o momento, antecipadamente agradecemos a 

sua participação e contribuição.

Atenciosamente,

----------------------------------------------------------------------------------------------------------

DECLARAÇÃO (Termo de Responsabilidade)

Eu,................................................................R.G................................,residente e 

domiciliado à Av./Rua....................................................Bairro...........................na 

cidade de ....................... Estado de...............,CEP.......................-............... 

declaro estar ciente dos objetivos do trabalho de pesquisa “A Avaliação no 

processo de Formação de Professores: investigando a proposta curricular de 

um curso de Licenciatura em Educação Física”, de Fábio Tomio Fuzii, 

concordando com a publicação de minhas respostas na forma de artigos e/ou 

em reuniões científicos.

Rio Claro,..........de .......................... de ............. 

Assinatura: __________________________________________

Fábio Tomio Fuzii
-pesquisador responsável-

Samuel de Souza Neto
-orientador-
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FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE EDUCAÇÃO FÍSICA E AVALIAÇÃO: 
INVESTIGANDO A REESTRUTURAÇÃO CURRICULAR DOS CURSOS DE 

LICENCIATURA

Pesquisador Responsável: Fábio Tomio Fuzii

Cargo/função: Estudante do curso de Pós-Graduação em Ciências da 

Motricidade Humana, área de concentra Pedagogia da Motricidade Humana

Nível: Mestrado, linha de pesquisa Formação Profissional e Campo de 

Trabalho

Instituição: Instituto de Biociências – UNESP-Rio Claro – Departamento de 

Educação Física

Endereço: Avenida 24-A, nº1515, Bairro Bela Vista, CEP: 13506-900

Dados para Contato: fone (19) 3557 5923; (19) 9341 8992 

e-mail: fb_tomio@yahoo.com.br

Orientador: Prof. Dr. Samuel de Souza Neto

Instituição: Instituto de Biociências – UNESP-Rio Claro – Departamento de 

Educação Física

Endereço: Avenida 24-A, nº1515, Bairro Bela Vista, CEP: 13506-900

Dados para Contato: fone (19) 3526 4276 e-mail: samuelsn@rc.unesp.br
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ANEXO 3 – EXEMPLO DE ENTREVISTA – COORDENADOR EF

A primeira pergunta, no contexto de coordenadora de curso, é: no 

processo de reestruturação curricular quais foram as principais mudanças que 
você pode apontar? O que difere em relação ao anterior?

Bom, a primeira mudança é em a escolha ao vestibular em relação ao curso de 

Educação Física. Então, essa foi a mudança que para os alunos é a que aparece 

mais. A idéia que ele não faz mais a escolha entre Licenciatura e Bacharelado no 

vestibular, mas que ele faz no 2º ano, ao final do 2º ano ele faz a escolha eee.... se ele 

quer Licenciatura ou Bacharelado. Essa é uma mudança que a gente está avaliando 

que foi uma mudança grande. Mas em termos de capacitação e formação, não mudou 

tanto, né. A gente teve que se adequar as leis né, da formação do Licenciado, que 

significa que a gente incluiu 400 horas de estágio, 400 horas de Prática de Ensino e 

200 horas de atividades complementares. E só deu...eeee... só deu essa mudança 

com a idéia que eles tomem contato com a prática desde o início do curso... também 

era uma reclamação que a Prática de Ensino/Estágio era muito depois do 3º ano 

então, ele vai ter um contato maior. E a terceira grande mudança foi a idéia de 

Projetos Integradores, que foi buscar a realidade da história eee...  do que foi 

apresentado e traçar o final onde a gente chegou. Mas a orientação é que a gente 

acolhe como estão nos programas, mas a idéia me parece que é bem legal, que é a 

idéia de tentar entender o curso de forma interdisciplinar. Não se é para explicar, se 

você quer que eu explique o que é Projetos Integradores, mas eu acho que essas 

são... essas são as três principais mudanças assim, se a gente não quiser fazer aquilo 

que a gente acha que é mais complicado que é a idéia de perfil diferenciado profundo 

de formação de professores, no caso a Licenciatura, e de formação de bons 

professores para ambientes não da escola, escolar. Então, isso a gente tentou manter, 

mais as mudanças assim: o Vestibular, adequação as leis e Projetos Integradores. Ah,  

a complementação também. É fato. A complementação. Você tem uma grande 

reclamação de alunos que você tem que ficar mais 2 ou 3 anos para fazer a 

complementação. E a gente deu uma forma de verificar que se ele puxar matéria 

enfim, em 1 ano ele consegue fazer a complementação.

2-Em um ano? Então, você falou complementação, vestibular, leis e 
Projetos Integradores. Então, aproveitando, houve também uma mudança no 
modelo curricular?
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Não, não, num...eeee... a gente tentou, quer dizer, claro que que até como 

tentativa de você avançar, né. E para mim, acho que deveria ter (palavra 

incompreendida 3:37), até porque o corpo docente é o mesmo. Então, para mim você 

fica viajando que você tem muitas mudanças, mas tem o mesmo corpo docente. É 

claro que eu adoraria... ahm.. eu adoraria... o Conselho de Curso e o grupo que fez, é 

que realmente as disciplinas que fossem voltadas para a Licenciatura e para o 

Bacharelado, mas que tivessem mais especificidade. Posso fazer a consideração no 

ponto da vida desses professores universitários, nem todos eles têm essa... essa 

convicção de fazer isso. Então, a gente tentou. Por exemplo, uma mudança que eu 

acho que aconteceu, mas não sei se vai chegar aos alunos. A idéia de todas as 

disciplinas trabalharem nas dimensões conceituais , aitutidinais e procedimentais. Isso 

não tem escrito dentro da nossa Proposta Curricular. Então, de ginástica, lazer, ahhh, 

esporte... todas as disciplinas deviam mostrar para os alunos que quando eles 

ensinam eles ensinam a fazer, a fazer o que está fazendo e por valores. Então, essas 

foi uma das idéias que a gente teve na... na.. no novo currículo. Não sei se isso vai 

chegar. A outra coisa que a gente tentou também é que a prática corporal da 

Educação Física que vão ser estudadas, a gente viu que tem que relacionar com a 

prática dos blocos de conteúdo dos PCNs. Então, jogos, esportes, atividades ritmas e 

dança, ginástica, lutas e conhecimento sobre o corpo. Então, todos esses blocos são 

atendidos. Vou trabalhar também com esses alunos a idéias da pesquisa dentro 

desses blocos. Aí ficou um pouco diferente do que era.

Quando você menciona do corpo docente, você quis dizer que não houve 
uma mudança profunda, é isso que você quis dizer?

Eee.. por exemplo...eee.. caracterizando assim, o que que mudou? Ai to te 

falando sob o olhar da proposta. Agora, como é que vou convencer um professor que 

nunca usou as dimensões dos conteúdos a usar as dimensões dos conteúdos como

mais um conteúdo, pra apontar para os alunos se isso é isso e isso é aquilo, 

entendeu? Então, são as limitações de qualquer proposta que você não tem a adesão 

do corpo docente. Você pode mudar a proposta mas ela não chega a rebater, porque 

não há um... como na discussão, é muito difícil trabalhar coletivamente, fazer reuniões, 

não há tanta disponibilidade, né?

Então, você entende como “dois” currículos, um proposto e um real?

Não quero dicotomizar tanto assim. Acho que não é um proposto e um feito. 

Acho que um.. um.. proposto que a gente quase não teve problema, a não ser com o 

departamento de Educação que não sei se isso cabe aqui. Mas no departamento de 

Educação Física a gente não teve nenhum problema (ênfase) em relação a qualquer 

tipo de mudança, foi tudo muito bem aceito. Então assim, se a gente tem tirar uma 
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disciplina, substituir o nome, isso foi feito com muita tranqüilidade. Então houve uma 

aderência, uma adesão do departamento de Educação Física muito interessante. 

Então, vamos tornar a disciplina de nutrição obrigatória, a gente foi conversar com 

todo mundo “Ótimo! Vamos”. Vamos transformar a disciplina de atividades...eee... 

agora esqueci o nome... da Gisele de recreativas para Jogos que é o nome que está 

no PCN que é consagrado “Vamos propor!”. Então, todas as modificações que a gente 

fez a gente teve o corpo docente com a gente. Agora, essas outras mudanças que 

envolvem discussão, reflexão, amadurecimento, eu não posso te garantir que elas 

realmente serão mudadas. Agora, houve tentativa, algumas reuniões foram feitas, 

agora não dá para dizer assim...eee...  completamente diferente entre teorização e 

prática; 2 que não quero dizer isso, eu só quero dizer que é mais dificil né, todas as 

mudanças serem implementadas.

No projeto pedagógico existe uma parte que se chama perfil profissional. 
Como ficou esse perfil profissional depois dessas mudanças?

Ee... o perfil desse profissional crítico, comprometido, ético, para atuar na 

escola e para atuar fora da escola eee.. vem de um processo, para questões de

algumas coisas feitas acho que a gente não pode grandes modificações até porque, 

você sabe, nosso curso é um dos primeiros a adotar dois perfis diferentes, 

Licenciatura e Bacharelado, e me parece que o perfil ele não é modificado, ele vê na 

pesquisa uma possibilidade de reflexão, ele vê no profissional aquele cara que é ético, 

com justiça, que respeita seus alunos, né, com compromisso... não me parece que 

tenha feito grandes mudança em relação ao perfil. 

E a formação do professor nisso tudo. Como ficou o professor e seu perfil 

profissional?

Então, quando a gente foi fazer a proposta, isso até o seu orientador ajudou, a 

gente fez uma avaliação, né, com egressos... a gente fez um estudo enorme que... 

tentando investigar.. e uma coisa que a gente percebeu é que nossa formação era 

elogiada. Então, não teria nada anormal onde a gente... mudar radicalmente alguma 

coisa que vinha com tanto sucesso. Então, e a nova proposta, o que que aconteceu? 

Na UNESP a gente teve 3 momentos de mudança. Iniciamos nosso curso em 84 com 

determinado currículo. Aí depois a gente mudou em 1991, né, eee... foi a primeira 

mudança. E agora em 2007, ou seja, a gente teve pouquíssimas mudanças. Isso que, 

esse grupo que foi formado de 1991 até 2007, esse grupo foi investigado. E a 

conclusão é exatamente que esse perfil de professor, especialmente da Licenciatura, 

era muito bem definido. Havia elogios muito grande dessa formação, né. Eee... a esse 

porte não houve grandes mudanças, em relação a isso.
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Você pode apontar algumas características que dão identidade ao 
professor, pensando nesse perfil profissional?

Características????? Me explicita a pergunta. Fala pra mim.

Quais os elementos do perfil profissional que diz respeito a formação...

Eee  eles já´... a qualidade da formação no que diz respeito, por exemplo, a 

Prática de Ensino foi elogiado, esse modelo de acompanhamento do aluno.. foi 

elogiado a parte teórica, né, principalmente na área biológica né... ter o 

reconhecimento dessa, deste, conhecimento fisiológico... é... fisiologia embora eles 

tenham reclamado da falta de Fisiologia do Exercício que é algo que a gente, no 

currículo novo, tentou... tentou incluir... mas há elogios em torno de curso mesmo... 

tem uma reclamações em relação a teoria e prática, do distanciamento da relação 

teoria e prática.. você vai lembrar mais dos, dos canais que a gente tentou aproximar, 

que foi essa coisa da falta de fisiologia, da dificuldade da relação teoria e prática. E 

elogios de muitas disciplinas muito boas, a disposição que cobre muito a formação, 

que complementam a formação, extensão, a pesquisa que eles elogiaram laboratórios 

e tal, acho que é isso. 

Você falou que a formação recebeu elogios e, dento deste contexto, 
podemos dizer que existiu uma identidade na formação dos licenciados, pois os 
egressos me parecem que se viam como professor. Desta forma, você pode falar 
que essa identidade ainda se mantém?

Sim

E quais os elementos que dão essa identidade para esse professor?

De um professor? EE... assim... eee.. eu não entendo essa coisa se tem ou 

não, mas o que que é ser professor? O que é ser comprometido? O que é estar na 

escola? Que perfil sai desse aluno? É um saber sobre aquilo que você ensina, né, 

então acho que isso se manteve, quer dizer.... o que é que eu ensino? O que 

consiste? O que que é esse conteúdo? Essa.. essa identidade do que é, do que se 

ensina...do papel que tem a escola, qual é o papel da escola? Acho que isso também 

eee... eles tem uma certa clareza do papel da escola, qual o papel da Educação Física 

nesse projeto pedagógico e quem é o aluno na sociedade está transformação, né. 

Parece que são características que nosso curso aponta, quer dizer, entender a Escola, 

entender a Educação Física nesse contexto, entender o aluno nesse contexto, né. São 

as características principais. 
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Entendendo o perfil profissional que você apontou, apontou alguns 
elementos, nesse processo te pergunto como o curso pretende avaliar se esse 
perfil profissional está sendo ou não formado? 

É, a avaliação dos egressos vai continuar sendo feita com aquele mesmo 

modelo. Agora eee.... fica disponível online... a gente tem uma série de questões, não 

sei se você teve oportunidade de olhar, mas aquele modelo, a idéia é continuar 

avaliando sim para saber se este foi melhor, se não foi, como é que eles estão se 

sentindo. Até te arrisco e vou te dizer que houve um alívio por parte dos todos alunos.

Alivio sobre?

Sobre aquelas todas as mudanças que a gente fez.

Você pode explicar um pouco melhor essa avaliação de egressos? Como 
ela é realizada?

Não, não. Isto está disponível, na verdade foi uma Comissão indicada pelo 

Conselho de Curso que agora estou afastada então não sei nem como está a 

Comissão. E esta Comissão tem a responsabilidade de manter esse, essas 

avaliações. Porque fica na página eee.. este modelo e eles vão e preenchem. Ai.. 

vão... obrigatório? Não, não tenho certeza Fábio. Eu não sei porque faz 2 nos que eu 

sai do Conselho de Curso, não sei como a Camila está encaminhando isso. Na 

verdade, estou na Comissão Assessora que vai manter essa avaliação em andamento 

dos egressos.

Aí eles estão preocupados diretamente nessa avaliação?

Aí depende do Conselho de Curso daí.

Falando de avaliação, percebemos um movimento muito forte de 

avaliação, ganhando importância, podendo citar o ENADE. Dessa forma, como 
que a avaliação, de modo geral, como ela é trabalhada no curso.

O ENADE?

Avaliação de modo geral.

Assim, quando você fala de avaliação você pode falar de avaliação do ensino, 

auto-avaliação, avaliação do curso, avaliação... você me pergunta qual tipo de 

avaliação?

Assim, no geral. Você falou de vário tipos de avaliação...

É, você pega avaliação... avaliações que o professor faz do aluno, na avaliação 

que o aluno faz do professor que já um processo meio desencadeado e você pega 

avaliações que faz do curso. Então, são 3 formas de se pensar avaliação. Qual você 

me pergunta?
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Vamos lá. Assim, você citou 3 formas de avaliação. Como que essas 
avaliações que elas são trabalhadas durante o curso?

É... err..ee... acho que você já sabe.  Quer dizer, a avaliação do professor ele 

tem muita autonomia, cada professor ele escolhe a sua forma de avaliar, né. Vez ou 

outra a gente tinha um problema com algum professor, mas no geral isso é muito 

autônomo, quer dizer, os professores têm muita autonomia. Como é que eu vejo isso? 

Eu vejo que os professores tradicionais que continuam usando só provas, duas 

provas, mas acho que são professores que postura muito diferente que não vai muito 

à sério, rolas uns trabalhos, auto-avaliação..eee... até dei esse sinal outro dia... Olha 

existe uma variedade muito grande de métodos de ensino, de olhares.... e depois você 

vai escolher aquilo que se identificar mais, né. Certamente a gente tem vários tipos de 

avaliação de disciplinas. Em relação da avaliação do aluno ao professor, a gente 

tentou sistematizar nesses últimos anos, agora está disponível online, cada professor 

é avaliado no final de semestre pelos alunos, por todos os alunos. Então, a coisa aqui 

acho que a gente avançou um pouco. E tem essa avaliação do curso, que é uma 

avaliação composta por uma Comissão indicada pelo Conselho de Curso que não sei 

como é que está.

Você pode falar se avaliação é um eixo a parte ou está diluída de acordo 
com cada professor?

Não. Avaliação, avaliação nunca é uma avaliação, sempre existe modo de 

olhares sobre avaliação e varias coisas (ênfase) a serem avaliadas, né. Por exemplo, 

a gente tem as avaliações (18:05 incompreensível) que são relatórios diferentes, tem 

avaliação da produção, tem avaliação da pós-graduação, tem avaliação..... então, 

avaliação são várias instâncias, são vários números... não dá para dizer que ela é 

unificada que ela é idônea, são vários números, né.

Agora o Conselho de curso efetua algum tipo de avaliação com os alunos, 
professores, o que acontece na sala de aula?

Tem. Esse instrumento que falei para você que a gente demorou tempos 

pra..pra... pra deixar ele redondo e agora eee... a gente conseguiu deixar. O 

problema...

Avaliação dos egressos?

Não! Avaliação do aluno, do professor, né, do aluno. Só que ee.. o Conselho 

ainda estava sofrendo, ainda está sofrendo pra saber exatamente o que falta de 

resultados, né. Na.na... nas últimas reuniões souberam exatamente... nas ultimas 

reuniões deram a idéia que a gente ...e haveria 2 ou 3 prontos de aluno ao professor. 
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E ai se houvesse problema uma vez só, a gente falava alertando. Se tivesse a 2ª e a 

3ª começaria a conversar a fazer reuniões com esse professor ee...(murmurinho) . Se 

for repetido, nosso programa, a gente vai ser o que tem. (murmurinho). Ser 

reincidente. (risos)

É um questionário?

É, é. 

Existe alguma disciplina do curso que trabalha especificamente de 
avaliação?

É, acho que a gente tem ou... fragmentar a disciplinar, né. Fica difícil apontar... 

eee... na verdade tem, existe. Eu fui responsável por essa disciplina até 1993, 

chamada de Medidas e Avaliação. E aí o enfoque era mais pedagógico. Hoje a gente 

tem uma disciplina no currículo que é Medidas e Avaliação que é mais para uma 

dimensão biológica, do biológico, que é o professor X [identidade em sigilo conforme o 

TCLE] que dá.

Mesmo para a Licenciatura?

Mesmo para a Licenciatura, né. Agora, o que a gente faz é para os professores 

de disciplinas Prática de Ensino, de fundamento, para olhar uma avaliação mais 

processual, mais escolar. Eu acho que assim, no fundo, a gente podia, em alguns 

cursos, né, vê o que é essa disciplina de Avaliação, né. A gente poderia discutir, em 

várias outras disciplinas, avaliação.. avaliação no atletismo, avaliação no voleibol.. 

então, tá meio diluído sim. Mas tem essa disciplina Medidas e Avaliação com enfoque 

mais biológico.
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ANEXO 4 – EXEMPLO DE ENTREVISTA – DOCENTE – DEF4

Irene Rangel – EF Infantil (EF I) - DEF

1- Dentro da reestruturação curricular como que ficou a proposta de formação 
de professores?
Vamos ver se eu me lembro hein. O que nós mudamos no currículo, principalmente, 
foi a questão das disciplinas práticas porque no currículo anterior os alunos até 
chamavam de optatórias (o sujeito quis dizer optativas), eles tinham que escolher 
algumas disciplinas para compor seu currículo. E nós acabamos achando, não 
achando, mas por uma série de levantamentos, foi entrevistado professores, ex-
alunos, alunos do curso... e por um consenso quase chegou-se a conclusão que todas 
as disciplinas considerados práticas ou teórico-práticas deveriam fazer parte do 
currículo de licenciatura; mais uma disciplina chamada Projetos Integradores que 
buscava também fazer uma aliança dos professores e das disciplinas de cada um dos 
quatro primeiros semestres. E assim, como nosso curso já era bem estruturado em 
termos da Licenciatura houve poucas mudanças, mas uma delas foi também, mais 
uma delas, foi também colocar uma subdivisão das disciplinas de Educação Física na 
escola. E... saiu a disciplina de Programas que era da Suraya e entrou uma disciplina 
que abarcaria a Educação Infantil e as 4 primeiras séries do Ensino Fundamental... é 
isso. Depois as.... naquela época eram 4, agora são 5 anos, mas... então Educação 
Física Infantil mais as 5 primeiras séries do Ensino Fundamental, depois uma 
disciplina Educação Física Escolar....ee... não sei os títulos direito tá... Educação 
Física II que ficaria do 6º ao 9º ano e depois uma terceira que abarcaria o.... 
abrangeria o Ensino Médio. Creio eu que foram as principais modificações para esse 
currículo.

Dentro da disciplina que você ministrou mudou em relação ao nome, ementa e 
objetivos? Ou, qual a leitura que você faz dessa nova ementa, dessa nova 
disciplina?
Então, isso que eu estou achando complicado porque na realidade eu não cheguei a 
ministrar, porque era para ter sido agora nesse semestre e aí eu já estava afastada.

Mas você participou das mudanças?
Eu participei, participei. Mas não mudou muito em relação ao que eu já fazia.

Então, não mudou muito, só nome?
A primeira né... que é a Educação Física Escolar I... que era a primeira... que não 
mudou tanto assim da forma como eu fazia. O que aconteceu que a gente deu um 
pouco mais de ênfase para... pro Ensino Infantil e Fundamental até a 4ª ou 5ª série, 
mas era alguma coisa que eu já fazia. O que mudou mesmo foi essa... a II, Escolar II e 
a de Ensino Médio, porque essas não existiam e quem vai ministrar agora é a Suraya.

Então, da disciplina que você ministrou mudou-se basicamente o nome?
É. Basicamente o nome mesmo, porque a estrutura... é claro que a gente acrescentou 
algumas coisas também dos Parametros Curriculares Nacionais, né, mas é uma coisa 
que eu já vinha fazendo... então não houve assim tanta mudança. Agora eu não posso 
responder tanto pela prática propriamente dita, do ensino dessa disciplina porque não 
foi eu quem a ministrou né, foi o Wilson.

Mas você acredita que a ementa continua a mesma, o programa da disciplina 
continua a mesma?
Não, houve alguma mudança. Mas não tão radical.
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2- E na disciplina que você ministrou como você a concebe, no conjunto das 
disciplinas do currículo, enquanto papel, função e relevância?
Bom, é duro você puxar a sardinha pro seu lado, né. Mas assim.. eu acho agora, de 
fundamental importância porque a maioria das prefeituras, não sei se a maioria, mas 
grande parte das prefeituras estão inserindo a Educação Física sendo dado por 
professores especialistas, né. Porque muitas prefeituras até há algum tempo atrás, 
eles tinham um professor polivalente que ministrava a Educação Física Infantil. E 
agora já houve vários concursos, né... outra coisa é que de 1ª a 5ª série, como, 
principalmente no estado de São Paulo, essas séries passaram para as prefeituras, 
então também muitos professores especialistas estão trabalhando agora, coisa que 
não acontecia antigamente. Então eu acho que daqui para frente vai ser uma disciplina
fundamental por conta de que ela vai expressar a Educação Física de uma forma bem 
especifica, não mais generalizada como era antigamente, por exemplo, os professores 
achando que era só recreação. Agora não. Agora já se sabe, tem conteúdo específico, 
tem objetivos... então os professores também estão saindo mais preparados da 
universidade pra trabalhar com essa disciplina.

3- Na formação desse professor, essa disciplina ajudaria....
A formar todo um conceito sobre as características dessa faixa etária, dos interesses e 
necessidade dessa faixa etária que vai de 0 a aproximadamente 10 anos, né... de 
preparar realmente para que se incluam os conteúdos da cultura corporal de 
movimento dentro dessa grade curricular, dentro dessa disciplina, coisa que 
anteriormente não acontecia.. resumindo, acho que agora os professores estão com 
mais condições de trabalhar o conteúdo da Educação Física Infantil do que 
antigamente, com essa disciplina no currículo.

Para especializar esse trabalho?
Isso, isso. Para inclusive retirar alguns rótulos né, como a criança só precisa brincar, 
qualquer jogo é válido... quer dizer, por exemplo, lutas não se coloca na escola, 
meninos não dançam.. desmistificar um pouco alguns conceitos que estavam aí 
enraizados com as professoras polivalentes para se passar pra um conteúdo um 
pouco mais específico que vem do jogo, da dança ou atividades rítmicas, da ginástica, 
das lutas, do conhecimento sobre o corpo e até em relação ao esporte da 1ª série em 
diante, alguns conteúdos esportivos da 1ª série em diante.

4- Neste contexto, como você articulava na sua disciplina os objetivos, 
conteúdo, metodologia e avaliação?
Como que eu articulava? Bem... eee... a disciplina então procurava tratar de 
características da faixa etária, interesses e necessidades, né, unidas aos.. ao 
movimento, tá. O que eu tentava fazer era isso. Pegar quais são... como é uma 
criança de 0 a 3, como é uma criança de 4 a 6, como pensa, age e etc uma criança de 
7 a 10. Então tá. A criança é assim, né. Agora o que ela necessita em termos de 
movimento e como que esse movimento desenvolve sociabilidade, individualidade, 
prazer, saúde, né... vários princípio aí que nós juntávamos pra trabalhar com a criança 
em termos de movimento. Bem, aí os meus objetivos então eram: articular a questão 
do movimentos com essas características da infância. A partir disso eu tratava dos 
conteúdos, do jogo, atividade rítmica e expressiva, conhecimento sobre o corpo,lutas, 
ginástica e esporte, né, tentando chegar no processo ensino-aprendizagem. Então 
meu aluno saia, penso eu né, em condições de planejar, tanto um planejamento anual 
quanto um planejamento de aula, né, e como trabalhar isso. Como que é o processo 
de um ensino de um jogo? Como que é um processo de ensino de uma atividade 
rítmica e expressiva, né. Você perguntou também da metodologia? Eu sempre 
procurei trabalhar com a questão da teoria e prática. Então as minhas aulas, na 
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medida do possível, elas eram distribuídas metade teórica e metade prática. Essa 
prática não era considerada o fazer pelo fazer, mas sim a prática de ensinar, né. 
Então, eu acredito que era teoria e teoria e teoria e prática. Então, sempre as minha 
aulas tinham uma parte em que os alunos não só faziam, mas aprendiam a ensinar, 
chegando a inclusive ir para as escolas, escolas de Educação Infantil, creches, nós 
fomos bastante também para as creches, né. Então, eles passavam por essa 
experiência né. Então, essa minha metodologia era sempre tentar articular teoria e 
prática. E a avaliação você falou também? A avaliação... eu não acredito naquela 
avaliação que você chega no final ou no meio do semestre e dá uma prova, né. Então, 
a minha avaliação, sempre foi, uma somatória do que os alunos faziam e que eu até 
brincava quando chamava de lição de casa. Então, um dia eles tinham que fazer uma 
aula historiada, no outro dia eles tinham que criar um jogo, uma atividade de quebra-
gelo, um plano de aula, né. Então, sempre de uma semana para outra eles tinham que 
me entregar alguma coisa. E aí, no final eles tinham que também ler um livro, que era 
o livro do professor João Batista Freire “Educação de Corpo Inteiro”, eu fazia uma 
avaliação que variava de ano para ano, né. Teve ano que foi prova teorica, teve ano 
que foi prova escrita, escrita não, teve ano que foi uma prova oral, teve vez que 
individual, em trios, então mudava um pouquinho, né. E as vezes também chegava a 
dar uma prova final, né. Mas nem sempre. Teve vários anos que eu não apliquei 
porque eu creio que a avaliação depende também um pouco da turma. Se a turma 
corresponde bem e faz aquela somatória e consegue entender o que estava 
acontecendo no decorrer da disciplina muitas vezes eu acabava nem dando uma 
prova final. Agora essa prova final, quando eu dava, variei e muito assim... prova em 
dupla, prova individual, prova em que um tinha corrigir a prova do outro, prova que eu 
corrigia tudo e devolvia... então, quer dizer.... eu nunca consegui ter uma coisa muito 
fixa pra mim mesmo, né. Porque eu também penso que avaliação depende da turma, 
depende do contexto, depende de uma série de fatores.

Então, podemos dizer que a avaliação na sua disciplina eram seminários, 
atividades, trabalhos, leitura de livro e porventura provas?
Isso! Isso! Seminários quase nunca viu.. porque tenho uma certa implicância com 
seminário porque vira um jogral e então acabava... seminário quase nunca. Mas eram 
pequenos trabalhos... pequenos mesmo, né...escrever sua história de vida e depois 
via isso como uma recordação, uma aula historiada, eram pequenos trabalhos mais a 
leitura do livro... teve ano que também que eu pedi para cada um ler um artigo e 
apresentar aquele artigo... é...isso pode até ser considerado seminário. Então variou 
dentro disso.

Mas sempre pontual, né?
Sempre... sempre pontuando. Os alunos sabiam que cada coisa estava sendo levado 
em consideração, inclusive eu brincava muito com eles, falava assim, inclusive você 
deve se lembrar disso, né, “Tudo o que vocês fizerem será usado contra vocês!”.... 
acabava brincando com eles assim.

6- Pensando ainda na avaliação, na sua disciplina você trabalha a Avaliação 
Educacional ou a avaliação fica restrita ao conteúdo desenvolvido na sua 
disciplina?
Não... nunca pensava o conteúdo como coisa da disciplina, do conteúdo só da 
disciplina, né. Eu  acho que você tem que tentar unir aquilo como algo também que a 
pessoa leve até mesmo pro campo pessoal, né. Por exemplo, quando eu fazia aaaa.... 
como chama.. quando eu pedia pro pessoal fazer a redação “Meus Oito anos” por 
exemplo.... isso fazia com que os alunos se reportassem a sua infância e eles 
conseguiam perceber que as crianças que estavam nas mãos deles agora, inclusive 
até na prática de ensino, né, eram crianças que eram parecidas com eles. Quando 
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eles foram crianças eles também fizeram as mesmas coisas que as crianças estavam 
fazendo agora.. e isso faz parte da vida da pessoa.. porque quando você se torna 
adulto as vezes voe se esquece que foi criança, então quando uma criança vem para 
a aula você quer silencio total, disciplina, blá blá blá... quando você as vezes não foi 
nada disso. Então acho que a disciplina...é claro que o conteúdo da disciplina acaba 
sendo o ponto principal. Mas acho que esse valor aí de educação para vida, né, acho 
que também tem que ser levado em consideração.

Mas havia a preocupação no como esse professor que estou formando irá 
avaliar?
Eu não sei se eu conseguia. Não sei se eu conseguia fazer isso. Mas a idéia era 
mostrar que sempre os alunos devem ser avaliados não por uma única coisa, né, eles 
são pessoas que vivem e modificam. Então você tem estar observando, inclusive 
anotando, ne´, coisas a respeito desse aluno o tempo inteiro. Agora eu não posso 
garantir, não consigo... acho que não é tão simples assim que as pessoas aprenderam 
a avaliar. Agora, tinha uma assim... por exemplo, em relação as características, né,.... 
entregavam uma folha né, eram 3, de 0 a 3, 4 a 6 e 7 a 10. Aí, por exemplo.. nós 
trabalhávamos as crianças de 4 a 6 anos, aí eles iam para a escola, davam aula para 
crianças de 4 a 6 anos, aí terminava essa aula, a gente sentava as vezes na própria 
EMEI onde tinha sido dado essa aula e aí a gente conversava a respeito que tinha 
acontecido naquela aula que eles acabaram de ministrar, quais foram as reações das 
crianças e aí você levava em consideração se aquele tipo de reação das crianças 
batia com que realmente se dizia da faixa etária. Então, acho que essa é uma forma 
de você estar avaliando o seu trabalho, né. No caso eles estariam avaliando. 

No caso a avaliação não precisa ser unicamente do conteúdo ministrado, 
acontece de outras formas?
Sim, assim... não acho que a avaliação... eu penso que a avaliação é assim, ela tem 
vários objetivos e um deles é você avaliar o conteúdo da disciplina; outro é avaliar a 
sua conduta como professor, né; outro é avaliar se aquele conteúdo é adequado para 
a faixa etária, para aquele público né. Então, acho que avaliação não serve para uma 
única coisa só. Agora os instrumentos de avaliação eles podem ser vários, as técnicas 
de avaliação, elas podem ser várias. Na minha disciplina nós fizemos algumas. Acho 
que em outras disciplinas eles vão aprender outras e quando você se forma, você vai 
utilizar aquele que você acha que é melhor para você. Então não existe uma regra, 
não existe uma única técnica que você vai utilizar, acho que isso deve ficar evidente 
para os futuros professores.

7- A avaliação educacional deveria ser trabalhada na forma de uma disciplina ou 
no conjunto das disciplinas do currículo?
Boa pergunta! Vou pensar.... eu acho que até pelo acabei de falar... eu acho que uma 
disciplina... talvez, a não ser que esse professor... acho que toda a disciplina depende 
muito do professor também... a não ser que esse professor fosse assim, uma pessoa 
que tivesse uma visão muito ampla ele daria conta de uma disciplina de avaliação. 
Agora, se ele tivesse uma visão reducionista acho que acabaria ocorrendo dos alunos 
verem um tipo só de avaliação, né. Então, no meu modo de ver... não só como já teve 
já uma disciplina só chamada “Avaliação”.... mas no meu modo de ver acho que todos 
os professores deveriam falar um pouco sobre avaliação... deveriam mostrar formas 
de avaliação diferentes, mas isso teria que estar em todas as disciplinas.

Então, nas suas palavras, todas as disciplinas deveriam tratar de avaliação?
Sim, acho que sim.
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E para você uma disciplina para trabalhar a avaliação educacional seria um risco 
pela limitação do professor?
É.. olha...nos acabamos de ver um exemplo aí com projetos integradores, né... a 
disciplina nova. Projetos Integradores deveriam, o próprio nome está dizendo, integrar 
alunos e professores daquele semestre. Já aconteceu de um dos responsáveis pela 
disciplina não fazer esse tipo de coisa. Quer dizer... direcionar a disciplina para o que 
ele queria. É um risco, eu acho um risco. Talvez todos os professores tivessem 
obrigações de falar sobre avaliação, talvez para o aluno ficasse até mais fácil de ver 
formas diferentes e que depois ele pudesse escolher. Mas também é complicado fazer 
esse tipo de afirmação.
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